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RESUMO 

Esta pesquisa visa analisar a atuação do Conselho de Acompanhamento e Controle Social 

do Fundeb (CACS) no Estado do Acre, com ênfase na fiscalização dos recursos 

financeiros, por meio da avaliação crítica dos pareceres e relatórios elaborados pelo 

colegiado no período de 2017 a 2022. O objetivo central é evidenciar o papel do CACS 

como um mecanismo essencial para a salvaguarda dos recursos públicos, promovendo a 

transparência e a probidade na gestão financeira. O quadro teórico-metodológico adotado 

inclui contribuições de Saviani (2008, 2011), Santos (2007, 2013) e Menezes (2002) que 

fundamentam a compreensão dos aspectos históricos e funcionais do Fundef e do Fundeb. 

Além disso, Pinto (2007, 2018, 2020 e 2021) e Nascimento (2019) oferecem subsídios 

para a análise da composição e operação do CACS, enquanto Martins (2009 fornece uma 

perspectiva sobre como uma política de financiamento baseada no princípio participativo 

pode aprimorar os valores democráticos consagrados na Constituição de 1988. A pesquisa 

também discute o processo de obtenção de dados por meio da Lei de Acesso à Informação, 

tanto em nível estadual quanto federal, e a subsequente análise dos pareceres do CACS 

no intervalo de 2017 a 2022, período que coincide com a implementação do Novo 

FUNDEB. Os achados indicam que os pareceres do CACS são caracterizados por sua 

concisão e ausência de denúncias de irregularidades, sugerindo que o conselho poderia 

adotar uma postura mais crítica, descritiva e detalhada na elaboração desses documentos. 

Ademais, foram identificadas dificuldades no acesso à informação, bem como a 

necessidade de uma maior publicização dos dados analisados. Apesar dessas limitações, 

o CACS mantém-se como um órgão relevante para o acompanhamento e controle social 

na gestão dos recursos educacionais. 

 

Palavras-chave: CACS; Financiamento da educação; FUNDEB; Controle Social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

This research aims to analyze the performance of the Fundeb's Social Oversight and 

Monitoring Council (CACS) in the State of Acre, with a focus on the oversight of 

financial resources, through a critical evaluation of the opinions and reports prepared by 

the council during the period from 2017 to 2022. The primary objective is to highlight the 

role of CACS as an essential mechanism for safeguarding public resources, promoting 

transparency, and integrity in financial management. The theoretical and methodological 

framework adopted includes contributions from Saviani (2008, 2011), Santos (2007, 

2013), and Menezes (2002), which underpin the understanding of the historical and 

functional aspects of Fundef and Fundeb. Additionally, Pinto (2007, 2018, 2020, and 

2021) and Nascimento (2019) provide insights for the analysis of the composition and 

operation of CACS, while Martins (2009) offers a perspective on how a financing policy 

based on the participatory principle can enhance the democratic values enshrined in the 

1988 Constitution. The research also discusses the process of data collection through the 

Freedom of Information Act, both at the state and federal levels, and the subsequent 

analysis of CACS reports within the 2017-2022 period, which coincides with the 

implementation of the New FUNDEB. The findings indicate that CACS reports are 

characterized by their brevity and lack of reported irregularities, suggesting that the 

council could adopt a more critical, descriptive, and detailed approach in the preparation 

of these documents. Furthermore, challenges in accessing information were identified, as 

well as the need for greater public dissemination of the analyzed data. Despite these 

limitations, CACS remains a relevant body for social oversight and monitoring in the 

management of educational resources. 

Keywords: CACS; Education funding; FUNDEB; Social control. 
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1. Introdução 

 

Desde muito cedo, compreender a relação entre o Estado e a educação sempre me 

chamou a atenção, especialmente a ideia de que quanto mais um governo investe em 

educação, maiores são os resultados obtidos. Discorrer sobre o Estado sem mencionar a 

política é quase impossível. A compreensão do conceito de financiamento pode parecer 

um verdadeiro desafio, sobretudo para alguém como eu, que só teve contato e uma 

mínima noção de como funciona o financiamento da educação brasileira durante a 

graduação de licenciatura em Letras Inglês na UFAC, ao cursar uma disciplina que tratava 

da legislação nacional aplicada à educação. Escolher a linha de pesquisa Políticas e 

Gestão Educacional e propor um projeto na área de financiamento foi tanto um desafio 

pessoal quanto um desejo de compreender melhor o que, a meu ver, poderia ser uma 

lacuna. 

A linha de pesquisa do PPGE/UFAC ao qual faço parte, prioriza estudos sobre a 

relação entre Estado e Sociedade, enfocando a definição, implantação, desenvolvimento 

e avaliação de políticas educacionais, assim como seus impactos na organização, 

financiamento e evolução dos sistemas de ensino, com ênfase na gestão educacional. 

Nesse cenário, destacam-se o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica (Fundeb) e o Conselho de Acompanhamento e Controle Social (CACS) como 

mecanismos essenciais para assegurar a fiscalização e a gestão eficiente dos recursos 

públicos destinados à educação, garantindo a transparência e a eficácia no uso desses 

recursos.  

Como professor da Rede Estadual de Ensino do Acre, vivencio as paralisações e 

greves organizadas pelo nosso sindicato, que visam melhorias na profissão docente, as 

quais passam fundamentalmente por questões orçamentárias. O processo de escolarização 

de cada pessoa é complexo e multifacetado, envolvendo uma série de fatores que se 

entrelaçam. Nesse contexto, investigar o financiamento da educação tornou-se não apenas 

uma necessidade acadêmica, mas também uma forma de contribuir para a melhoria das 

condições de trabalho dos profissionais da educação e, consequentemente, para a 

qualidade do ensino ofertado. 

O financiamento da educação no Brasil tem sido objeto de crescente discussão e 

investigação no campo da política educacional, da gestão e do próprio financiamento da 

educação pública, sobretudo após a implementação da política de fundos materializada, 

inicialmente, pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
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de Valorização do Magistério (FUNDEF) e depois pelo Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(FUNDEB). Por sua vez, a questão do controle e da fiscalização passam à pauta com a 

criação do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB (CACS-

FUNDEB), o qual passa a funcionar como mecanismo de controle social de recursos 

financeiros destinados ao desenvolvimento e manutenção da educação básica. 

Autores como Sampaio e Oliveira (2015) e Tanno (2017) discutem a desigualdade 

educacional no Brasil e a alocação de recursos do FUNDEB abordam a vinculação de 

recursos para a educação básica e a importância do FUNDEB para a garantia do direito à 

educação. Além disso, a literatura tem destacado a relevância do CACS-FUNDEB na 

garantia da transparência, no combate à corrupção e na promoção de uma gestão 

democrática e participativa dos recursos da educação básica. 

O desenvolvimento histórico do financiamento da educação pública no Brasil 

também tem como uma de suas âncoras a legislação brasileira no contexto das 

Constituições federais e das leis da educação, conforme indicam as análises de Silva e 

Oliveira (2014). Em linhas gerais, os autores supracitados enfatizam a importância desse 

aspecto para a garantia de uma educação de qualidade e equitativa no país. Eles destacam 

que o financiamento da educação é uma questão central para o desenvolvimento do 

sistema educacional e para a promoção da igualdade de oportunidades ancoradas no 

arcabouço legal que o constitui. 

Algumas das principais perspectivas apresentadas por Silva e Oliveira (2014) 

sobre o financiamento da educação no Brasil incluem a necessidade de investimentos 

adequados, os desafios da desigualdade educacional, a necessidade de políticas de 

redistribuição e a importância da participação social.  

Em síntese, Silva e Oliveira (2014) oferecem uma visão crítica e abrangente sobre 

o financiamento da educação no Brasil, destacando a necessidade de investimentos 

adequados, políticas de redistribuição, combate à desigualdade educacional e participação 

social para garantir o direito à educação para todos os brasileiros. Suas análises 

contribuem para o debate e a formulação de políticas educacionais mais eficazes e 

inclusivas no país. 

Na mesma mão, a literatura especializada da área tem discutido a importância do 

financiamento da educação no Brasil, com destaque para o FUNDEB e o CACS-

FUNDEB como mecanismos de controle social de recursos financeiros da educação.  

Martins (2009) e Pinto (2018) têm abordado o tema das políticas de financiamento 
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público para a educação de maneira exaustiva, mas não a esgotar o tema. Em seus 

trabalhos, os autores destacam o CACS-FUNDEB como um instrumento fundamental 

para a garantia da efetiva utilização dos recursos financeiros da educação no Brasil. 

Martins (2019, p. 274) afirma que o CACS-FUNDEB é um “importante 

mecanismo de controle social do financiamento da educação básica”. Ele destaca que o 

Conselho tem desempenhado um papel fundamental na garantia da transparência, do 

combate à corrupção e da promoção de uma gestão democrática e participativa dos 

recursos da educação básica. 

Pinto (2020) também ressalta a importância do CACS-FUNDEB para a garantia 

da efetiva utilização dos recursos financeiros da educação. Ele afirma que o conselho é 

um instrumento balizador de garantia da efetiva utilização dos recursos públicos para a 

educação básica. De acordo com suas análises, o Conselho tem contribuído para o 

aumento da equidade e da qualidade da educação básica no Brasil. 

Um outro aspecto é o combate à corrupção: o CACS-FUNDEB tem contribuído 

para o combate à corrupção na gestão dos recursos da educação básica. O Conselho tem 

recebido denúncias de irregularidades na aplicação dos recursos do FUNDEB. Essas 

denúncias são investigadas e, quando comprovadas, encaminhadas às autoridades 

competentes. 

Por último, a promoção da gestão democrática e participativa: o CACS-FUNDEB 

tem contribuído para a promoção da gestão democrática e participativa dos recursos da 

educação básica. O conselho é composto por representantes da sociedade civil, dos 

Governos federal, estadual e municipal, e dos profissionais da educação. Essa composição 

garante a participação de diferentes segmentos da sociedade na gestão dos recursos da 

educação básica. 

O CACS-FUNDEB desempenha um papel fundamental na fiscalização e no 

acompanhamento dos recursos destinados à educação básica no Brasil. O FUNDEB foi 

instituído pela Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 2006 (Brasil, 2006), 

como um mecanismo de financiamento da educação básica, substituindo o FUNDEF.  

Ambos tratam da vinculação de fundos, mas têm foco distinto no decorrer do 

desenvolvimento e da consolidação das políticas de fundos. Apesar de compartilharem o 

mesmo objetivo central de fortalecer a educação, os fundos apresentavam diferenças 

significativas em sua estrutura, foco e impacto. 

O principal foco do FUNDEF (1996-2006) era a universalização do ensino 

fundamental de 8 anos. Outro objetivo era a complementação da União aos Estados com 



16 

 

 

base no número de alunos matriculados no Ensino Fundamental e a valorização docente 

como mecanismo indireto, através da vinculação de 60% dos recursos para a remuneração 

dos profissionais da educação. 

Já o FUNDEB (2007-2020) tem como foco principal a educação básica como um 

todo, incluindo a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, tendo o 

mecanismo de distribuição como a combinação de recursos estaduais e municipais, com 

complementação da União, buscando maior equidade. Também avançou com a 

valorização docente, com a vinculação de 70% dos recursos para a remuneração dos 

profissionais da educação, distribuição dos recursos mais equitativa entre Estados e 

municípios e mecanismos de controle e acompanhamento mais rigorosos. 

Pinto (2007) observa que esses fundos (Fundef e Fundeb) representam um avanço 

significativo na busca por maior equidade no financiamento da educação, especialmente 

ao redistribuir recursos entre estados e municípios com diferentes capacidades fiscais. O 

autor ainda ressalta que "a introdução do Fundeb consolidou uma estrutura mais 

abrangente e justa de financiamento, embora ainda dependa de mecanismos robustos de 

controle social e interno para assegurar sua eficácia" (PINTO, 2007, p. 15). 

Nesse contexto, o CACS-FUNDEB surge como uma instância de controle social, 

composta por representantes de diferentes segmentos da sociedade com a finalidade de 

acompanhar a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do fundo. 

Sob a perspectiva política, a atuação do CACS-FUNDEB se insere no âmbito das 

políticas educacionais e da gestão democrática evidenciando a importância da 

participação da sociedade civil na fiscalização e no monitoramento dos investimentos em 

educação.  

No campo sociológico, a análise do conselho remete à compreensão das relações 

entre Estado, sociedade e educação (Souza, 2016; Almeida, 2008); enquanto, do ponto de 

vista pedagógico, a atuação do CACS-FUNDEB se relaciona diretamente com a 

qualidade e a efetividade dos investimentos na educação básica.  

Além disso, tem-se discutido a necessidade de fortalecimento e de capacitação dos 

conselheiros, bem como a ampliação do engajamento da sociedade na atuação desses 

conselhos, visando a assegurar uma efetiva fiscalização e um uso adequado dos recursos 

públicos destinados à educação. 

 O interesse em desenvolver uma pesquisa sobre o tema, como dito anteriormente, 

partiu de um anseio desde a graduação, mais especificamente, ao cursar a disciplina de 

Organização da Educação Básica e Legislação do Ensino III (CELA007), que faz parte 
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da ementa do curso de licenciatura em Letras/Inglês da UFAC. O enfoque pessoal na 

graduação era afunilar as atividades acadêmicas para o desenvolvimento de habilidades 

linguísticas e imersão da língua inglesa para atuar em variados contextos de uso real de 

fala, como traduções simultâneas, intérprete, tradução juramentada e de livros, atividades 

que, de fato, foram exercidas mesmo dentro do curso.  

 O texto apresenta-se em primeria pessoa, já que trato da minha experiência como 

estudante. Embora não fosse o foco da presença deste pesquisador em âmbito acadêmico 

e mesmo não tendo estudado na escola pública, inquietavam-me as lacunas de 

questionamentos que remontavam ao período de estudante, sobre os escândalos de 

desvios de recursos públicos que vinham à tona na mídia e repercutiam nacionalmente, 

sobre esquemas de desvio de verbas da educação, desde material escolar básico até 

barbarismos, como o dinheiro da merenda que era desviado para fins espúrios.  

Mesmo não compreendendo a totalidade dos fatos, eu me questionava sobre a 

existência de algum dispositivo específico legal, ou frente de combate e fiscalização de 

recursos financeiros exclusivos da educação, e se a lei era tão fraca a ponto de escaparem 

na frouxidão do arcabouço legal coisas infames e desafortunadas.  

Ao fim da graduação, atuei como docente na rede particular de ensino e também 

no Centro de Estudos de Línguas do Estado do Acre, que embora fosse da rede pública 

de ensino, não funcionava no eixo das escolas regulares convencionais, pois se tratava de 

uma escola de idiomas da Secretaria de Educação em outra lógica de ensino e 

funcionamento. Mas, em 2020, quando entrei na rede regular de escolas do Estado, me 

deparei com outra realidade não vivenciada em anos subsequentes: a precarização a beirar 

o abandono no plano escolar do estabelecimento de ensino no qual fui lotado. 

Mesmo com as marcas do distanciamento social que deixaram o lockdown da 

pandemia da covid-19, quando o contato foi quase que extinto por vários meses, as escolas 

sofreram com a falta de manutenção severa. Não havendo alunos no âmbito escolar, talvez 

não se justificasse o investimento no plano escolar, o que deixou ainda mais o estigma de 

área rudimentar de serviço público oferecido.  

Dessa forma, atuando no chão da escola e exercendo a função à qual me conduzi, 

as inquietações da graduação sobressaíram, o que de fato é feito sobre os recursos 

financeiros para a educação, quais recursos são exclusivos para tal e quais as políticas 

públicas de controle e fiscalização de tão importantes recursos financeiros.  

Embora minha formação seja na área de linguagens, decidi direcionar minha 

pesquisa para políticas e gestão da educação, mesmo sabendo que isso representa um 
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desvio significativo da trajetória acadêmica inicial. 

O art. 24 da Lei do antigo Fundeb (Lei 11.494, de 20 de junho 2007) determinava 

que os entes federados deveriam, no limite de suas competências, criarem seus 

respectivos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social (CACS). O CACS é um 

colegiado que tem como função principal acompanhar e controlar a distribuição, a 

transferência e a aplicação dos recursos do fundo, no âmbito das esferas municipal, 

estadual e federal, o qual se configura, ainda, como instrumento de controle social de 

grande relevância e um avanço nos mecanismos de controle social no acompanhamento 

do investimento dos recursos públicos em educação, ampliando a participação e 

restringindo a intervenção dos Executivos, como aponta Pinto (2018).  

Por controle social entendemos o conjunto de práticas, mecanismos e instituições 

que possibilitam a participação da sociedade na regulação, fiscalização e influência das 

ações do Estado, organizações e membros da sociedade. Trata-se de um processo que 

envolve a ativa participação dos cidadãos na gestão pública, visando a assegurar que as 

instituições atendam aos interesses coletivos e respeitem os direitos individuais. 

Diversas formas de controle social são observadas, tais como a participação 

cidadã, que envolve a atuação direta dos cidadãos em processos decisórios; audiências 

públicas e consultas populares; e a influência da mídia e da opinião pública na formação 

de uma consciência coletiva e na disseminação de informações relevantes para a 

sociedade. 

Em síntese, o controle social é essencial para a manutenção da coesão e da 

estabilidade da sociedade, atuando como um mecanismo de regulação e conformidade 

dos comportamentos individuais às expectativas sociais e normativas. 

Embora o CACS tenha as suas atribuições previstas em lei, com integrantes que 

também são membros do Conselho Estadual de Educação, por exemplo, o referido 

Conselho não é uma unidade administrativa do Governo Estadual. Assim, sua ação deve 

ser independente e, ao mesmo tempo, harmônica com os órgãos da administração pública 

local (Brasil, 2020)  

De acordo com a Lei Federal n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que 

regulamenta a composição do Conselho, o artigo 34 preconiza que no âmbito estadual 

necessita de: a)  três representantes do Poder Executivo estadual, dos quais pelo menos 

um do órgão estadual responsável pela educação básica; b)  dois representantes dos 

Poderes Executivos municipais; c)  dois representantes do Conselho Estadual de 

Educação. 
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A atribuição do CACS, de fiscalizar a forma como os recursos públicos estão 

sendo aplicados na manutenção e desenvolvimento da educação básica, despertou a 

curiosidade e o meu interesse como pesquisador em educação em voltar as atenções para 

desenvolver um estudo que analisasse a ação do CACS como guardião e garantidor da 

aplicação dos recursos financeiros para a eduação. Para os interesses desta investigação, 

o estudo repousa na ação empreendida pelo CACS, a partir da análise de pareceres e 

relatórios produzidos. 

Tem-se como ponto de partida o Plano Nacional de Educação (Lei Federal nº 

13.005, de 25 de junho de 2014), que conforme determinação constitucional, tem duração 

de 10 anos e é composto por 20 metas. Por sua vez, temos a Lei Estadual nº 2.965, de 2 

de julho de 2015, que institui o Plano Estadual de Educação do Acre (PEE/AC) visando 

fortalecer as ações a serem feitas a nível estadual para o cumprimento das metas 

nacionais. Este plano estadual, em sua amplitude, aborda uma série de metas e estratégias 

voltadas para a melhoria da educação no estado.  

Dentre as metas estabelecidas pelo PEE/AC, a Meta 18 se destaca por tratar da 

gestão democrática. Esta meta engloba a Estratégia 18.2, que propõe a ampliação dos 

programas de apoio e formação aos conselheiros dos Conselhos de Educação e dos 

Conselhos Escolares, bem como dos conselhos de acompanhamento e controle social do 

FUNDEB e de alimentação escolar. A Estratégia 18.2 visa garantir a esses colegiados 

recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte, com o 

objetivo de assegurar o bom desempenho de suas funções. Esta estratégia representa um 

passo importante na direção de uma gestão educacional mais democrática e participativa, 

e é sobre ela que esta dissertação se debruçará, buscando compreender seus impactos e 

desafios na prática educacional do Acre. 

Os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social (CACS) desempenham um 

papel fundamental no Plano Estadual de Educação (PEE), constituindo uma instância 

extraescolar de grande importância. Eles são essenciais para a discussão sobre 

participação e gestão democrática na educação. Em um contexto mais amplo, os CACS 

são órgãos que transcendem o ambiente escolar, mas que têm um impacto direto e 

significativo sobre ele. Eles são espaços de diálogo e decisão, onde diferentes atores 

podem se reunir para discutir e decidir sobre questões relacionadas à educação. A 

presença dos CACS no PEE reforça a importância da participação da comunidade na 

gestão educacional, promovendo uma gestão mais democrática e inclusiva. Esta 

participação ativa da comunidade ajuda a garantir que as decisões tomadas sejam mais 
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representativas e atendam melhor às necessidades e expectativas da comunidade escolar. 

Do ponto de vista geral, as metas foram orientadas para enfrentar as barreiras 

referentes ao acesso e à permanência na escola; à redução das desigualdades educacionais 

existentes nas diferentes regiões do país com foco nas especificidades da população; à 

formação técnica de profissionais, buscando identificar as potencialidades dinâmicas 

regionais e o exercício da cidadania. 

É importante destacar nesse cenário que a partir da aprovação da Emenda 

Constitucional nº 59, de 11 de novembro 2009 (Brasil, 2009), os entes federados, por 

ocasião de elaboração dos Planos Plurianuais (PPA), foram obrigados a incluir na Lei 

Orçamentária Anual (LOA) recursos financeiros para atingir as metas estabelecidas no 

Plano Nacional de Educação (PNE) e nos respectivos planos estaduais e municipais de 

educação.  

Segundo o Ministério de Educação/MEC (Brasil, 2014), o plano também passou 

a ser considerado como elemento articulador do Sistema Nacional de Educação, com 

previsão do percentual do Produto Interno Bruto (PIB) para o seu financiamento.  

Segundo Saviani (2011), o regime de colaboração entre União, estados e 

municípios é fundamental para a efetivação das metas do Plano Nacional de Educação, 

visando à promoção de uma educação de qualidade em todo o território nacional. 

Uma importante conquista do povo brasileiro foi a aprovação do Novo Fundeb, 

no ano de 2020, fruto da longa luta de movimentos sociais. Novas atribuições foram 

aplicadas ao CACS. No âmbito estadual, a Lei n° 1.899, de 3 de maio de 2007 (Acre, 

2007), “dispõe sobre a criação do Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle 

Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação – Fundeb”,֙֙que foi revogada pela Lei nº 3.745, de 28 de 

junho de 2021 (Acre, 2021), que dispõe sobre a criação do conselho estadual de 

acompanhamento e controle social do FUNDEB.  

É importante registrar que a criação no Estado do Acre do Conselho Estadual de 

Acompanhamento e Controle Social (CAC) do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) ocorreu 

em 2007, por meio da Lei n° 1.899, de 3 de maio de 2007, durante o governo de Binho 

Marques (PT-AC). Essa legislação teve como objetivo estabelecer um órgão voltado para 

o controle social e o acompanhamento dos recursos destinados à educação básica, 

cumprindo um papel crucial na garantia de uma gestão transparente e eficiente dos 

recursos públicos voltados para a educação. 



21 

 

 

No entanto, essa lei foi posteriormente revogada pela Lei nº 3.745, de 28 de junho 

de 2021, no governo de Gladson Cameli (PP-AC). A nova legislação redefiniu o papel do 

Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, ampliando suas 

atribuições e responsabilidades. A Lei nº 3.745 reforça a importância do Conselho no 

controle e fiscalização dos recursos do FUNDEB, o que é essencial para assegurar que 

esses recursos sejam devidamente aplicados, de forma a promover uma educação de 

qualidade e a valorização dos profissionais da educação. 

Dentre as principais atribuições do Conselho, conforme estabelecido pela Lei nº 

3.745, destaca-se a responsabilidade de acompanhar e controlar a distribuição, 

transferência e aplicação dos recursos do FUNDEB (Art. 6º, I). Além disso, o Conselho 

deve supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária anual, 

assegurando que os dados estatísticos e financeiros necessários para a operacionalização 

do Fundo sejam devidamente tratados e encaminhados de forma regular e oportuna (Art. 

6º, II). 

Outro aspecto relevante das funções do Conselho é o acompanhamento da 

aplicação dos recursos federais transferidos à conta de programas como o Programa 

Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e o Programa de Apoio aos 

Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos (PEJA). Nesse 

sentido, o Conselho recebe e analisa as prestações de contas desses programas, emitindo 

pareceres conclusivos sobre a aplicação dos recursos e encaminhando-os ao Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) (Art. 6º, III). 

A lei também confere ao Conselho a função de examinar os registros contábeis e 

demonstrativos gerenciais mensais dos recursos repassados ou retidos à conta do 

FUNDEB, além de emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos, que devem 

ser disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo estadual (Art. 6º, IV e V). Essas 

ações são essenciais para garantir a transparência e a correta aplicação dos recursos 

destinados à educação. 

Por fim, o parágrafo único do Art. 6º estabelece que o Conselho deverá emitir um 

parecer conclusivo sobre as contas do FUNDEB até trinta dias antes do prazo para a 

apresentação da prestação de contas do Poder Executivo ao Tribunal de Contas do Estado 

(TCE). Tal dispositivo reforça o papel do Conselho como um agente essencial no 

processo de fiscalização, assegurando que o uso dos recursos públicos na educação esteja 

em conformidade com a legislação e os objetivos do FUNDEB. 
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Essas novas atribuições, introduzidas pela Lei nº 3.745, ampliam o escopo de 

atuação do Conselho e fortalecem o controle social sobre os recursos destinados à 

educação básica, contribuindo para uma gestão pública mais transparente e eficiente. 

As atribuições do Conselho no Estado do Acre foram alargadas em seus marcos 

legais de atuação, conforme dispositivo na íntegra:  

 

Art. 6º Compete ao Conselho do FUNDEB: I – acompanhar, controlar 

a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos do Fundo; II - 

supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta 

orçamentária anual, com o objetivo de concorrer para o regular e 

tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e 

financeiros que alicerçam a operacionalização do FUNDEB; III - 

acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do 

Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar - PNATE e do 

Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à 

Educação de Jovens e Adultos - PEJA e, ainda, receber e analisar as 

prestações de contas referentes a esses programas, com a formulação de 

pareceres conclusivos acerca da aplicação desses recursos e o 

encaminhamento deles ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da 

Educação - FNDE; IV - examinar os registros contábeis e 

demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relativos aos recursos 

repassados ou retidos à conta do Fundo; V - emitir parecer sobre as 

prestações de contas dos recursos do FUNDEB, que deverão ser 

disponibilizadas mensalmente pelo Poder Executivo estadual; e VI - 

outras atribuições que legislação específica eventualmente estabeleça. 

4 Parágrafo único. Em até trinta dias antes do vencimento do prazo para 

a apresentação da prestação de contas do Poder Executivo junto ao 

Tribunal de Contas do Estado – TCE, o Conselho Estadual do 

FUNDEB, deverá emitir parecer conclusivo sobre as contas do Fundo 

(Acre, 2021). 

 

O FUNDEB desempenha um papel crucial como mecanismo de financiamento 

para a educação básica no Brasil. A investigação sobre o CACS-FUNDEB é relevante, 

pois pode oferecer uma avaliação significativa da eficácia do fundo na promoção da 

melhoria da qualidade da educação. Em um projeto societário, em que os números 

importam, faz-se necessário considerar os atores e agentes no percurso das conquistas 

históricas e ferramentas de aprimoramento na arena dos desafios que as políticas públicas 

sempre enfrentaram no cenário nacional.  

O financiamento do Ensino Fundamental era conduzido pelo FUNDEF, regido 

pela Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996 (Brasil, 1996). Essta legislação estabelecia 

uma estrutura de controle social semelhante à do FUNDEB, destacando que o 

acompanhamento e o controle social sobre a repartição, transferência e aplicação dos 

recursos do Fundo seriam exercidos por Conselhos em cada esfera governamental, 
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conforme o Art. 4º. 

O FUNDEB, de acordo com estimativas do FNDE, em 2011, movimentou cerca 

de R$ 94 bilhões por ano em todo o país. Sua composição inclui recursos da União, dos 

Estados e dos municípios, sendo um mecanismo complexo de agregação desses valores 

por Estado. Ele estabelece um investimento mínimo por aluno matriculado na educação 

básica, complementado pela União, no escopo de sua função supletiva, conforme previsto 

na Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB), art. 8º § 1º. 

Presente nos cinco mil quinhentos e sessenta e cinco municípios brasileiros, o 

FUNDEB desempenha um papel fundamental no financiamento da educação básica. Seus 

recursos são aplicados em diversas áreas essenciais, como transporte escolar, 

remuneração e capacitação de docentes, aquisição de material didático, construções de 

escolas e outros, beneficiando aproximadamente 43,9 milhões de estudantes da rede 

pública, conforme dados do censo escolar de 2010 (Brasil, 2010). 

Os CACS-FUNDEB também têm a responsabilidade de fiscalizar a aplicação dos 

recursos federais transferidos para programas específicos, como o Programa Nacional de 

Apoio ao Transporte do Escolar (PNATE) e o Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino 

para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, conforme determinado pelo art. 24, § 

13, da Lei nº 11.494, de 20 de junho 2007 (Brasil, 2007). 

Este estudo destaca a relevância política do FUNDEB, devido à expressiva 

quantidade de recursos envolvidos, a complementação da União aos municípios e a 

compreensão dos Conselhos como avanço, apesar dos desafios em regiões com práticas 

políticas neopatrimonialistas. Além disso, ressalta a importância da participação social, 

aprofunda a análise da atuação dos conselheiros e discute a necessidade de estudos para 

compreender o desenvolvimento do controle do fundo. 

O estudo da atuação do CACS-FUNDEB é relevante por vários motivos. Em 

primeiro lugar, o modelo de controle social adotado nesses conselhos é utilizado em 

outros programas descentralizados, portanto, seu estudo contribui para as ações da 

comunidade junto à gestão desses recursos. Em segundo lugar, o FUNDEB é um fundo 

importante para a educação básica brasileira, pois serve como fonte de financiamento 

prioritária para 85,4% dos jovens e crianças matriculados nessa etapa de ensino. Portanto, 

o estudo de mecanismos de acompanhamento e controle desses recursos tem efeitos sobre 

a vida dessas comunidades. 

Este estudo aproxima-se de outros trabalhos sobre o tema ao se dedicar à análise 

da atuação do Conselho e suas atribuições subjacentes no controle e execução de gastos, 
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com a ressalva de que sua análise incide sobre a atuação do CACS no âmbito da realidade 

social e educacional do Estado do Acre. Para tanto, se utiliza de dados coletados pelos 

profissionais da área de controle e fontes primárias, somando-se à análise de relatórios e 

pareceres para subsidiar a abordagem. 

No que tange à relevância social, cabe ressaltar que o modelo de controle social 

adotado nos CACS-FUNDEB é utilizado em outros programas descentralizados., 

Portanto, seu estudo contribui para as ações da comunidade junto à gestão desses recursos.  

No âmbito da análise crítica, destaca-se o controle social e a ação do Estado. Sob 

essa perspectiva, é possível observar a atuação do Conselho e seus limites como práticas 

contraditórias que deram origem ao controle social, constituindo-se como uma conquista 

da sociedade.  

O Estado e sua relação com os mecanismos de controle social presentes na política 

de fundos do FUNDEB, na figura dos Conselhos do CACS-FUNDEB, apresentam um 

enlace. Através de mecanismos institucionais e informais, o Estado busca garantir a 

adesão da sociedade civil ao seu projeto político.  

Os Conselhos podem ser vistos como: a) espaços de disputa hegemônica: onde 

diferentes grupos sociais lutam para influenciar a gestão dos recursos do FUNDEB; b) 

mecanismos de contra-hegemonia que permitem à sociedade civil contestar o poder do 

Estado e propor alternativas para a educação, e c) instrumentos de formação de 

consciência crítica que conscientizam os cidadãos sobre seus direitos e responsabilidades 

na gestão da educação. Apesar dos desafios, os Conselhos representam um importante 

instrumento de participação social e podem contribuir para a construção de uma sociedade 

mais justa e democrática. 

A Rede de Ensino do Acre é composta por instituições de ensino básico que 

abrangem a educação infantil, o ensino fundamental, o ensino médio e a educação de 

jovens e adultos (EJA). Sua estrutura é administrada tanto pela Secretaria de Estado de 

Educação do Acre (SEE-AC) quanto pelos municípios, com forte atuação na zona urbana 

e rural, devido à geografia peculiar do estado. O Acre, localizado na Região Norte do 

Brasil, enfrenta desafios logísticos consideráveis em razão de seu território coberto em 

grande parte por floresta amazônica, com áreas de difícil acesso e populações ribeirinhas 

e indígenas. Essas particularidades influenciam a organização e o funcionamento das 

escolas, tornando a rede de ensino dependente de estratégias inovadoras e políticas 

públicas eficazes para garantir o acesso e a qualidade da educação para todos os seus 

habitantes. 
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A rede de ensino estadual abrange um número significativo de escolas de ensino 

fundamental e médio, com projetos voltados para a inclusão social e a valorização das 

identidades culturais locais, como o ensino bilíngue para as comunidades indígenas. Além 

disso, os municípios possuem suas próprias redes de ensino infantil e fundamental, em 

que o papel das prefeituras é crucial no desenvolvimento de ações educativas, 

especialmente em áreas mais isoladas. A educação no Acre, portanto, é fortemente 

marcada por políticas de inclusão e integração, com esforços para garantir que as 

distâncias geográficas e as dificuldades de infraestrutura não impeçam a oferta de ensino 

de qualidade. 

Nesse contexto, o CACS-FUNDEB desempenha um papel essencial para a Rede 

de Ensino do Acre, garantindo que os recursos provenientes do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(FUNDEB) sejam aplicados de maneira eficiente e equitativa em todo o estado. O 

Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB no Acre é responsável por 

monitorar e fiscalizar a utilização das verbas destinadas ao desenvolvimento da educação, 

desde a manutenção das escolas até a valorização dos profissionais da educação, 

assegurando que esses investimentos impactem diretamente a qualidade do ensino. 

Uma das principais características da atuação do CACS-FUNDEB no Acre é a 

adaptação de suas atividades de fiscalização e monitoramento às especificidades locais. 

Devido às condições geográficas e socioeconômicas do estado, o Conselho precisa estar 

atento às particularidades da distribuição de recursos, garantindo que as escolas das áreas 

mais isoladas ou vulneráveis também sejam contempladas com os investimentos do 

FUNDEB. Isso implica em uma articulação constante com os gestores municipais e 

estaduais, assim como com as comunidades escolares, a fim de garantir que os recursos 

do Fundo cheguem a todos os alunos. 

Além disso, o CACS-FUNDEB no Acre também promove o envolvimento da 

sociedade civil no controle social dos recursos, permitindo que pais, professores, 

estudantes e outros membros da comunidade participem do processo de fiscalização. Essa 

participação ativa é fundamental para garantir que as decisões sobre o uso dos recursos 

públicos reflitam as necessidades reais da população e contribuam para a melhoria da 

educação no estado. Dessa forma, o CACS-FUNDEB torna-se um instrumento de 

democratização do acesso à educação, ao permitir maior transparência e controle sobre o 

uso dos recursos destinados ao setor. 
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No Acre, o entrelaçamento entre o CACS-FUNDEB e a rede de ensino revela-se 

crucial para garantir que as condições desafiadoras do estado não se tornem um obstáculo 

à educação de qualidade. O acompanhamento e o controle rigoroso dos recursos são 

essenciais para assegurar que todos os estudantes, independentemente de onde vivem, 

possam ter acesso a uma educação básica de qualidade, valorizando os profissionais da 

educação e proporcionando as condições adequadas para o ensino e a aprendizagem. Esse 

alinhamento entre o CACS-FUNDEB e a rede de ensino do Acre reflete um esforço 

contínuo em promover a equidade e a inclusão na educação, transformando a realidade 

educacional do estado por meio de políticas públicas eficazes e da participação ativa da 

sociedade no controle social. 

Sem pretender alcançar todas as dimensões da análise de políticas de 

financiamento da educação, optamos por organizar o estudo  com as seguintes partes: a) 

o ordenamento jurídico que dá base às conquistas do FUNDEB; b) o movimento da 

sociedade civil organizada em prol da educação pública; e c) as conquistas políticas e 

avanços de pautas progressistas em torno das políticas de financiamento, destacando que 

o país pode e deve ampliar os recursos no segmento para alcançar um desenvolvimento 

mais adequado e que atenda aos anseios das necessidades da educação pública.  

Desse modo, a partir das considerações feitas, temos como problema de pesquisa: 

de que forma o CACS vem exercendo seu papel fiscalizador de recursos públicos do 

FUNDEB no Estado do Acre, no período de 2017 até 2022?  

O problema vem acompanhado das questões de estudo a seguir:  

a) Qual é o princípio que rege a lógica de ação dos órgãos de controle na garantia da 

execução dos recursos destinados à educação?  

b) Como o CACS (Conselho de Acompanhamento e Controle Social) tem efetivado 

o processo de acompanhamento da prestação de contas e a aplicação dos recursos 

do FUNDEB?  

c) O que os pareceres emitidos pelo Conselho revelaram sobre o destino dos recursos 

do FUNDEB no Estado? 

Para responder às questões elencadas, tem-se como objetivo geral analisar o papel 

do CACS no exercício do controle social dos recursos públicos do FUNDEB no Estado 

do ACRE no período de 2017 a 2022. 

A partir desse objetivo geral, são formulados os seguintes objetivos específicos: 
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• Identificar o processo de composição e a participação dos membros que compõem 

o CACS; 

• Analisar o processo de acompanhamento da prestação de contas realizado pelo 

CACS, evidenciando a aplicação dos recursos do FUNDEB; 

• Identificar, a partir da análise dos pareceres emitidos pelo CACS, a maneira como 

tem sido feito o controle social exercido sobre as ações dos entes públicos na 

execução dos recursos destinados à educação básica acreana. 

 

1.1 Aspectos Metodológicos  

 

Os estudos empíricos em educação estão imersos na pluralização da diversidade 

da vida humana com suas desigualdades sociais, crescimento da individualização das 

formas de vida e uma nova diversidade de ambientes, subculturas, estilos e formas de 

vida (Flick, 2009). Esses estudos são conduzidos no campos da educação para obter 

evidências concretas sobre o que funciona ou não nas políticas públicas educacionais. A 

análise qualitativa desempenha um papel fundamental em estudos empíricos na educação 

usados para identificar tendências e examinar o impacto das intervenções das polítcas 

educacionais.  

A avaliação das políticas educacionais ocorre ao passo que essa tendências afetam 

o desempenho dos alunos, o acesso à educação e o desenvolvimento de um projeto 

societário mais inclusivo, em consonância com o direito à educação para todos.  

Em sintese, os estudos empíricos são uma abordagem fundamental para 

compreender e melhorar o sistema educacional, fornecendo ferramentas que podem 

aprimorar a qualidade da educação e o desemvolvimento de novas políticas para orientar 

a prática dos profissionais da educação.   

De acordo com Minayo (2001) a metodologia é o caminho do pensamento e a 

prática exercida na abordagem da realidade, que inclui simultaneamente os métodos, ou 

seja, a teoria de como abordar; as técnicas, que são os instrumentos de operacionalização 

do conhecimento; e a criatividade, que representa experiências, sensibilidade e a 

capacidade pessoal do pesquisador. 

A pesquisa científica tem início com um questionamento ainda não respondido, 

no qual o pesquisador reconhece que o que se conhece sobre o objeto investigado é 

insuficiente para responder à dúvida. Mais do que esclarecer a questão proposta, essa 

resposta deve ser segura e confiável o suficiente para que, ainda que não seja a única 
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possível, seja uma resposta com base em dados empíricos (Köche, 2015).  

Para este estudo, optamos por adotar uma abordagem qualitativa. Esse tipo de 

abordagem não prioriza somente os resultados quantitativos, representados em números; 

ao contrário, propicia uma interpretação na qual existe a possibilidade de descrever a 

complexidade do objeto estudado.  

Diferentemente da pesquisa quantitativa, a abordagem qualitativa tem recursos, 

“como֙a֙recursividade,֙por֙exemplo,֙que֙implicam֙o֙fato֙de֙a֙análise֙poder֙se֙iniciar֙até֙

mesmo֙ao֙longo֙da֙fase֙de֙coletas֙de֙dados” (Appolinário, 2012, p. 163). A pesquisa 

qualitativa envolve a coleta de dados descritivos e a análise de documentos. 

Nessa perspectiva, a pesquisa pode ser definida como um conjunto de 

procedimentos racionais e sistemáticos que tem por objetivo apresentar respostas às 

questões problemáticas formuladas pelo pesquisador. Para alcançar esse objetivo, o 

pesquisador deve realizar o levantamento de dados de diversas fontes, independentemente 

do método ou técnica que será utilizado no desenvolvimento do trabalho de pesquisa.  

Na visão de Ludke e André (2012), a pesquisa que assume um caráter qualitativo 

tem cinco características. Primeiro, a pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como 

sua fonte direta de dados, permitindo que o pesquisador seja o principal instrumento no 

momento da coleta. Em segundo lugar, os dados coletados são 15 predominantemente 

descritivos (Ludke; André, 2012), uma vez que existe uma riqueza na descrição de 

pessoas, lugares, situações observadas, acontecimentos e outros momentos da pesquisa. 

Em terceiro lugar, a pesquisa qualitativa se caracteriza pelo interesse do pesquisador em 

entender como o problema ocorre e se manifesta e quais os procedimentos utilizados na 

interação pessoal com o meio pesquisado. Em quarto, permite que o pesquisador foque 

sua atenção no significado de vida dos pesquisados. Nesse ponto, o pesquisador tenta 

“capturar֙a֙perspectiva֙dos֙participantes,֙isto֙é,֙a֙maneira֙como֙os֙informantes֙encaram֙

as֙questões֙que֙estão֙sendo֙focalizadas” (Ludke; André, 2012, p. 33).  

Por último, a pesquisa qualitativa se caracteriza pelo processo indutivo, que é 

assumido no momento de analisar os dados (Ludke; André, 2012, p.12). Essas 

características da pesquisa qualitativa permitem que o pesquisador desenvolva a pesquisa 

e estabeleça reflexões com os dados coletados. Outra vantagem ou possibilidade 

apresentada pela pesquisa qualitativa é o uso de diversos procedimentos técnicos para a 

coleta e análise de dados. 

No primeiro momento, realizou-se uma revisão de literatura para levantar 

informações sobre o tema e o problema de pesquisa. A revisão de literatura é uma etapa 
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importante da pesquisa, pois permite ao pesquisador identificar o que já foi escrito sobre 

o tema, além de contribuir para a construção do referencial teórico da pesquisa. Nesse 

sentido, as políticas de financiamento da educação no Brasil têm sido objeto de intenso 

debate nos últimos anos. Utilizou-se autores como Martins (2009), Farenzena (2006), 

Pinto (2007, 2018, 2020 e 2021) e Tanno (2017). 

Desse modo, uma política de financiamento forte e de abrangência social se torna 

um baluarte de resistência frente às tentativas de mercadologização da educação no Brasil 

a partir da perspectiva crítica. Esses autores apontam que a mercantilização da educação 

tem gerado uma série de problemas, como o aumento da desigualdade educacional, a 

desvalorização do trabalho docente e a perda de autonomia das escolas.  

Para compreender melhor a discussão acerca da importência do CACS e reunir 

mais fontes que possam ser reveladoras de outras pesquisas que adotam esse mesmo 

objeto, procedemos um levantamento na Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES), em seu catálogo de teses e dissertações, delimitando os estudos 

publicados entre 2007 e 2021. Optamos por um recorte temporal compreendido no 

período mencionado, com o objetivo de identificar os estudos recentes acerca da temática. 

Esse período pós-implementação da política de fundos do FUNDEB se justifica pela 

existência de mecanismos de controle social da política vigente na figura do colegiado do 

CACS, pelo avanço em relação ao fundo anterior e que completa o anseio de educadores 

brasileiros, como Anísio Teixeira (1900-1971), que previa esse tipo de mecanismo 

chamado de֙“Fundo֙Federal֙de֙Educação”֙(Teixeira, 1999).   

Desse modo, a partir da data de sua implementação e que estudos desse tipo 

tiveram sua genese pela criação do fundo que engloba esta caracteristica, a faceta de 

compreender o mecanismo de controle social como agente garantidor de cumprimento de 

direitos democráticos e inclusivos ainda vem ganahando relevo nas pesquisas.Foram 

identificadas 21 dissertações acadêmicas e de programas de pós-graduação acadêmicos e 

profissionais que abordam diretamente a temática dos conselhos de controle social.  

Com֙o֙funil֙de֙filtro֙de֙repositório֙de֙pesquisa֙“Conselho֙de֙Acompanhamento֙

e Controle Social – CACS֙Fundeb”,֙não֙foram֙encontradas֙teses֙que֙versem֙diretamente֙

sobre o escopo dos colegiados, sua natureza e importância da função social como 

dispositivo legal atual da política de fundos de vinculaçâo.  

No dominio eletrônico da página do Fineduca, principal ambiente de pesquisa 

sobre֙ financiamento֙ da֙ educação,֙ com֙ os֙ descritores֙ “CACS”,֙ “Fundeb”֙ e֙

“financiamento”,֙ identificamos֙dois֙artigos֙que֙abordam֙a֙ temática֙dos֙conselhos֙em֙
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sua atuação e importância.   

Os estudos têm se concentrado em identificar os desafios, as dificuldades e as 

contribuições desses Conselhos no acompanhamento da distribuição, transferência e 

aplicação dos recursos direcionados às redes de ensino público. Um estudo de caso 

realizado no município do Rio de Janeiro identificou que os conselheiros do 

CACS/FUNDEB enfrentam desafios, como a falta de qualificação para o cargo, a 

inexistência de remuneração e o pouco debate em reuniões e entendimento superficial 

sobre contas públicas. Outro estudo apontou que a atuação do CACS/FUNDEB no 

município de Belém (PA) é limitada pela falta de autonomia e independência em relação 

ao poder Executivo municipal. No entanto, esses estudos também destacam a importância 

do CACS/FUNDEB no controle social dos recursos destinados à educação pública e 

apontam para a necessidade de fortalecimento desses Conselhos. 

Esses estudos analisam como o CACS-FUNDEB tem contribuído para o controle 

social sobre os recursos do fundo, avaliando sua efetividade em segurança, transparência 

e prestação de contas nas finanças da educação básica. 

Quadro 1 – Levantamento da Literatura  

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) a partir do Banco de Teses e Dissertações da CAPES. 

 

Preliminarmente, ressaltamos que as pesquisas identificaram algumas 

dificuldades enfrentadas pelos Conselhos, tais como: a falta de capacitação, a inexistência 

de um programa de formação continuada abordando as temáticas fiscalizadas, a falta de 

conhecimento aprofundado na análise de documentos e o desconhecimento quanto à sua 

atuação e à política do FUNDEB.   

Outro limitador apontado pelos estudos refere-se aos espaços destinados ao 

funcionamento desses Conselhos que, em sua grande maioria, são precários de estrutura 

física e de recursos financeiros (Lucyk, 2020; Bitencourth; Camargo 2020). Outras 

pesquisas também foram identificadas no mesmo aporte no PPGE do programa do Acre 

e do Pará. 

No âmbito do PPGE/UFAC, há a dissertação de Mirla de Oliveira Lopes de 

Holanda e Souza (2023),  que aborda a importância do Conselho de Acompanhamento e 
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Controle Social do FUNDEB no contexto da gestão democrática da educação no 

município de Rio Branco-AC. A autora destaca a relevância da participação da sociedade 

civil na fiscalização e acompanhamento dos recursos destinados à educação, conforme 

preceitos constitucionais. 

De acordo com o estudo de Souza (2023), o Conselho de Acompanhamento e 

Controle Social (CACS) do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) desempenha um papel 

crucial na promoção da gestão democrática da educação em Rio Branco. Este conselho 

não apenas assegura a fiscalização e a transparência na aplicação dos recursos públicos 

destinados à educação, mas também serve como um espaço democrático de participação 

social, onde diferentes segmentos da sociedade podem contribuir para a formulação e 

implementação de políticas educacionais. 

A pesquisa realizada entre 2014 e 2018 revelou que a atuação do CACS é marcada 

por uma série de desafios, como a falta de capacitação dos conselheiros e a necessidade 

de maior articulação entre os diferentes atores sociais envolvidos. No entanto, também 

foram identificadas oportunidades significativas, como a crescente conscientização da 

população sobre a importância do controle social e a mobilização de grupos comunitários 

em torno da educação. Essas descobertas indicam que, apesar das dificuldades, há um 

potencial considerável para fortalecer a participação social e a fiscalização dos recursos 

do Fundeb. 

Além disso, a análise dos dados coletados mostrou que a efetividade do CACS 

está diretamente relacionada à sua capacidade de promover diálogos entre a sociedade 

civil e o poder público. A criação de espaços de escuta e a realização de audiências 

públicas foram práticas que se mostraram eficazes para aumentar a transparência e a 

accountability nas ações do conselho. Assim, a pesquisa sugere que o fortalecimento do 

CACS não apenas contribui para a melhoria da qualidade da educação, mas também para 

a consolidação de uma cultura de participação e controle social, essencial para a 

construção de uma sociedade mais justa e democrática. 

Por fim, o estudo apontou que a relevância do CACS se estende além da 

fiscalização dos recursos do Fundeb, pois ele também atua como um agente de 

transformação social, promovendo a inclusão e a equidade no acesso à educação. A 

continuidade das pesquisas sobre o funcionamento e a eficácia do CACS é fundamental 

para garantir que os direitos educacionais sejam efetivamente respeitados e que a 



32 

 

 

educação se torne um direito acessível a todos, conforme preconizado pela Constituição 

Federal. 

Um dos principais argumentos apresentados é a necessidade de garantir a 

qualidade e a universalidade do ensino público, o que requer transparência na gestão dos 

recursos e efetiva participação da comunidade. Souza (2023) também ressalta a 

importância da educação como um direito de todos, e que cabe ao Estado assegurar os 

recursos necessários para uma educação de qualidade. 

Além disso, a autora discute a importância da pesquisa documental como método 

de investigação, utilizando fontes primárias e secundárias para compreender o objeto de 

estudo e preencher lacunas de conhecimento. A visita ao Conselho de Acompanhamento 

e Controle Social do FUNDEB no município de Rio Branco foi fundamental para coletar 

informações e dados relevantes para a pesquisa. 

Em resumo, a dissertação destaca a relevância do controle social na gestão dos 

recursos educacionais, a importância da participação da sociedade civil nesse processo e 

a necessidade de transparência e accountability na administração dos recursos públicos 

destinados à educação.  

A dissertação de Corrêa (2022) aborda a atuação do CACS/FUNDEB no 

município de Bragança (PA), com foco na fiscalização dos recursos da educação no 

período de 2014 a 2017. O autor divide sua pesquisa em quatro seções: introdução e 

metodologia, discussão sobre a política de financiamento da educação, conceituação de 

controle social e papel dos CACS e caracterização do município de Bragança (PA). 

Os principais argumentos apresentados pelo autor incluem a importância da 

centralidade e a descentralidade financeira na política de financiamento da educação, com 

destaque para os fundos públicos FUNDEF e FUNDEB. Além disso, são discutidos os 

limites e avanços apontados por pesquisadores nessa política. O autor também conceitua 

controle social e destaca o papel dos CACS no acompanhamento da aplicação dos 

recursos educacionais, citando diversos outros autores que abordam essa temática. 

Outro ponto relevante da pesquisa é a caracterização do município de Bragança 

(PA), com apresentação de dados demográficos, educacionais e de recursos transferidos 

no período analisado. O autor enfatiza a estrutura e a composição do CACS-FUNDEB 

bragantino, apontando os limites, avanços e desafios que precisam ser superados para a 

efetiva implementação das ações de controle social. A dissertação também destaca a 

importância do estudo do controle social dos recursos para a educação, relacionando-o 
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diretamente ao financiamento educacional e citando pesquisas anteriores que abordaram 

essa temática em âmbito nacional. 

Os conselhos são espaços de disputa, em que o poder, representado pelo 

Executivo, muitas vezes intervém para defender seus interesses. A existência formal 

desses Conselhos pode ser utilizada para legitimar ações governamentais ou para receber 

recursos, mas não garante sua efetividade. Os Conselhos enfrentam desafios, como a 

dependência do Executivo para obter estrutura e recursos, o que pode levar à 

burocratização. 

Sobre as fontes, foram utilizados documentos primários, a saber: relatórios do 

colegiado do CACS que não passaram por tratamento científico. Nesse caso, os dados  

foram analisados a partir de uma perspectiva crítica, buscando identificar as lacunas e os 

avanços acerca do exercício do controle social desempenhado pelo CACS do FUNDEB. 

A coleta de dados terá como técnica a pesquisa documental, isto é, a análise de 

relatórios produzidos pelo CACS, os quais compreendem os períodos de 2017 a 2022.  

A escolha do recorte temporal entre 2017 e 2022 foi motivada principalmente por 

uma troca de informações com um membro do Grupo de Pesquisa ao qual faço parte. Esse 

integrante foi um dos principais responsáveis pela redação do Plano Estadual de Educação 

do Acre, publicado em 2015. Ele sugeriu que 2016 seria um marco apropriado para 

observar os primeiros passos na implementação das metas, especialmente aquelas 

relacionadas ao financiamento. Vale destacar que o relatório de 2017, na verdade, refere-

se ao ano de 2016, uma vez que os relatórios são sempre referentes ao ano anterior. Dessa 

forma, seria possível analisar o avanço e o desenvolvimento das metas estabelecidas no 

PEE. O ano de 2022 marca meu ingresso no mestrado, encerrando o recorte temporal 

proposto.  

O estudo proposto é de natureza qualitativa porque incorpora a apropriabilidade 

de métodos e teorias, inclui a perspectiva dos participantes e sua diversidade, promove a 

reflexividade do pesquisador e da pequisa e inclui uma variedade de abordagens e 

métodos.  

A pesquisa sobre a atuação do CACS-FUNDEB é importante para o exame das 

políticas de financiamento da educação por diversos motivos. Em primeiro lugar, o CACS 

é um órgão de controle social, o que significa que ele tem um papel fundamental na 

garantia da transparência e da participação popular nas políticas educacionais. A pesquisa 

sobre o CACS pode contribuir para compreender como esse órgão tem funcionado na 

prática e quais são os desafios e as oportunidades para o seu fortalecimento. 
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Em segundo lugar, o colegiado é responsável por acompanhar e controlar a 

aplicação dos recursos do FUNDEB, que é um importante mecanismo de financiamento 

da educação básica no Brasil. Desse modo, a pesquisa sobre o CACS-FUNDEB pode 

contribuir para avaliar a efetividade do fundo na melhoria da qualidade da educação. 

Em terceiro lugar, o CACS é um órgão que representa diversos setores da 

sociedade. Com isso, a pesquisa sobre o CACS pode contribuir para entender as diferentes 

perspectivas sobre as políticas de financiamento da educação e para fomentar o diálogo 

entre os diversos atores envolvidos no processo. 

A fonte para a compreensão do CACS apoia-se em Nascimento (2019) e Pinto 

(2018). Para a obtenção dos relatórios foi utilizada a Lei de Acesso à Informação. Após 

várias negativas das entidades estatais de acesso aos pareceres, foi formalizado pedido 

(Anexo III) ao Tribunal de Contas do Estado do Acre, por meio do documento 

protocolado no PPGE/UFAC, para acesso aos documentos do CACS para fins de 

pesquisa.  

Na primeira tentativa, houve uma negativa (Anexo IV). Entretanto, após uma nova 

tentativa de obtenção de dados, os documentos do TCE foram finalmente fornecidos. Os 

percalços burocráticos não desmotivaram a busca pelos principais documentos 

necessários para o encaminhamento do presente estudo. Por isso, o zelo e o cuidado no 

tratamento dos dados de forma responsável evidenciam a lisura das fontes obtidas. 

Sobre a organização do texto, esclarece-se que a presente introdução é parte 

integrante desta pesquisa. Discute-se na subseção denominada de֙“O֙Financiamento֙da֙

educação֙no֙Brasil:֙retrospectos,֙retrocessos֙e֙avanços”,֙aspectos֙introdutórios֙sobre֙a֙

história do financiamento da educação no Brasil, sobretudo a partir da implementação de 

uma política de fundos com o FUNDEF e o FUNDEB e suas atualizações mais recentes 

(novo FUNDEB). A subseção auxilia, portanto, a compreender os discursos e as políticas 

públicas que permitiram chegar, por exemplo, à constitucionalização do novo FUNDEB, 

após uma incansável luta de movimentos sociais e pressões ao caótico Governo Federal 

no período de (2019-2022).  

A֙ terceira֙ seção֙ da֙ introdução,֙ intitulada֙ “Aspectos֙ Introdutórios֙ acerca֙ do֙

Financiamento֙ da֙ Educação֙ no֙Brasil”,֙ realiza֙ um֙ aprofundado֙ resgate֙ histórico֙ das֙

políticas educacionais que moldaram e impactaram o financiamento da educação pública 

ao longo da trajetória do Brasil. Nesta seção, é explorada a evolução das estratégias e 

legislações que influenciaram a alocação de recursos para a educação, desde os primeiros 

marcos até as reformas mais recentes. O texto examina as mudanças estruturais e as 
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decisões governamentais que determinaram como os fundos foram distribuídos, com foco 

em como diferentes períodos históricos e contextos políticos contribuíram para as práticas 

atuais de financiamento. Além disso, são analisadas as implicações dessas políticas no 

desenvolvimento da educação básica e suas repercussões na qualidade e equidade do 

ensino público. Este panorama histórico proporciona uma compreensão mais profunda 

das forças e fatores que moldaram o sistema de financiamento educacional, revelando a 

complexidade e a dinâmica envolvidas na gestão dos recursos destinados à educação no 

Brasil. 

O segundo capítulo desta dissertação, trata acerca dos mecanismos de controle 

social, sua perspectiva crítica e os dispositivos legais que fundamentam a atuação de 

conselhos de acompanhamento e controle social, as concepçoes de controle interno e 

externo, suas implicações no acompanhamento e verificação da eficácia dos gastos e 

indicadores de uso dos recursos financeiros e sua relação com o controle social presente 

no dispositivo legal da lei de fundos. Há uma subseção tratando de cada componente, a 

saber: controle interno e externo; controle, execução e fiscalização; e, controle social. 

No terceiro e último capítulo, discutimos acerca do Conselho de 

Acompanhamento e Controle Social no Estado do Acre, entre 2017 e 2022, em cujo 

capítulo elucidaremos a atuação do colegiado do CACS, deixando um registro da 

importância do trabalho dos conselheiros como guardiões dos recursos públicos para, 

dentre outras coisas, auxiliar no cumprirmento das metas do Plano  Estadual de Educação. 

Sendo, portanto, uma contribuição para as pesquisas em políticas educacionais no Estado 

do Acre. Ainda no terceiro capítulo, abordamos o processo de obtenção dos dados por 

meio da Lei de Acesso à Informação (LAI), tanto em âmbito federal como estadual. 

Nesse capítulo, também são explorados e analisados os documentos produzidos 

pelos conselhos que tratam dos gastos dos recursos e a prestação de contas consolidada, 

tendo em vista o domínio dos pareceres e relatórios produzidos entre 2017 e 2022. Essa 

parte também aborda de maneira pontual divergências contábeis e outras polêmicas, por 

exemplo, no final da segunda gestão do governador Sebastião Viana (PT-AC) e também 

a primeira gestão do governo Gladson Cameli (PP-AC). 

Os dados aqui apresentados foram coletados através de solicitação posteriromente 

in loco. O caminho percorrido para sua obtenção foi de batalhas burocráticas e 

impedimentos, que se configuraram como uma tentativa de desestimular o acesso. 

Somente após uma visita feita ao TCE/AC, que na ocasião era realizada a formação para 

os membros dos CACS-municipais, e uma conversa com uma auditora do mesmo tribunal 



36 

 

 

que ajudou  para a obtenção dos pareceres. Nesse percurso, ficou destacada a solicitação 

dos pareceres e relatórios produzidos pelo CACS do Acre por meio da LAI, que é um 

instrumento democrático criado durante o governo da então presidente da República do 

Brasil, Dilma Rousseff, permitindo o máximo cumprimento do princípio constitucional 

da publicidade.  

Por fim, nas considerações finais, consta a conclusão do estudo, no que tange ao 

aspecto do controle social da política de fundos, o relevo que os mecanismos de controle 

do fundo contábil tem como parceiros democráticos, que permitem tratar esses recursos 

como patrimônio dos pais filhos a ser administrado com o máximo zelo, tornando difícil, 

senão impossivel, qualquer sorte de desvios de seus respectivos objetivos educacionais 

previstos em lei, bem como o desafio de torná-lo um indicador de avanço dos objetivos 

regionais para alavancar a esfera social. Reflete-se também sobre a necessidade de maior 

publicização dos anos da administração pública, mais especificamente, dos relatórios e 

pareceres produzidos pelo CACS. 

 

 

1.2 O Financiamento e o Controle Social da Educação no Brasil: Retrospectos, 

Retrocessos e Avanços 

 

Na presente seção, fazemos um retrospecto das políticas de financiamento no 

Acre, situando-o dentro de um contexto mais amplo que envolve o cenário nacional do 

financiamento da educação no Brasil. Essa análise é essencial para entender os caminhos 

que levaram à consolidação de políticas públicas voltadas para a educação e os desafios 

que ainda persistem. O financiamento da educação, ao longo da história brasileira, passou 

por transformações significativas, refletindo mudanças econômicas, políticas e sociais 

que impactaram diretamente a distribuição de recursos e a qualidade do ensino oferecido 

à população. 

Inicialmente, é relevante abordarmos os marcos históricos que configuraram o 

financiamento da educação no Brasil, com ênfase na transição de um modelo centralizado 

para uma política de fundos descentralizada. Esse movimento se tornou mais evidente a 

partir da criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 

de Valorização do Magistério (FUNDEF), implementado em 1996, e, posteriormente, do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB), que o substituiu em 2007. O FUNDEF 

representou um avanço significativo na distribuição equitativa dos recursos entre as 
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diferentes regiões do país, mas foi com o FUNDEB que se ampliou o escopo, abrangendo 

todas as etapas da educação básica. 

A implementação do FUNDEB trouxe consigo desafios e oportunidades. Por um 

lado, possibilitou uma maior redistribuição de recursos, beneficiando estados e 

municípios com menor capacidade arrecadatória. Por outro lado, a gestão desses recursos 

passou a exigir maior controle social e transparência, envolvendo não apenas os órgãos 

governamentais, mas também a sociedade civil e os conselhos de acompanhamento e 

controle social. A constitucionalização do FUNDEB, consolidada em 2020, marcou um 

avanço significativo no sentido de assegurar a continuidade e a ampliação dos 

investimentos em educação, refletindo o compromisso do Estado brasileiro com a 

educação pública de qualidade. 

Contudo, é importante destacar que o processo de financiamento da educação no 

Brasil não foi linear, sendo marcado por avanços e retrocessos. Ao longo das décadas, 

diferentes governos e contextos políticos influenciaram as políticas educacionais e, 

consequentemente, o financiamento destinado ao setor. A era do gerencialismo e da nova 

gestão pública, por exemplo, trouxe uma visão mais tecnocrática e empresarial para a 

administração pública, o que impactou diretamente as políticas de financiamento da 

educação. Essa abordagem, centrada na eficiência e na redução de custos, muitas vezes 

entrou em conflito com a necessidade de ampliação e universalização da oferta 

educacional. 

Além disso, as crises econômicas e políticas que o Brasil enfrentou em diferentes 

momentos também contribuíram para oscilações no investimento em educação. Em 

períodos de recessão econômica, por exemplo, observou-se uma tendência à redução dos 

investimentos, o que resultou em impactos negativos na qualidade do ensino e nas 

condições de trabalho dos profissionais da educação. Por outro lado, em momentos de 

maior estabilidade econômica e política, houve uma ampliação dos recursos destinados à 

educação, permitindo avanços na infraestrutura escolar, na formação de professores e na 

melhoria dos índices educacionais. 

Esta subseção, ao resgatar a história do financiamento da educação no Brasil, 

busca não apenas apresentar uma análise crítica dos avanços e retrocessos, mas também 

destacar a importância do controle social como mecanismo fundamental para garantir a 

efetividade das políticas públicas. O controle social, exercido por meio dos conselhos de 

acompanhamento e pela participação ativa da sociedade civil, é crucial para assegurar que 

os recursos destinados à educação sejam aplicados de forma eficiente e transparente, 
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contribuindo para a construção de um sistema educacional mais justo e inclusivo. 

Assim, ao longo deste capítulo, procuramos demonstrar como o financiamento da 

educação no Brasil reflete as dinâmicas sociais, econômicas e políticas do país, e como o 

controle social pode atuar como um instrumento de resistência e de promoção de avanços 

em tempos de adversidade. O estudo desses aspectos é fundamental para entender o 

presente e projetar futuros cenários para a educação brasileira. 

 

 

1.3 Aspectos Introdutórios acerca do Financiamento da Educação no Brasil 

   

A década de 1990 foi um período crucial para o Brasil, marcando uma 

transformação significativa na gestão dos recursos públicos destinados à educação e na 

luta contra a corrupção que havia comprometido a eficiência do financiamento 

educacional. Este momento histórico não só destacou a necessidade de reformas políticas 

e administrativas, mas também evidenciou a urgência de implementar mecanismos 

eficazes de controle e transparência para garantir a integridade no uso dos recursos 

públicos. 

O final do regime militar e a transição para um regime democrático introduziram 

novas expectativas para a administração pública, especialmente em relação ao 

financiamento da educação. Durante o regime militar, a administração dos recursos 

públicos era frequentemente marcada por práticas patrimonialistas e oligárquicas, que 

priorizavam interesses pessoais e políticos em detrimento das necessidades da população. 

Essas práticas comprometeram a eficácia e a justiça na distribuição dos recursos 

destinados à educação e outros setores (Martins, 2011). 

A Constituição Federal de 1988 foi um marco crucial nesse processo de mudança. 

Ela estabeleceu a educação como um direito universal e um dever do Estado, conforme 

descrito no artigo 205, que afirma que "a educação é um direito de todos e um dever do 

Estado". Essa Constituição criou uma base sólida para o financiamento e a gestão da 

educação, mas também trouxe desafios, particularmente no que diz respeito à 

implementação prática dos princípios estabelecidos (Brasil, 1988). 

O artigo 211 da Constituição define as responsabilidades de União, Estados e 

Municípios na educação básica, promovendo um sistema federativo de gestão. Contudo, 

a Constituição não detalha suficientemente os mecanismos de controle e supervisão 

necessários para garantir a correta alocação e uso dos recursos (Souza & Oliveira, 2020). 
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Essa falta de especificidade criou lacunas que foram exploradas por práticas corruptas, 

resultando em desvios de recursos e ineficiência na aplicação dos fundos destinados à 

educação. 

De acordo com o relatório do Tribunal de Contas da União (TCU) de 2018, a 

corrupção e a má gestão de recursos públicos têm sido questões persistentes no setor 

educacional, com casos documentados de desvio de verbas e contratos fraudulentos. A 

falta de transparência e a ausência de mecanismos de controle adequados foram 

identificadas como principais causas desses problemas (TCU, 2018). 

A partir da década de 2000, o Brasil iniciou uma série de reformas para enfrentar 

a corrupção e melhorar a gestão dos recursos educacionais. A Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) foi uma das principais iniciativas, estabelecendo 

regras mais rigorosas para a administração fiscal e financeira dos recursos públicos. Esta 

lei introduziu normas para a transparência e a prestação de contas, visando reduzir o risco 

de desvios e promover a boa governança (Brasil, 2000). 

Além disso, o Programa de Educação Fiscal, promovido pelo Ministério da 

Educação, buscou aumentar a conscientização sobre a importância da transparência e da 

correta aplicação dos recursos educacionais. O Sistema de Informação sobre Orçamentos 

Públicos em Educação (SIOPE) e o Portal da Transparência foram criados para fornecer 

informações detalhadas sobre o uso dos recursos públicos e permitir um monitoramento 

mais eficaz (Almeida & Santos, 2021). 

Outra importante iniciativa foi a criação da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 

12.527/2011), que garantiu o direito de acesso às informações públicas, aumentando a 

transparência e permitindo que cidadãos e órgãos de controle fiscalizem a aplicação dos 

recursos (Brasil, 2011). Esta lei fortaleceu o controle social e permitiu uma maior 

participação da sociedade na fiscalização dos gastos públicos. 

Apesar dos avanços significativos, a luta contra a corrupção no financiamento da 

educação continua a enfrentar desafios persistentes. A eficácia das medidas de controle e 

transparência tem demonstrado variações substanciais, e a corrupção permanece uma 

preocupação em múltiplos níveis da administração pública. Estudos recentes apontam 

que, embora estratégias para combater a corrupção sejam amplamente implementadas, a 

eficácia dessas abordagens muitas vezes é comprometida por lacunas na supervisão e na 

implementação (Santos, 2021; Oliveira & Lima, 2022). Além disso, a literatura enfatiza 

a necessidade de aprimorar os mecanismos de supervisão e fortalecer a cultura de 

integridade no setor público como medidas essenciais para enfrentar essas dificuldades e 
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garantir uma gestão mais transparente e responsável (Ferreira, 2020; Carvalho et al., 

2019). Esses estudos sugerem que, para obter resultados mais efetivos, é necessário 

implementar reformas adicionais e promover uma maior cultura de integridade no 

contexto público. 

A continuidade das reformas e a implementação de novas estratégias para 

combater a corrupção são essenciais para garantir que os recursos destinados à educação 

sejam utilizados de forma eficiente e justa. O desenvolvimento de políticas que 

promovam a transparência, a accountability e a participação social é fundamental para 

assegurar que a educação seja um direito efetivamente universal e acessível a todos os 

brasileiros. 

Portanto, a jornada para combater a corrupção no financiamento da educação no 

Brasil é complexa e contínua. As medidas implementadas nas últimas décadas 

representam um avanço importante, mas o sucesso futuro dependerá de um compromisso 

contínuo com a transparência, a integridade e a eficiência na gestão dos recursos públicos. 

O enfrentamento da corrupção não apenas melhora a alocação de recursos, mas também 

fortalece a confiança pública nas instituições e contribui para a construção de uma 

sociedade mais justa e equitativa. 

O financiamento na educação brasileira também dialoga com o Plano Nacional de 

Educação, acerca dessa relação, Carvalho (2014) busca explorar, dentro do contexto dos 

marcos legais e estruturais do financiamento da educação no Brasil, os desafios 

enfrentados para garantir o acesso e a permanência em uma educação de qualidade, além 

das dificuldades na definição da meta 20 do Plano Nacional de Educação (PNE), que trata 

do financiamento educacional. A análise destaca a importância do federalismo e da 

vinculação de impostos à educação, além de mapear as disputas em torno da definição 

dessa meta. Como conclusão, o estudo sugere que, para promover a inclusão educacional 

com qualidade, é necessário aumentar o investimento estatal em 10% do PIB, por meio 

do crescimento econômico, de novas fontes de recursos e de uma maior complementação 

da União ao FUNDEB. 

Maíra Penna Franca, em seu estudo sobre a possibilidade de destinar 10% do PIB 

ao investimento público em educação, analisa a viabilidade dessa meta prevista no Plano 

Nacional de Educação (PNE). A autora examina as condições econômicas e políticas 

necessárias para ampliar esse investimento, levando em consideração as restrições fiscais 

e os desafios estruturais enfrentados pelo Brasil. Franca (2013) afirma que, para alcançar 

essa meta, é preciso criar novas fontes de financiamento e melhorar a gestão dos recursos 
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existentes, além de assegurar um comprometimento político significativo e aumentar a 

complementação financeira da União, especialmente no contexto do FUNDEB. Embora 

reconheça a ambição do objetivo, a autora conclui que ele é viável, desde que 

acompanhado por reformas estruturais e políticas que garantam a sustentabilidade do 

investimento a longo prazo, contribuindo assim para uma educação de qualidade acessível 

a todos (Franca, 2013). 

De acordo com Melchior (1997) "as políticas de financiamento da educação no 

Brasil têm oscilado entre períodos de centralização e descentralização, influenciadas por 

conjunturas econômicas e políticas específicas" (MELCHIOR, 1997, p. 23). Essa 

oscilação reflete as tensões entre os governos federal, estadual e municipal na alocação 

de recursos, o que, segundo o autor, frequentemente resulta em disparidades regionais e 

sociais no acesso à educação de qualidade. 

Melchior (1997), argumenta ainda que as mudanças mais recentes no 

financiamento, impulsionadas pela criação de fundos como o FUNDEF (Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério), 

marcaram um avanço significativo na tentativa de redistribuir recursos de forma mais 

equitativa entre os municípios. Contudo, ele alerta que "ainda há muito a ser feito para 

garantir que essas políticas realmente se traduzam em melhorias na qualidade do ensino, 

especialmente nas regiões mais pobres" (MELCHIOR, 1997, p. 45). O autor sugere que, 

para alcançar uma educação de qualidade para todos, é necessário não apenas aumentar 

os investimentos, mas também garantir que esses recursos sejam geridos de forma 

eficiente e transparente, com uma participação ativa da sociedade civil no controle social 

dos gastos educacionais. 

Melchior (1997) também destaca a importância de um compromisso político 

contínuo para que as reformas no financiamento da educação não sejam apenas medidas 

temporárias, mas sim parte de uma estratégia de longo prazo voltada para a inclusão e a 

justiça social. Ele conclui que, embora os avanços sejam evidentes, o desafio de 

consolidar um sistema educacional equitativo e de qualidade ainda persiste, exigindo 

esforços coordenados entre os diferentes níveis de governo e a sociedade. 

A pesquisadora Sônia S. Menezes (2002) produziu um relevante estudo sobre o 

desenvolvimento histórico do financiamento da educação básica no Brasil, destacando os 

desafios e as mudanças ao longo dos séculos. A autora enfatiza que "o financiamento da 

educação no Brasil sempre esteve atrelado às condições políticas e econômicas de cada 

período, refletindo as prioridades e as limitações impostas pelo contexto histórico" 
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(MENEZES, 2002, p. 34). Essa análise permite entender como as questões de 

financiamento se tornaram um dos principais obstáculos para a universalização da 

educação de qualidade no país. 

Menezes (2002) também aborda como a falta de um planejamento adequado e a 

ausência de uma política contínua de financiamento contribuíram para a perpetuação das 

desigualdades educacionais. Ela argumenta que, apesar dos esforços recentes para 

reverter esse cenário, como a criação de fundos de redistribuição de recursos, "ainda há 

uma profunda desigualdade na distribuição dos recursos educacionais, especialmente 

entre as diferentes regiões do Brasil" (MENEZES, 2002, p. 78). Isso evidencia a 

necessidade de políticas mais equitativas que assegurem o acesso de todos os brasileiros 

a uma educação básica de qualidade. 

A obra de Menezes oferece uma visão crítica sobre os 500 anos de história do 

financiamento da educação no Brasil, mostrando que, embora tenham ocorrido avanços, 

o país ainda enfrenta grandes desafios para garantir que os recursos destinados à educação 

sejam suficientes e distribuídos de maneira justa. Ela conclui que "o futuro da educação 

no Brasil depende não apenas de aumentar o volume de recursos, mas também de garantir 

que esses recursos sejam bem aplicados e geridos com transparência e eficiência" 

(MENEZES, 2002, p. 102). 

A próxima subseção abordará a implementação da política de fundos educacionais 

no Brasil, com foco no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

e de Valorização do Magistério (FUNDEF) e no Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(FUNDEB). Este segmento examinará como esses dois mecanismos de financiamento 

foram projetados para redistribuir recursos de maneira mais equitativa e melhorar a 

qualidade da educação em diferentes níveis de ensino. Analisaremos a evolução do 

FUNDEF para o FUNDEB, suas características, impactos e os desafios enfrentados 

durante sua implementação, oferecendo uma visão crítica sobre como essas políticas têm 

influenciado a gestão e o financiamento da educação no Brasil. 

 

1.3.1 A Implementação da Política de Fundos: O Fundef e o Fundeb 

 

O FUNDEF foi o ponto alto da criação de políticas de financiamento em cuja 

vinculação de receitas ele vai se materializar. O fundo de natureza contábil foi um marco 

na história do financiamento da educação básica no Brasil, pois  contribuiu para a redução 
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das desigualdades educacionais entre os Estados e os municípios e para a valorização do 

magistério. Na visão de Santos (2007), o prólogo da jornada atual que evidenciamos nas 

políticas de financiamento não ocorreu sem muitos impedimentos e oposições e é fruto 

da luta dos educadores e movimentos de mobilização nacional em prol de políticas que 

fortaleçam a educação pública. 

É importante compreender o contexto histórico e político que levou à criação do 

FUNDEF e do FUNDEB, bem como as mudanças que esses fundos trouxeram para a 

educação no país. O contexto histórico da sua criação foi marcado por uma série de 

fatores, entre eles: a) a necessidade de garantir um financiamento mais equitativo para a 

educação básica, especialmente para o Ensino Fundamental; b) a insuficiência de recursos 

destinados à educação básica, principalmente nos Estados e municípios mais pobres; c) a 

necessidade de valorizar o magistério, que recebia salários baixos e não tinha condições 

de trabalho adequadas (Santos, 2007). 

O contexto político da criação desses fundos também foi importante. A 

Constituição de 1988 (Brasil, 1988) estabeleceu a educação como um direito fundamental 

e aumentou a vinculação de recursos da União para a educação. A criação do FUNDEF e 

do FUNDEB representou um avanço na política de financiamento da educação no Brasil, 

pois estabeleceu um mecanismo de redistribuição de recursos entre os entes federados, 

com o objetivo de garantir um valor mínimo anual por aluno na educação básica. De 

acordo com Pinto (2018), os principais resultados incluem: aumento da matrícula no 

Ensino Fundamental; melhora dos indicadores educacionais, como o índice de 

analfabetismo e a taxa de reprovação e a valorização do magistério, com aumento dos 

salários e melhoria das condições de trabalho. 

No entanto, apesar dos significativos avanços na política de financiamento, ainda 

há desafios a serem superados. É fundamental analisar os resultados dessas políticas e 

discutir a necessidade de revisão e aprimoramento do financiamento da educação no 

Brasil. O FUNDEF, criado em 1996, tinha como objetivo corrigir desigualdades e garantir 

uma melhor distribuição de recursos dentro dos municípios (Martins, 2011), contribuindo 

para a universalização e a municipalização do Ensino Fundamental. Em 2007, o FUNDEF 

foi substituído pelo FUNDEB, que ampliou a abrangência do financiamento para toda a 

educação básica, incluindo a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio. 

O contexto político que levou à criação desses mecanismos de financiamento 

envolveu mudanças aprovadas pela Constituição Brasileira desde a década de 1930, que 
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estabeleceram uma vinculação de recursos para a educação, o que reestruturou a política 

de financiamento da educação no Brasil, tornando-a mais equitativa e eficaz. 

Com isso, é importante destacar os seguintes questionamentos sobre a gênese 

dessa política pública: quais foram as propostas de vinculação de impostos para a 

educação anterior ao FUNDEF? Como a vinculação de impostos para a educação evoluiu 

ao longo da história do financiamento da educação no Brasil? Quais foram os desafios 

enfrentados na implementação da vinculação de impostos para a educação no Brasil? 

É possível afirmar que a vinculação de receitas de impostos para a educação é uma 

prática que remonta à Constituição Federal de 1934 (Brasil, 1934). A CF de 1934 foi um 

marco importante na história da educação brasileira. Ela estabeleceu o princípio da 

destinação de um percentual mínimo da receita de impostos dos entes federados para a 

manutenção e o desenvolvimento do ensino (Pinto, 2018). Essa norma constitucional, 

conhecida como vinculação de recursos para a educação, foi um avanço significativo, 

pois garantia um mínimo de recursos para a educação, independentemente das oscilações 

da economia. 

Na época, a União e os municípios deveriam aplicar 10% da receita de impostos 

na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), e os Estados, 20%. No entanto, 

essa vinculação foi abolida com a Constituição do Estado Novo, em 1937 (Brasil, 1937). 

Na prática, esses percentuais foram mantidos e readequados à nova situação, devido à 

demanda por matrículas aliadas à gestão centralizada do Ministério da Educação. Em 

1946, com a queda do Estado Novo e a volta de influências democráticas, essa vinculação 

de impostos retornou à educação, cuja ideia era defendida por educadores brasileiros 

desde o século XIX. No entanto, ela só foi transformada em princípio constitucional na 

Constituição de 1934, graças ao trabalho de educadores como Fernando Azevedo e Anísio 

Teixeira (Pinto, 2018). 

Durante a primeira metade do século XX, a educação se tornou um setor 

reconhecido como questão nacional, o que levou ao debate sobre o financiamento da 

educação, ganhando centralidade política com o movimento dos educadores pioneiros, 

reunidos na Associação Brasileira de Educação, que apresentaram propostas para a futura 

Constituição de 1934. Eles preconizavam a presença forte do Estado, mas ressalvavam 

que isso deveria ocorrer “dentro da doutrina federativa”. Os educadores defendiam a 

vinculação de recursos de impostos à educação e sua gestão por meio de fundos, dois 

elementos que originalmente apareciam de forma complementar, mas que foram 

dissociados na redação da Constituição. 
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A Associação Brasileira de Educação apresentou propostas para a futura 

Constituição de 1934, a fim de desenvolver a educação no Brasil. Algumas das propostas 

apresentadas foram: forte presença do Estado na educação, dentro da doutrina federativa; 

vinculação de recursos de impostos à educação; gestão dos recursos por meio de fundos; 

criação de Assembleias Legislativas Provinciais, que dariam maior autonomia às 

províncias; criação do cargo de presidente de província, que seria nomeado pelo 

imperador e teria a função de representá-lo nas províncias; criação do Poder Moderador 

Provincial, que seria exercido pelos presidentes de província e teria a função de moderar 

os conflitos entre os poderes locais. 

Essas propostas foram apresentadas com o objetivo de desenvolver a educação no 

Brasil e garantir que ela fosse reconhecida como uma questão nacional, merecendo, 

portanto, ingressar na agenda das políticas públicas. No entanto, nem todas as propostas 

foram incorporadas à Constituição de 1934. 

A Constituição de 1934 também foi a primeira a prever a criação de fundos de 

educação. No entanto, esses fundos eram destinados apenas a obras e tinham fontes 

estáveis de financiamento. Seriam necessários mais 62 anos para que os fundos, com 

fontes significativas de recursos, fossem incorporados à sistemática constitucional de 

financiamento da educação por meio do FUNDEF e do FUNDEB. 

A Constituição de 1934 (Brasil, 1934) trouxe importantes mudanças para a 

educação brasileira, como a garantia da gratuidade e obrigatoriedade do ensino primário 

público. No entanto, também houve críticas em relação à educação primária, como a falta 

de clareza em relação à responsabilidade pela organização e manutenção dos sistemas 

educativos, que permaneceram com os Estados e o Distrito Federal. Outra crítica foi sobre 

a falta de recursos financeiros para a implementação das políticas educacionais e a falta 

de clareza em relação à gestão dos recursos vinculados à educação e sua distribuição entre 

as diferentes regiões do país. 

Essas críticas mostram que, apesar das mudanças positivas trazidas pela 

Constituição de 1934, ainda havia muitos desafios a serem enfrentados para garantir uma 

educação de qualidade para todos os brasileiros. 

Com o golpe militar de 1964, a vinculação de impostos federais para a educação 

deixou de fazer parte da Constituição de 1967 (Brasil, 1967), permanecendo nos Estados 

e municípios. Com isso, foi criada a contribuição social do salário educação para financiar 

o Ensino Fundamental obrigatório, fomentando a política suplementar de financiamento 

da União. Mais tarde, o fortalecimento dos movimentos sociais em favor da 
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redemocratização da sociedade e da educação pública influenciou a Assembleia Nacional 

Constituinte de 1987 a ampliar os direitos e vincular recursos para o MDE, que foram 

garantidos na Constituição de 1988 (Brasil, 1988), em que a União fica obrigada a aplicar 

no mínimo 18% e os Estados e municípios, 25% da receita resultante de impostos. 

Mesmo com garantias na Constituição Federal, houve reiteradas tentativas da 

União de se furtar de seu papel redistributivo e supletivo de dar apoio técnico e de recursos 

aos demais entes da federação. O federalismo de cooperação na Constituição abriu 

margem para o desvirtuamento da letra da lei para não cumprir com a tarefa primordial 

de dar sustentabilidade à política de fundos do FUNDEF. Essas ações irromperam uma 

série de medidas e atos para contornar e alinhar a União com o seu papel promulgado na 

Constituição cidadã de 1988. Na análise de Martins (2009, p. 17):  

 

[...] reivindica-se frequentemente um determinado percentual do 

Produto Interno Bruto (PIB) sem discutir qual esfera é responsável por 

qual incremento; considera-se que esse esforço cabe unicamente ao 

governo central, confundindo-se a esfera federal com o Estado 

brasileiro. A partir do advento do FUNDEF, o tema do federalismo vem 

ganhando mais espaço e as análises passaram a incorporar com mais 

ênfase o tema da Federação. (MARTINS, 2009) 

 

Desse modo, fica em destaque o prejuízo para a educação com a omissão da União 

do seu papel supletivo e redistributivo, tensionando a lei e o direito universal de educação 

para todos. Os possíveis efeitos do FUNDEF no equilíbrio federativo não se sustentaram 

devido ao desrespeito à regra de complementação de recursos.  

A omissão do Governo Federal também contribui para a desigualdade regional.. 

Nas federações, os Estados têm mais autonomia para pressionar o Governo Federal a 

cumprir com suas obrigações. Por isso, a experiência negativa do FUNDEF levou à 

constitucionalização da regra de complementação da União no FUNDEB, com valores 

mais adequados ao equilíbrio federativo. 

No Brasil, a Emenda Constituicional Calmon, promulgada em 1983 (Brasil, 

1983), que distribuía a obrigatoriedade de aplicação anual, pela União, de nunca menos 

de 13%, e pelos Estados, Distrito Federal e municípios, de nunca menos de 25% da receita 

resultante de impostos e de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Em outras palavras, a emenda determinou a vinculação constitucional de recursos para a 

educação, garantindo que uma porcentagem mínima da receita de impostos fosse 

destinada à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. A emenda foi proposta pelo 
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senador João Calmon e é conhecida como Emenda Calmon em sua homenagem (Brasil, 

1987) 

Essa emenda foi um importante passo para a melhoria da educação no Brasil, pois 

ela garantiu um aumento significativo dos recursos destinados ao ensino, o que permitiu 

a construção de novas escolas, a contratação de professores e a melhoria da qualidade do 

ensino. Ela foi revogada pela Emenda Constitucional nº 56, de 2007 (Brasil, 2007), que 

estabeleceu um novo regime fiscal para os Estados e municípios.  

A nova emenda reduziu a obrigatoriedade de aplicação de recursos para a 

educação para 20%, mas manteve a obrigatoriedade de aplicação de, no mínimo, 18% 

pela União. Apesar da revogação, a Emenda Calmon ainda é considerada um marco na 

história da educação brasileira, pois ajudou a melhorar a qualidade do ensino no país e a 

garantir que a educação fosse uma prioridade para o Governo. 

A estratégia mais evidente de burlar as vinculações constitucionais ocorreu com a 

criação do Fundo de Estabilização Fiscal (FEF). Conforme observou Pinto (2018), o 

fundo foi criado pela Emenda Constitucional de Revisão nº 1, de 1994 (Brasil, 1994), 

com o nome sugestivo de Fundo Social de Emergência (FSE). Seu objetivo declarado era 

sanar as finanças públicas e estabilizar a economia, e seus recursos deveriam ser aplicados 

prioritariamente na saúde e na educação.  

No entanto, o fundo tinha duração prevista apenas para os anos 1994 e 1995, e sua 

principal fonte era 20% da arrecadação de todos os impostos e contribuições da União, 

inclusive os que fossem criados, conforme o art. 71 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT), que é uma parte temporária da Constituição 

brasileira que regula questões específicas de transição e adaptação durante a 

implementação da própria Constituição. 

Em 1996, o nome do fundo foi mudado para Fundo de Estabilização Fincal  (FEF), 

revelando sua verdadeira motivação, sendo prorrogado até 1999, quando foi substituído 

pela Desvinculação das Receitas da União (DRU), que manteve a alíquota de 20% sobre 

a arrecadação de impostos e contribuições sociais da União, excluindo apenas o salário-

educação. 

Com a Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009 (Brasil, 2009), 

os efeitos da DRU sobre a educação foram progressivamente reduzidos, até sua extinção 

completa, em 2011. Em 2016, a DRU foi prorrogada até 2023, com a ampliação da 

alíquota para 30%, mas incidindo apenas sobre as contribuições sociais e de intervenção 

no domínio econômico. A contribuição do salário-educação continuou excluída da DRU. 
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No ano de 2016, o volume de recursos retirados das políticas sociais pela DRU 

correspondia a 3,5% do Produto Interno Bruto (PIB). São recursos que deveriam ser 

destinados à saúde e à previdência social, mas foram desviados para o pagamento de juros 

aos rentistas que aplicaram em títulos da dívida pública. Desse modo, Pinto (2018, p. 9) 

destaca que 

 

Durante os 18 anos em que estiveram em vigor para os recursos 

educacionais, os mecanismos de desvinculação da receita de impostos 

da União (FSE, FEF e DRU) confiscaram 2,9% do PIB que seria 

destinado ao ensino. Do ponto de vista didático, os 18% de impostos da 

União previstos na CF para MDE se transformaram em 14,4%. (PINTO, 

2018). 

 

Há de se reconhecer que o tema financiamento e federalismo com regime de 

colaboração é complexo e permeado de incongruências históricas, mas não cessou de 

gerar polêmicas e questionamentos quanto à ação dos entes federados e o papel da União. 

Não obstante, no Brasil, o Ato Adicional de 1834 (Brasil, 1834) foi uma medida 

legislativa tomada durante a Regência Trina Permanente, contemplando os interesses dos 

grupos liberais.  

Nesse capítulo da retrospectiva da criação da política de fundos da educação, tal 

acontecimento foi eivado de fragmentação e atuação dúbia quanto aos interesses 

particulares de alguns segmentos do país. O Ato Adicional foi aprovado em 12 de agosto 

de 1834 e estabeleceu uma série de mudanças que afetaram diretamente as diretrizes da 

Constituição de 1824. O Ato Adicional foi o marco que desencadeou uma vasta discussão 

entre centralização e descentralização no Brasil imperial, principalmente no campo 

educacional.  

Por um lado, os conservadores defendiam os moldes da monarquia constitucional 

e as suas diretrizes políticas centralizadoras. Em contrapartida, os liberais acreditavam 

que os poderes régios deveriam sofrer limitações e que as províncias deveriam ter maior 

autonomia. O Ato Adicional foi visto como uma tentativa de conciliação entre as facções 

políticas da época, mas acabou gerando novos conflitos e insatisfações.  

Alguns anos mais tarde, os conservadores estipularam uma reação a essa primeira 

reforma da Constituição, instituindo a Lei de Interpretação do Ato Adicional em 1840, 

que revogou o direito a algumas das liberdades oferecidas pelo Ato Adicional. Segundo 

Martins (2009, p. 14), in verbis: 
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No Brasil, desde o Ato Adicional de 1834 sem a ver com a consolidação 

da ideia federativa - a educação básica passou a ser de competência das 

províncias. Infelizmente do poder central distorceu o espírito e a letra 

do Ato Adicional e não considerou de sua obrigação atuar na área. Ao 

longo de século XX foram se constituindo as redes estaduais e 

municipais ofereciam a educação básica. (MARTINS, 2009) 

 

O financiamento da educação no Brasil evoluiu significativamente desde o Ato 

Adicional de 1834, que foi um marco na descentralização das funções administrativas, 

incluindo a educação. Esse ato transferiu parte das responsabilidades do governo central 

para as províncias, permitindo que estas gerissem a educação primária e secundária, 

enquanto o governo central manteve o controle sobre o ensino superior. No entanto, essa 

descentralização criou desigualdades regionais, uma vez que as províncias tinham 

diferentes capacidades econômicas para sustentar a educação. Assim, o acesso e a 

qualidade do ensino variavam de acordo com a região (Cunha, 1980). 

Com a Proclamação da República em 1889 e a Constituição de 1891, o modelo de 

divisão de responsabilidades entre o governo federal e os estados foi mantido. Contudo, 

o financiamento continuou sendo problemático, pois a educação básica ainda era, em 

grande parte, responsabilidade dos estados e municípios. Como muitos estados 

enfrentavam dificuldades econômicas, as disparidades educacionais persistiram 

(Schwartzman, 1999). 

Durante o governo de Getúlio Vargas, na década de 1930, houve uma tentativa de 

centralizar a educação. A Constituição de 1934 instituiu um modelo de financiamento 

obrigatório, que previa a destinação de percentuais fixos da receita pública à educação. 

Embora essa medida tenha sido inovadora, sua implementação foi limitada devido à 

instabilidade política e às mudanças legislativas subsequentes. A educação, mais uma vez, 

não recebeu o investimento necessário para superar as desigualdades regionais (Gomes, 

2005). 

Na segunda metade do século XX, o governo militar, iniciado em 1964, adotou 

uma abordagem mais tecnocrática em relação ao desenvolvimento nacional, criando o 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) em 1968. O FNDE buscava 

centralizar o financiamento da educação e garantir recursos para projetos educacionais 

em todo o país, com foco na expansão do ensino técnico e superior. No entanto, a 

educação básica continuou sofrendo com a escassez de recursos e a desigualdade 

persistente entre as regiões. 
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Com a Constituição de 1988, a educação no Brasil foi reconhecida como um 

direito de todos e um dever do Estado. A nova Carta determinou que a União, os estados 

e os municípios deveriam destinar percentuais mínimos de suas receitas à educação — 

18% para a União e 25% para estados e municípios. Essa foi uma mudança importante no 

financiamento da educação, mas ainda havia grandes desafios na implementação dessas 

medidas, especialmente no que dizia respeito à educação básica (Saviani, 2008). 

No contexto do ajuste fiscal dos anos 1990, a municipalização da educação básica 

passou a ser discutida no âmbito político-administrativo. A proposta foi controversa, não 

tanto por seus méritos ou problemas, mas por representar um típico conflito federativo: a 

transferência de encargos sem a garantia das respectivas receitas e sem o compromisso 

explícito de auxílio dos entes federativos de maior abrangência. 

Apesar das pressões sobre a esfera municipal, somente com o FUNDEF – sem 

imposição, mas com forte indução – houve um aumento significativo do grau de oferta 

do Ensino Fundamental pelos municípios, o que Isso levou a um patamar de acomodação 

entre as duas esferas subnacionais. 

O FUNDEB substituiu o FUNDEF com a intenção de estender a abrangência do 

fundo para todas as etapas e modalidades da educação básica (Martins, 2009). A 

experiência do FUNDEF e o aprendizado que ele possibilitou suscitaram reflexão acerca 

de quais elementos desse mecanismo deveriam ser preservados ou evitados no novo 

fundo. Em suma, a relação entre financiamento e federalismo é um tema complexo, que 

tem gerado debates desde a Constituição de 1823. 

O FUNDEF, criado em 1997, foi uma política de fundo educacional que vinculou 

recursos para a educação básica, especificamente para o Ensino Fundamental. O 

FUNDEB, criado em 2007, substituiu o FUNDEF e ampliou a vinculação de recursos 

para a educação básica, abrangendo todos os níveis da educação básica. O quadro a seguir 

faz um paralelismo, destacando fatores basilares de cada fundo contábil. 

 

Quadro 2 – Caracteristicas da política de fundos FUNDEF, FUNDEB 2007  e FUNDEB 

2020 

 

Características 

 

FUNDEF  

(1998-2006) 

FUNDEB 2007 FUNDEB 2020 

(Permanente) 

 

Ano de Criação 

 

1996 

2007֙(instituído֙

pela֙Emenda֙

Constitucional֙nº֙

53/2006) 

2020֙(instituído֙pela֙

Emenda֙Constitucional֙nº֙

108/2020) 



51 

 

 

Características 
 

FUNDEF  

(1998-2006) 

FUNDEB 2007 FUNDEB 2020 

(Permanente) 
 

 

Abrangência 

 

Ensino֙fundamental֙

(1º֙ao֙9º֙ano) 

 

Educação֙básica֙

completa֙(educação֙

infantil,֙ensino֙

fundamental֙e֙

ensino֙médio) 

 

Educação֙básica֙completa֙

(educação֙infantil,֙ensino֙

fundamental,֙ensino֙

médio֙e֙EJA) 

 

Beneficiários 

 

Alunos֙do֙ 

ensino֙fundamental֙

matriculados֙em֙

escolas֙públicas 

 

Alunos֙da֙

educação֙infantil,֙

ensino֙

fundamental,֙

ensino֙médio֙e֙EJA 

 

Alunos֙da֙educação֙

infantil,֙ensino֙

fundamental,֙ensino֙

médio֙e֙EJA 

 

 

 

Distribuição de 

Recursos 

 

 

Baseada֙no֙número֙

de֙alunos֙do֙ensino֙

fundamental֙nas֙

redes֙públicas֙

estaduais֙e֙

municipais 

 

 

Baseada֙no֙número֙

de֙alunos֙da֙

educação֙básica֙em֙

todas֙as֙etapas֙e֙

modalidades 

 

 

Baseada֙no֙número֙de֙

alunos֙da֙educação֙básica֙

em֙todas֙as֙etapas֙e֙

modalidades 

   

 

 

 

 

 

 

Complementação 

da União 

 

A֙União֙

complementava֙

apenas֙em֙situações֙

de֙grandes֙

desigualdades֙

regionais 

 

A֙União֙

complementava֙os֙

estados֙e֙

municípios֙que֙não֙

atingiam֙o֙valor֙

mínimo֙por֙aluno֙

(10%֙do֙total֙do֙

fundo 

 

A֙União֙complementa֙

com֙um֙percentual֙

mínimo֙de֙23%֙para֙os֙

estados֙e֙municípios֙

(progressivo֙até֙2026) 

 

Participação dos 

Estados 

Estados֙e֙municípios֙

contribuíam֙com֙

parte֙dos֙impostos֙

arrecadados,֙mas֙

focados֙apenas֙no֙

ensino֙fundamental 

Estados,֙

municípios֙e֙União֙

contribuíam֙com֙

recursos֙para֙toda֙a֙

educação֙básica 

Estados,֙municípios֙e֙

União֙continuam֙

contribuindo֙para֙toda֙a֙

educação֙básica 

 

Percentual de 

Contribuição 

60%֙dos֙recursos֙

eram֙destinados֙à֙

valorização֙do֙

magistério֙(salários֙

de֙professores) 

60%֙dos֙recursos֙

destinados֙à֙

remuneração֙dos֙

profissionais֙da֙

educação 

70%֙dos֙recursos֙

destinados֙à֙remuneração֙

dos֙profissionais֙da֙

educação 

 

 

Percentual de 

Recursos do 

ICMS e FPE 

 

 

Recurso֙calculado֙

com֙base֙na֙

arrecadação֙de֙

ICMS֙e֙Imposto֙de֙

Renda/FPE/FPM֙

para֙o֙ensino֙

fundamental 

 

 

Percentuais֙dos֙

impostos֙de֙ICMS,֙

FPE֙e֙FPM֙

destinados֙a֙toda֙a֙

educação֙básica 

 

 

Percentuais֙dos֙impostos֙

de֙ICMS,֙FPE֙e֙FPM֙

destinados֙a֙toda֙a֙

educação֙básica 
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Características 
 

FUNDEF  

(1998-2006) 

FUNDEB 2007 FUNDEB 2020 

(Permanente) 
 

Distribuição 

Intramunicipal 

Não֙contemplava֙

redistribuição֙

intramunicipal֙para֙

escolas֙municipais֙

ou֙estaduais 

Recursos֙

distribuídos֙com֙

base֙no֙número֙de֙

alunos֙em֙cada֙

nível֙de֙governo֙

(municipal֙ou֙

estadual) 

Redistribuição֙entre֙

escolas֙estaduais֙e֙

municipais,֙além֙de֙

incentivos֙para֙melhoria֙

de֙gestão 

Vigência 1998֙a֙2006 2007֙a֙2020 Permanente֙desde֙2020 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) a partir das Leis Federais Nº 9.424/1996; Nº 11.494/2017 e Nº 

14.113/2020. 

 

As principais diferenças entre o FUNDEF, o FUNDEB 2007 e o FUNDEB 2020 

refletem mudanças significativas no financiamento da educação básica no Brasil. Em 

termos de abrangência, o FUNDEF foi restrito exclusivamente ao ensino fundamental, 

enquanto o FUNDEB, tanto em sua versão de 2007 quanto na de 2020, expandiu sua 

atuação para cobrir toda a educação básica, incluindo a educação infantil, o ensino 

fundamental, o ensino médio e a educação de jovens e adultos (EJA). 

No que se refere à complementação da União, o FUNDEF previa uma 

complementação eventual, aplicada apenas em situações de grandes desigualdades 

regionais. Já o FUNDEB 2007 instituiu uma complementação fixa de 10% do total de 

recursos por parte da União, visando reduzir as disparidades. O FUNDEB 2020 trouxe 

uma inovação importante ao aumentar progressivamente essa complementação até atingir 

23%, proporcionando maior suporte financeiro para os estados e municípios. 

Outra diferença relevante é o percentual de recursos destinados à remuneração dos 

profissionais da educação. Tanto o FUNDEF quanto o FUNDEB 2007 destinavam 60% 

de seus recursos para o pagamento dos profissionais da educação. No entanto, o FUNDEB 

2020 ampliou essa destinação para 70%, buscando garantir melhores condições salariais 

para os profissionais e, consequentemente, uma maior valorização da carreira docente. 

Em relação à permanência, o FUNDEF foi um fundo temporário, com vigência 

limitada entre 1998 e 2006. O FUNDEB de 2007 também tinha um prazo determinado, 

vigorando até 2020. Em contraste, o FUNDEB de 2020 tornou-se um fundo permanente, 

garantindo um fluxo contínuo de recursos para a educação básica brasileira. 

Todos os fundos foram importantes para o financiamento da educação básica no 

Brasil, mas ainda há desafios a serem enfrentados, como a necessidade de aumentar o 

financiamento da educação básica para garantir o direito à educação de qualidade para 
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todos. A participação popular na formulação de políticas educacionais, como a realização 

de conferências nacionais de educação, é uma forma de garantir que as políticas 

educacionais sejam aplicadas de forma participativa e democrática.  

Na֙próxima֙subseção,֙“O֙Processo֙de֙Constitucionalização֙do֙(Novo)֙FUNDEB֙

como֙Direito֙de֙Acesso֙e֙Permanência֙na֙Educação֙Pública”,֙ será֙ discutido como o 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) passou a ser 

reconhecido constitucionalmente como um direito fundamental para garantir o acesso e a 

permanência na educação pública. Esta análise abordará o percurso histórico e legislativo 

que levou à transformação do FUNDEB em um direito assegurado pela Constituição, 

explorando as mudanças que ocorreram desde sua implementação inicial até a sua recente 

atualização. Serão examinadas as implicações dessa constitucionalização para o 

financiamento da educação básica, bem como os impactos na inclusão e na qualidade do 

ensino. Além disso, a subseção detalhará como essa mudança reflete um compromisso 

com a equidade e a justiça social no sistema educacional, garantindo que todos os 

estudantes tenham acesso a uma educação pública de qualidade e possam permanecer 

nela até a conclusão de sua trajetória educacional. 

 

 

1.3.2 O processo de constitucionalização do (novo) FUNDEB como direito de 

acesso e permanência na educação pública 

 

 
O Novo FUNDEB é fruto do sonho de muitos educadores de fazer valer o 

principio do art. 211 da Constituição Federal (Brasil, 1988) e de garantir educação básica 

de qualidade para todos os brasileiros. Esse dispositivo, mesmo que revogado hoje, nos 

mostra a dimensão da conquista que foi a constitucionalização desse fundo para as 

próximas gerações. Antes mesmo da atual Constituição Federal já se preconizava um 

financiamento e comprometimento na política fiscal. Na Carta Magna de 1934 é 

estabelecido o princípio de destinação de um percentual mínimo de receita de impostos 

dos entes federados para a manutenção e o desenvolvimento do ensino. 

O FUNDEB é um fundo especial, de natureza contábil e de âmbito estadual (um 

total de 27 fundos), composto por recursos provenientes de impostos e das transferências 

dos Estados, Distrito Federal e municípios, vinculados à educação, conforme disposto nos 

arts. 212 e 212-A da Constituição Federal (Brasil, 2022). 

A presente subseção apresenta uma revisão bibliográfica e tece considerações 
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sobre a relevância e a importância do FUNDEB como política educacional, trazendo a 

relação histórica desse importante fundo e seu enlace com o direito de acesso à educação 

básica, destacando as conquistas legais que situaram a transformação e a incrementação 

política de financiamento da educação básica ate culminar na política permanente de 

financiamento. O intenção é apresentar a constitucionalização do FUNDEB como artefato 

histórico de conquista democrática e quais as novas possibilidades no desafio de se 

formular novas políticas de financiamento. Discutimos também o ordenamento jurídico 

que evoluiu nas últimas décadas em torno das tentativas de retrocesso e supressão das 

conquistas já sinalizadas.  

A participação mais ativa da camada civil da sociedade em torno do 

acompanhamento das ações e pautas educacionais chamou a atenção desse ponto como 

um corpo inamovível e atento às posturas contraditórias. A democratização e a 

participação ativa nas políticas de financiamento constituem um princípio básico para 

uma reforma na educação a fim de contribuir para a construção de uma sociedade 

participativa mais crítica e reflexiva para conhecer a dimensão política das práticas 

escolares democráticas, possibilitando ir além do mero entendimento acerca do que temos 

como democrático e a substituição de termos tradicionais menos conservadores e mais 

progressistas. 

O financiamento da educação já foi discutido exaustiva e profundamente por Pinto 

(2018), Oliveira (2001), Nascimento (2019), Martins (2010), entre outros. O que se 

pretende neste estudo é a realização de uma discussão sobre a atualidade da permanência 

do FUNDEB, bem como a sua constitucionalização, que rende efeitos duradouros no 

tecido da fibra da educação escolar, fruto das conquistas sociais e movimentos de luta em 

prol das políticas de financiamento nacional.   

O Novo FUNDEB chega como a culminância de todas essas conquistas e 

movimentos de financiamento da educação básica, o que não ocorreu sem fortes 

resistências e conflitos face às correntes ultraliberais e mercadológicas dos mais variados 

segmentos empresariais. É a soma de todos os anseios e exigências dos educadores desde 

o movimento dos pioneiros da educação nova que, afunilados nos ideais de Anísio 

Teixeira, previa um modelo de financiamento vinculado a receitas de responsabilidade de 

conselhos (Pinto, 2018).   

O impacto do texto do Novo FUNDEB, alinhado com as alterações na política de 

financiamento, remove cláusulas pétreas de congelamento e supressão maciça dos 

investimentos públicos que circulavam pela Emenda Constitucional 95, de 15 de 
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dezembro de 20161 (Brasil, 2016), que congelou os gastos primários da união por 20 anos. 

O Custo Aluno Qualidade Inicial (CAQi2) foi introduzido no Novo FUNDEB e 

consolidou a constitucionalização desse dispositivo legal (Brasil, 2020), que reflete uma 

vitória da escola pública no avanço das políticas de financiamento da educação. Com o 

CAQ na Constituição e o FUNDEB permanente, a realidade da escola pública no Brasil 

será transformada.    

O FUNDEF3, nesse contexto, foi o ponto de partida para eliminar as desigualdades 

regionais quanto ao financiamento, que englobava apenas o Ensino Fundamental. Com 

efeito, as disparidades eram tantas que se elas configuraram como a municipalização do 

fundo, definido no artigo 212 da Constituição Federal de 1988, determinando que pelo 

menos metade dos recursos vinculados fosse destinado à universalização do Ensino 

Fundamental e à erradicação do analfabetismo (Brasil, 1988)..  

Para tanto, buscamos perceber como determinados segmentos abordam as 

diferentes características da política de financiamento escolar, princípio defendido pela 

Constituição Federal de 1988 e reiterado pela atual Carta Magna. Desse modo, é 

importante proceder a um breve resgate histórico acerca do desenvolvimento do 

pensamento sobre a política de financiamento da educação no Brasil para melhor situar 

as mudanças processadas nos termos e suas implicações a fim de configurar novas 

práticas de gestão dos recursos da educação e da escola. 

A implementação da política de fundos tem sido um importante instrumento para 

o financiamento da educação básica no Brasil. O objetivo principal do FUNDEB é 

garantir recursos financeiros para a educação básica pública, de forma a promover a 

equidade e a qualidade do ensino em todo o país. 

 
1
 Emenda Constitucional 95, que instituiu um novo regime fiscal para vigorar nos próximos 20 anos. A 

referida proposta foi alvo de intensos protestos da sociedade civil, sendo a causa de greves e ocupações 

estudantis que ocorreram nas escolas e universidades públicas de todo o país, o que não impediu, contudo, 

sua aprovação. Além da ausência de diálogo com a sociedade civil, os protestos foram motivados pelo 

discurso oficial da necessidade de um novo regime fiscal, por meio da limitação de gastos e investimentos 

públicos, especialmente os serviços de natureza social, como única medida capaz de retomar o crescimento 

da economia, que teria sucumbido diante de um suposto comportamento fiscal do Governo anterior. 
2
 O CAQi é um mecanismo criado pela Campanha Nacional pelo Direito à Educação. Ele traduz em valores 

o quanto o Brasil precisa investir por aluno por ano, em cada etapa e modalidade da educação básica pública, 

para garantir, ao menos, um padrão mínimo de qualidade do ensino. (BRASIL, 2016). 
3
 O FUNDEF foi instituído pela Emenda Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996 (Brasil, 1996), e 

regulamentado pela Lei nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996, e pelo Decreto nº 2.264, de 27 de junho de 

1997. O FUNDEF foi implantado, nacionalmente, em 1º de janeiro de 1998, quando passou a vigorar a 

nova sistemática de redistribuição dos recursos destinados ao Ensino Fundamental. Os recursos do 

FUNDEF foram empregados exclusivamente na manutenção e no desenvolvimento do Ensino Fundamental 

e, particularmente, na valorização do seu magistério (Sindicato dos Servidores Públicos do Ceará, 2021). 

Sindicado
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A política de fundos consiste em um mecanismo de financiamento da educação 

que envolve a criação de fundos contábeis específicos para a educação básica, com 

recursos provenientes de diferentes fontes, como impostos e transferências 

constitucionais. Esses recursos são distribuídos entre os entes federados (União, Estados 

e municípios), de acordo com critérios definidos em lei, como o número de alunos 

matriculados e a receita de cada ente federado. 

Os avanços nas políticas de fundo, em especial no Novo FUNDEB, são 

significativos para o financiamento da educação básica no Brasil. O Novo FUNDEB, 

criado em 2020, ampliou a participação da União no financiamento da educação básica, 

passando de 10% para 23% do total de recursos. Além disso, estabeleceu novos critérios 

de distribuição dos recursos, levando em conta a equidade e a qualidade do ensino, 

ampliando a vigência do fundo para 14 anos. 

A lei do Fundeb, nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020 (Brasil, 2020), estabelece 

as regras para a sua implementação. A lei define a composição do fundo, os critérios de 

distribuição dos recursos, as responsabilidades dos entes federados na gestão do fundo e 

as obrigações dos gestores públicos em relação à transparência e ao controle social. A lei 

também estabelece a obrigatoriedade da aplicação dos recursos na educação básica 

pública, vedando o uso dos recursos para outras finalidades.  

O objetivo principal da implantação do FUNDEB é garantir o financiamento 

adequado da educação básica pública, com a finalidade de melhorar a qualidade do ensino 

e reduzir as desigualdades educacionais do país. As políticas de fundos têm algumas 

vantagens em relação aos modelos de financiamento tradicionais. Em primeiro lugar, elas 

permitem que os recursos sejam direcionados de forma mais específica para a política 

pública que se deseja financiar. Em segundo lugar, elas podem ajudar a garantir a 

continuidade do financiamento da política pública, mesmo em momentos de crise 

econômica. 

O contexto histórico e o retrospecto do Novo Fundeb pode ser analisado a partir 

de diferentes perspectivas, como a análise das mudanças no papel do Estado sob a 

influência do ideário neoliberal e a adoção dos fundos contábeis como instrumentos para 

o financiamento da educação básica pública brasileira e estratégia política para alcançar 

a equidade e o regime de colaboração entre os entes federados (Martins, 2013; Martins, 

2011).  



57 

 

 

Além disso, destaca-se o desenvolvimento da política de vinculação de 

financiamento da educação básica brasileira e as relações entre o poder central e os 

poderes regionais e locais.  

O Fundeb atual e vigente foi promulgado como instrumento permanente de 

financiamento da educação pública por meio da Emenda Constitucional n° 108, de 27 de 

agosto de 2020, e encontra-se regulamentado pela Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 

2020 (Brasil, 2020). 

Independentemente da fonte de origem dos valores que compõem o fundo, todo o 

recurso gerado é redistribuído para aplicação exclusiva na manutenção e no 

desenvolvimento da educação básica pública, bem como na valorização dos profissionais 

da educação, incluída sua condigna remuneração. 

Além das fontes de receita de impostos e de transferências constitucionais dos 

Estados, Distrito Federal e municípios, integram a composição do fundo os recursos 

oriundos da União para fins de complementação aos entes federados que não alcançaram 

o valor mínimo por aluno/ano, definido nacionalmente, ou que efetivaram as 

condicionalidades de melhoria de gestão e atingiram a evolução dos indicadores a serem 

definidos sobre atendimento e melhoria de aprendizagem com a redução das 

desigualdades (Brasil, 2020) 

Percebe-se que, historicamente, a criação e a gestão dos recursos escolares 

assumiram um caráter tecnicista, reflexo das relações obscurantistas de hierarquização e 

conservadorismo entremeadas na fibra moral da sociedade brasileira, fruto, sobretudo, 

das orientações e concepções emanadas da política educacional implantada durante duas 

décadas de regime militar. No geral, sua organização limitava-se à aspereza de métodos 

e à rigidez de técnicas semelhantes às da administração científica empregada na 

administração empresarial, cujo modo de produção obedece aos preceitos do capital, 

imprimindo o viés tecnocrático no cumprimento de metas e celeridade nos resultados.  

Essa perspectiva da educação como força motora de geração para o capital 

influenciou a política de financiamento no que tange ao tato com os dispositivos legais 

de impacto direto no orçamento e na subvinculação de receitas.   

Nesse contexto em que o FUNDEF foi criado, parece se assemelhar ao subsídio 

literário4 do Brasil império, não em sua inteireza, mas no raciocínio de que o 

 
4 O subsídio literário, criado em 1772 (13 anos após a expulsão dos jesuítas), era um mecanismo de 

financiamento cobrado na tributação sobre bebidas (vinho e aguardente) e carnes frescas. Tendo vigorado 
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financiamento era tema periférico e que não comprometia o seu funcionamento, pois não 

era eficiente. Essa política se insere em um conjunto de dispositivos mais amplos pelos 

quais permeavam o controle, a racionalidade e a burocracia sobre os recursos destinados 

à escola.  

A Constituição Federal de 1988, em sua versão original, conservou características 

de tributação herdadas do período ditatorial (Pinto, 2018), como é o caso do salário-

educação, uma política de financiamento que adquiriu status constitucional em 19645.  A 

Emenda Constitucional n° 14, de 12 de setembro de 1996 (Brasil, 1996), instituiu o 

FUNDEF em um contexto de forte alinhamento do governo do então presidente da 

República do Brasil Fernando Henrique Cardoso com os organismos internacionais 

ligados ao grande capital, especialmente o Banco Mundial. Isso refletia a perspectiva de 

focalização do Ensino Fundamental e a sua descentralização, tendências liberais que 

entravam em conflito com as intenções dos legisladores de atender às demandas 

educacionais alinhadas com o modelo econômico e os interesses empresariais. O 

FUNDEF representava um tratamento dúbio na concepção do fundo e uma falta de clareza 

quanto ao destino dos recursos de natureza transitória. 

De acordo com Pinto (2018, p. 857): 

 

Fundef foi uma sequência de descumprimento do padrão mínimo de 

qualidade e da equalização de oportunidades educacionais. Com base 

nos Boletins do Fundef elaborados pela Secretaria do Tesouro Nacional 

(STN) (BRASIL, 2016c), constata-se que, em 1998, primeiro ano em 

que o fundo foi compulsório para todo o país, a complementação da 

União atingiu oito estados (Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Pará, 

Paraíba, Pernambuco e Piauí) e correspondia a 2,5% dos recursos do 

fundo, enquanto que, em seu final melancólico de 2006, atingia apenas 

dois estados (Maranhão e Pará), o que representou menos de 1% dos 

recursos totais. (2018, p. 857) 

 

O conceito de CAQi foi introduzido na Constituição Federal de 1988, 

regulamentando o valor mínimo anual de R$ 300,00 por aluno para 1997, o primeiro ano 

 
no Reino de Portugal e suas colônias, os rendimentos obtidos com esse imposto deveriam ser revertidos 

para o pagamento dos salários dos professores. 
5 Criado inicialmente pela Lei nº 4.440, de 27 de outubro de 1964 (Brasil, 1964), no primeiro ano do golpe 

militar, que adquiriu status constitucional na CF de 1969, outorgada pelos militares em plena vigência do 

Ato Institucional Número 5 (AI5) e que continua existindo, com alterações até hoje. Tendo como objetivo 

a suplementação das despesas públicas com a educação elementar (Ensino Fundamental), adotando como 

base de cálculo 2% do salário-mínimo local, por empregado, mensalmente. Em seguida, em 1965, a alíquota 

dessa contribuição social passou a ser calculada com a base de 1,4% do salário de contribuição definido na 

legislação previdenciária e, mais tarde, em 1975, por meio do Decreto-Lei nº 1.422, de 23 de outubro de 

1975 e do Dec. 76.923, de 23 de dezembro de 1975. 
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do fundo. O valor mínimo deveria ser igual ao valor médio nacional. Criado pela 

Campanha Nacional pelo Direito à Educação, o CAQi é um indicador que mostra quanto 

deve ser investido por ano por aluno em cada etapa e modalidade da educação básica.  

O CAQi considera os custos de manutenção das creches, pré-escolas e escolas 

para que esses equipamentos garantam um padrão mínimo de qualidade6 para a educação 

básica, conforme previsto na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996) e no Plano Nacional de 

Educação (Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014), entre outras leis.  

A Campanha Nacional pelo Direito à Educação desempenhou um papel 

fundamental na consolidação das bases que lançou o conceito do CAQi, com 

pesquisadores e expoentes da área do financiamento, definindo a proposta do valor 

mínimo de impacto positivo a ser adotado na política educacional que, passados 15 anos 

após o prazo limite definido pela EC n° 15, de 12 de setembro de 1996 (Brasil, 1996), 

não se estabeleceu, deixando um rastro de omissão do Executivo, a saber: 

 

A principal razão para a não homologação do parecer do CAQi é o fato 

de que sua implementação implicará em um aumento significativo da 

complementação da União ao Fundeb, na medida que o CAQi, em suas 

diferentes etapas e modalidades, passa a ser o valor mínimo por aluno 

desse fundo (Pinto, 2018, p. 858). 
 

 

Enquanto isso, fruto do sonho de muitos educadores desde o movimento dos 

pioneiros da educação e sinalizado nos projetos das LDBs subsequentes, por meio da 

Emenda Constitucional n° 53, de 19 de dezembro de 2006 (Brasil, 2006), o FUNDEB Foi 

regulamentado pela Lei n° 11.494, de 20 de juhno de 2007 (Brasil, 2007), visto como o 

prenúncio de uma nova etapa na política de financiamento nacional.  

Conquista de vários movimentos sociais, o FUNDEB encontrou condições em um 

governo voltado para as questões sociais e sensível a eliminar as disparidades em meio às 

injustiças perpetuadas pela busca do capital predatório e selvagem, configurando-se uma 

 
6 Para realizar esse cálculo, o CAQi considera condições como tamanho das turmas, formação, salários e 

carreira compatíveis com a responsabilidade dos profissionais da educação, instalações, equipamentos e 

infraestrutura adequados e insumos, como laboratórios, bibliotecas [...]. O CAQi contempla as condições 

mínimas necessárias para que os professores consigam ensinar e para que os alunos possam aprender, para 

o cumprimento do direito humano à educação e para a qualidade do ensino. Isso exige a indicação de quais 

insumos são esses e quais são seus custos para cada etapa e modalidade da educação básica (Brasil, 2016).  
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medida de impacto positivo no financiamento da educação a fim de equalizar as 

oportunidades e a valorização dos profissionais da educação.  

A superioridade do FUNDEB em relação ao FUNDEF é indiscutível não só em 

números, mas também na abrangência do sistema educacional nacional, como está 

expresso no Plano de Desenvolvimento da Educação (Brasil, 2007, p. 18):      

 

O Fundeb, por sua vez, ao substituir o Fundef, trouxe pelo menos duas 

vantagens: 1) aumentou substancialmente o compromisso da União com a 

educação básica, ampliando o aporte, a título de complementação, de cerca de 

R$ 500 milhões (média no Fundef) para cerca de R$ 5 bilhões de investimento 

ao ano; Cadernos de Pesquisa, v. 38, n. 135, set./dez. 2008 e 2) instituiu um 

único fundo para toda a educação básica, não apenas para o ensino 

fundamental. Trata-se, no que diz respeito à educação básica, de uma expressão 

da visão sistêmica da educação, ao financiar todas as suas etapas, da creche ao 

ensino médio, e ao reservar parcela importante dos recursos para a educação 

de jovens e adultos. É também a expressão de uma visão de ordenação do 

território e de desenvolvimento social e econômico, na medida em que a 

complementação da União é direcionada às regiões nas quais o investimento 

por aluno é inferior à média nacional. [...] Três inovações foram incorporadas 

ao Fundeb: 1) a diferenciação dos coeficientes de remuneração das matrículas 

não se dá apenas por etapa e modalidade da educação básica, mas também pela 

extensão do turno: a escola de tempo integral recebe 25% a mais por aluno 

matriculado; 2) a creche conveniada foi contemplada para efeito de repartição 

dos recursos do Fundo; e 3) a atenção à educação infantil é complementada 

pelo ProInfância, programa que financia a expansão da rede física de 

atendimento da educação infantil pública. (BRASIL, 2007) 

 

O avanço nos mecanismos de controle social, ampliando a participação da 

sociedade no acompanhamento dos recursos e restringindo a intervenção do Poder 

Executivo também é uma marca contundente no novo fundo, que é composto de várias 

receitas, totalizando o recurso de custeio da educação.   

O art. 24 da Lei do FUNDEB (Lei nº 11.494, de 20 de junho  de 2007) determina 

que os entes da federação devem ter o seu CACS, que é um colegiado cuja função 

principal é acompanhar e controlar a distribuição, a transferência e a aplicação dos 

recursos do fundo, no âmbito das esferas municipal, estadual e federal. Como se vê, esse 

Conselho tem grande relevância no acompanhamento do investimento dos recursos em 

educação (Brasil, 2007). 

Embora o CACS tenha as suas atribuições previstas em lei, com 

integrantes que também são membros do Conselho Estadual de Educação, por 

exemplo, ele não é uma unidade administrativa do governo estadual. Assim, 

sua ação deve ser independente e, ao mesmo tempo, harmônica com os 

órgãos da administração pública local. Dentre outras atribuições, o CACS 

também deve acompanhar o investimento de recursos, o que cria uma relação 
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com o Plano Estadual de Educação, mais especificamente com a meta 19, que 

prevê a ampliação do investimento público em educação (Brasil, 2007). 

O Conselho do FUNDEB não é uma nova instância de controle, mas sim, de 

representação social, não devendo, portanto, ser confundido com o controle interno 

(executado pelo próprio Poder Executivo), nem com o controle externo, a cargo do 

Tribunal de Contas, na qualidade de órgão auxiliar do Poder Legislativo, a quem compete 

a apreciação das contas do Poder Executivo. 

O aumento dos gastos obrigatórios em educação através do 

investimento público é crucial para o cumprimento das metas estaduais. Com o 

investimento sendo aplicado, surge a possibilidade de atuação do CACS para 

fiscalizar a destinação dos recursos e o que está sendo feito, principalmente 

como o fundo está sendo utilizado. O esquema a seguir demonstra a composição do 

sistema de financiamento da educação básica pública no Brasil. 

A seguir, a Figura 1 – As Três Esferas de Governo e o Percentual de Investimento 

apresenta uma representação visual detalhada do Regime de Colaboração que possibilita 

a distribuição dos investimentos em educação entre as três esferas de governo no Brasil: 

federal, estadual e municipal. Esta figura ilustra claramente como os recursos são 

alocados e compartilhados entre os níveis de governo, destacando os percentuais de 

investimento de cada esfera, revelando também como cada nível de governo contribui 

para o orçamento da educação, refletindo a cooperação e as responsabilidades 

compartilhadas no desenvolvimento e manutenção da educação pública. Observe: 

Figura 1 – As três esferas de governo e o percentual de investimento 

 

 

 

 

   

 

Fonte: Elaborado pelo autor  a partir da Constituição Federal de 1988 e suas atualizações. 
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Desse modo, como o Conselho deve agir no caso de irregularidades no FUNDEB? 

Primeiro, deve reunir documentos (denúncias, provas, base legal etc.); se necessário, 

procurar os vereadores do município e, ainda,se necessário, recorrer ao Ministério Público 

(promotor de Justiça) e ao respectivo Tribunal de Contas (do Estado, do município ou da 

União) para apresentar o problema juntamente com os elementos comprobatórios da 

irregularidade (Bassi; Camargo, 2009).   

Também se deve ressaltar que, apesar desses dispositivos legais existirem, eles 

não impedem atos fraudulentos, como aponta Pinto (2018, p. 859): 

 

O que, infelizmente, não tem impedido os constantes desvios  

dos recursos da educação, até porque os Conselhos de 

Acompanhamento e Controle  Social (CACS) atuam apenas sobre os 

recursos do Fundeb, que não correspondem à  totalidade dos recursos 

para a educação e atuam a posteriori, quando as despesas já foram 

executadas. (PINTO, 2018). 

 

Não obstante,  ainda assim há dois aspectos importantes a se destacar nesse novo 

fundo. O primeiro é que ele ainda era de caráter transitório, com data para extinção em 

31 de dezembro de 2020; o segundo, mais grave, é a omissão quanto ao CAQi, um 

rescaldo da inoperância da EC n°14, de 12 de setembro de 1996 (Brasil, 1996).  

Em última análise, vemos os impactos da EC n° 95, de 15 de dezembro de 2016 

(Brasil, 2016), um verdadeiro arranjo de interrupção das políticas sociais e entreguismo 

do orçamento a grupos econômicos. Isso se configura como o capital querendo realmente 

ter o controle do financiamento do Estado e da máquina pública.  

Validado em 2017, o orçamento não tem limite por completo, pois somente 

despesas primárias receberam o teto, como as de saúde, de pagamento de servidor, todas 

as despesas com assistência social, máquina pública e educação. A cada ano, o orçamento 

fica limitado ao do ano anterior, tendo apenas o reajuste da inflação. Gastos com 

pagamento de juros de amortização da dívida da União, por exemplo, não têm limites.  

Nessa perspectiva, a crítica e a contestação podem contribuir para criar uma 

“atmosfera” política que não se limite a reproduzir antigas e velhas práticas liberais e 

neoconservadoras, mas que venha a se constituir um espaço plural para a construção de 

uma sociedade mais igualitária. O viés dogmático da mercadologização não se encaixa 

em uma concepção de sociedade democrática a que se pretende chegar através da 

transformação social.  
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O direito à educação é a base para a democracia e para a justiça social, e nessa 

saga dos fundos de financiamento se enlaçam estes dois fatores. A constitucionalização 

do novo FUNDEB representa o maior avanço dos últimos 30 anos em políticas de 

financiamento da educação, décadas de mobilização social e de lutas acirradas na 

conquista do direito da escola pública e de qualidade.  

O Novo FUNDEB é o arauto da vitória da educação brasileira e o marco histórico 

do avanço das políticas que priorizam a justiça social. O FUNDEB, que antes ficava numa 

parte transitória no chamado ato das disposições transitórias condicionais, agora se tornou 

parte do corpo permanente da Constituição Federal.  

Neste trecho, são discutidas, em síntese, as principais características da 

reformulação do FUNDEB com seu atual status constitucional e os impactos positivos 

gerados tanto no âmbito das disposições legais quanto em seus efeitos de curto e longo 

prazo. Antes de aprofundar essa discussão, é fundamental apresentar um breve histórico 

dos marcos de financiamento educacional que culminaram na criação deste importante 

instrumento para a educação. Para isso, a seguir, o Quadro 3 – Marcos de Financiamento 

Após a Constituição de 1988, fornece uma visão geral dos principais eventos e mudanças 

que moldaram o financiamento educacional no Brasil, a saber: FUNDEF, FUNDEB e o 

Novo FUNDEB. 

 

Quadro 3 – Marcos de financiamento após a Constituição de 1988 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023) a partir das Emandas Constitucionais Nº 14, Nº 53 e Nº 108. 

 

O FUNDEB foi instituído como instrumento permanente de financiamento da 

educação pública por meio da Emenda Constitucional n° 108, de 27 de agosto de 2020 

FUNDO LEGISLAÇÃO DURAÇÃO 

 

FUNDEF 

 

EC֙nº֙14֙/֙1996. 

Lei֙nº֙9.424֙/1996 

 

10֙anos 

1997֙-֙2006 

 

FUNDEB 

 

EC֙nº֙53֙/֙2006 

Lei֙nº֙11.494֙/2007 

 

14֙anos 

2006֙-֙2020 

 

NOVO FUNDEB 

 

EC֙nº֙108֙/֙2020 

Lei֙nº֙14.113֙/֙2020 

 

 

Permanente 
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(Brasil, 2020), e encontra-se regulamentado pela Lei nº 14.113, de 25 de dezembro de 

2020 (Basil, 2020). O Novo FUNDEB foi aprovado por unanimidade no Senado Federal 

com o Custo Aluno-Qualidade (CAQ) e o Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Básica (SINAEB). É um momento histórico e também inédito, já que é a primeira vez na 

história do país que dois mecanismos educacionais criados na sociedade civil são 

constitucionalizados. 

A Campanha Nacional pelo Direito à Educação7 teve grande impacto no 

acompanhamento, na mobilização e na influência da aprovação do fundo com os 

dispositivos legais, exercendo protagonismo em todos os momentos do debate legislativo. 

A campanha formulou argumentos técnicos e políticos consistentes, coordenando ampla 

e decisiva mobilização social, em atuação vitoriosa para a melhoria do texto aprovado, 

que contemplou todos os pontos propostos e defendidos pela campanha. 

É importante também ressaltar que a campanha obteve a participação de atores 

relevantes com várias entidades de seu comitê diretivo, a saber: Ação Educativa, 

ActionAid Brasil, Centro de Cultura Luiz Freire, Cedeca-CE, CNTE, Fineduca, Mieib, 

MST, Uncme e Undime.  

O texto aprovado na Câmara dos Deputados e no Senado Federal representa um 

passo decisivo para o financiamento adequado da educação básica pública gratuita e de 

qualidade no país. Por meio do CAQ, agora há a possibilidade de que os recursos da 

educação, especialmente os do Novo FUNDEB, cheguem efetivamente às escolas, 

melhorando as condições de oferta da educação e o padrão de qualidade das unidades 

escolares, sempre com o fortalecimento do controle social. Por meio de intensos debates 

e extensa luta coletiva, foi dado um passo para atingir o sonho dos educadores, que 

defendem o direito à educação, conhecem e acreditam na escola pública. 

A composição financeira do fundo resulta de uma cesta integrada de impostos em 

que os fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, são compostos por 20% 

das fontes de receita: Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), 

Fundo de Participação dos Municipios (FPM), Fundo de Participação dos Estados (FPE), 

 
7 A Campanha Nacional pelo Direito à Educação surgiu em 1999, impulsionada por um conjunto de 

organizações da sociedade civil com o objetivo de somar diferentes forças políticas, priorizando ações de 

mobilização, pressão política e comunicação social, em favor da defesa e promoção dos direitos 

educacionais. Hoje é considerada a articulação mais ampla e plural no campo da educação no Brasil, 

constituindo-se como uma rede que articula centenas de grupos e entidades distribuídas por todo o país. A 

missão da campanha é atuar pela efetivação e ampliação das políticas educacionais para que todas as 

pessoas tenham garantido seu direito a uma educação pública, gratuita, inclusiva, laica e de qualidade no 

Brasil (Campanha Nacional pelo Dieito à educação, 1999).  
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Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Veiculos (ICMS), Imposto Sobre a 

Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCD), Imposto Sobre Produtos Industrializados – 

Exportação (IPIexp), Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITRm), entre outros. 

A complementação da União será equivalente a, no mínimo, 23% do total de recursos a 

que se refere o art. 3º da lei do Fundeb, um acréscimo significativo em relação à antiga 

lei, que estabelecia apenas 10%. A complementação da União é feita para assegurar os 

recursos financeiros para aqueles Estados que, por alguma razão, não conseguiram 

alcançar o valor mínimo por aluno.  

Dentre as principais mudanças do Novo FUNDEB, podemos listar: 

a) É permanente: faz parte da Constituição Brasileira, garantindo previsibilidade de 

recursos; 

b) É maior: a complementação da União crescerá de 10% para 23% até 2026, com 

um aumento de 2 pontos percentuais já previstos para o ano de 2021; 

c) É mais justo: maior parte da complementação da União irá para as redes de ensino 

mais pobres, independentemente do Estado de origem, no modelo VAAT (10,5 

p.p dos 23%); 

d) É mais eficiente: primeira grande política brasileira sujeita a revisão após a 

avaliação independente (1ª em 2026 e depois de 10 em 10 anos). Também traz a 

complementação da União distribuída por resultados educacionais (2,5 p.p dos 

23%, iniciando em 2023) e distribuição do ICMS para a educação (35% 

discricionários com mínimo 10% para educação). 

e) Prioriza a Educação Infantil: institui multiplicador de 1.5 nos ponderadores de 

Educação Infantil e 50% dos recursos globais do VAAT (Valor anual total) 

deverão ser aplicados na etapa. 

f)  Constitucionalização do Custo Qualidade-Aluno (CAQ) como parâmetro para a 

qualidade adequada da educação e como mecanismo de controle social, melhoria 

da gestão, segurança jurídica, fazendo avançar a justiça federativa no Brasil; 

g) Incorporação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica 

(SINAEB) como política de avaliação que inclui, mas supera as avaliações de 

larga escala; 

h) Aprovação de sistema híbrido de distribuição de recursos, sendo mais equitativo, 

mas sem desestruturar grandes redes públicas do Norte e Nordeste do país; 

i)  Uso do recurso público exclusivamente para a educação pública; 
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j) Destinação dos 70% dos recursos do FUNDEB para a valorização de todos os 

profissionais da educação; 

k) Proibição do desvio dos recursos de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

para o pagamento de aposentadorias. Atualmente, as escolas públicas perdem R$ 

20 bilhões com essa transferência indevida. 

A constitucionalização do FUNDEB e o compromisso firmado para o aumento de 

investimento em educação vão ao encontro dos apontamentos de Saviani (2011, p. 13) 

acerca da necessidade de ampliar o volume dos recursos baseado no PIB: 

 
No caso brasileiro é necessário aumentar significativamente e de forma 

imediata os recursos destinados à educação. Ampliar significativamente 

implica em elevar de maneira substantiva o percentual do PIB investido em 

educação. [...] nessas circunstâncias a proposta aceitável seria atingir 7% 

agora, em 2011, pois foi isso que o Congresso Nacional aprovou em 2001. E 

chegar aos 10%, aprovados na CONAE, a partir de 2015. 

 

O ritmo em que as políticas de financiamento caminham mostra que a engrenagem 

da sociedade gira ainda friamente, pois não refletem a real necessidade da escola ou as 

exigências sociais de cada época. Correntes liberais, neoconservadoras e seus congêneres 

efervescem a desvalorização e o sucateamento da educação pública e a usam como 

amortecedor do conflito em prol da própria educação.  

A mesma escola que necessita de novos pensadores e defensores das causas 

sociais deve e pode fomentar o debate e as ações de cunho conscientizador do seu papel 

frente àas tentativas de criogenia das pautas da justiça social. O FUNDEB é a recente 

amostra do quanto a mobilização e a luta podem resultar na promulgação de políticas e 

leis mais justas e igualitárias. 

Dessa forma, compreendemos que o fundo não deve funcionar para atender aos 

interesses de uma classe economicamente favorecida, e que através de posturas críticas e 

reflexivas quanto às conquistas sociais isso possa atender aos anseios dos grupos que 

sofrem variados tipos de  exclusão.   

As políticas de financiamento da educação necessitam tomar um novo 

direcionamento para resistir e lidar com as reações dos grupos empresariais que, ao se 

apoderar possivelmente da máquina pública, influenciam no seu funcionamento como um 

todo. Para tanto, se faz necessário fomentar práticas que ensejem a democracia, a 

autonomia e a participação da sociedade no acompanhamento e nas leis que delas 

derivam. 
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Mesmo em meio ao clima de festa, não se pode arrefecer a vontade e o ímpeto de 

fortalecimento da mobilização política em torno do debate. Muita teoria sem ação é 

apenas idealismo, e a massa crítica que se amontoa no debate não pode se configurar um 

tribunal de apelação neutra. Com isso, há de se perguntar: o Brasil gasta muito ou pouco 

com educação? De onde vem o dinheiro? Por que investir mais? Qual o valor do gasto 

por aluno? 

Questões, a priori, simples, mas que determinam grandes realidades quando, na 

mão do legislador, quase sempre a educação não é não prioridade. A cultura do 

financiamento precisa ser consolidada como entendimento e diretriz para se acoplar uma 

base sólida e perene. Nesse sentido, é importante considerar qual o tamanho do Estado e 

saber qual sua disposição para realizar políticas públicas que englobem diferentes setores 

sem tornar isso uma incógnita no futuro. O contexto em que se descortina a política de 

financiamento nacional ainda testemunha muitos espectros de possibilidades.  

A assistência financeira da União para a educação básica no Brasil é um tema 

bastante expressivo, que reflete a interação entre os diferentes níveis de governo e a 

distribuição de recursos para garantir a qualidade e a equidade na educação. Compreender 

as implicações e os desafios associados a essas políticas através de ações de assistência 

financeira é importante. A União desempenha um papel significativo no financiamento 

da educação básica brasileira no acesso e permanência de alunos. A análise da efetividade 

dessas ações é fundamental para compreender como os recursos são alocados e utilizados 

em prol do desenvolvimento educacional. 

Farenzena (2013) destaca que as políticas de assistência financeira do Governo 

Federal no âmbito das responsabilidades (inter)governamentais na educação básica têm 

uma complexa interação entre os Governos Federal, estadual e local no contexto do 

financiamento e apoio educacional.A análise do impacto dos programas de gestão 

financeira descentralizada, como o programa “Dinheiro Direto na Escola”, na distribuição 

de fundos e no cumprimento das responsabilidades educacionais nos diferentes níveis de 

governo também aborda as implicações dessas políticas para a equidade educacional e a 

alocação de recursos na eficácia geral dos programas de assistência financeira no sistema 

educacional brasileiro. 

A investigação fornece informações valiosas contribuições sobre a dinâmica da 

assistência financeira na educação, lançando luz sobre os desafios, oportunidades e 

implicações do apoio federal no quadro mais amplo das responsabilidades 

(inter)governamentais na educação básica. 
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A Constituição Federal de 1988 estabelece que a educação é um direito de todos 

e dever do Estado e da família (Brasil, 1988). O artigo 208 dessa mesma lei define como 

responsabilidades dos entes federados em educação básica que o Ensino Fundamental é 

dever do Estado e da família e será gratuito nos estabelecimentos públicos; o Ensino 

Médio é gratuito, com opção de matrícula facultativa em curso superior; e a Educação 

Infantil é dever do Estado e será oferecida a todas as crianças de até cinco anos de idade, 

em creches e pré-escolas.  

Em cumprimento dessas disposições constitucionais, a União, os Estados e os 

municípios têm responsabilidades compartilhadas na oferta de educação básica. A União 

tem a responsabilidade de definir as diretrizes e bases da educação nacional, regular o 

sistema educacional brasileiro, prestar assistência financeira aos Estados, municípios e 

Distrito Federal, promover o desenvolvimento da Educação Infantil e promover a 

articulação entre os diversos níveis e modalidades de ensino.  

No âmbito da assistência financeira, a União destina recursos aos Estados, 

municípios e Distrito Federal por meio de diversos programas e fundos. Dentre eles, 

destacam-se o Programa Dinheiro Direto na Escola e o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação. A descentralização financeira, exemplificada pelo 

programa֙ “Dinheiro֙ Direto֙ na֙ Escola”,֙ representa֙ uma֙ abordagem֙ inovadora֙ para֙ a֙

gestão de recursos na educação básica.  

A análise desse programa oferece insights valiosos sobre os impactos da 

descentralização na eficiência e eficácia da utilização de recursos. A análise das políticas 

de assistência financeira da União no contexto das responsabilidades governamentais 

compartilhadas na educação básica no Brasil descortina o verso da política de fundos 

nacional. 

As relações intergovernamentais desempenham um papel crucial na 

implementação das políticas de assistência financeira da União. A cooperação entre os 

diferentes níveis de governo é essencial para garantir a eficácia da distribuição e utilização 

dos recursos destinados à educação básica. 

As políticas de assistência financeira da União no contexto das responsabilidades 

(inter)governamentais em educação básica no Brasil são fundamentais para promover a 

equidade e a qualidade educacional.  

Em síntese, a análise das políticas de assistência financeira da União no contexto 

das responsabilidades transgovernadas em educação básica no Brasil oferece uma visão 
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abrangente e crítica sobre a distribuição e a utilização de recursos, bem como sobre os 

desafios e oportunidades associadas a essas políticas. 

O FUNDEB se caracteriza como um instrumento essencial para garantir o direito 

à permanência na educação pública. A partir da análise das políticas públicas e do direito 

à educação no Brasil, ancorado teoricamente nessas perspectivas, é possível compreender 

como o fundo desempenha um papel fundamental na efetivação desse direito. 

A partir da perspectiva histórica, Farenzena (2006) destaca que o direito à 

educação alterna entre a oportunidade de acesso e a possibilidade de permanência na 

escola por meio de uma educação igualitária de qualidade. Nesse sentido, o FUNDEB, ao 

aprovar recursos para a educação básica, contribui para a manutenção e melhoria da 

qualidade do ensino, possibilitando a permanência dos estudantes na escola. 

Além disso, a legislação e as normativas que regem o FUNDEB estão alinhadas 

com os princípios constitucionais que garantem o direito à educação. O artigo 208 da 

Constituição Federal (Brasil, 1988) estabelece as responsabilidades dos entes federados 

em relação à educação básica, e o FUNDEB atua como um mecanismo para garantir a 

efetivação dessas responsabilidades, especialmente no que diz respeito à assistência 

financeira aos Estados, municípios e Distrito Federal. 

No entanto, é importante destacar que as políticas de assistência financeira da 

União não são suficientes para garantir a qualidade da educação básica. É necessário que 

os Estados, municípios e Distrito Federal também assumam sua responsabilidade na 

oferta de educação básica de qualidade. Para isso, é preciso fortalecer a gestão 

educacional, investir na formação de profissionais da educação e garantir a infraestrutura 

adequada para as escolas. 
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2  O Controle Social no Financiamento da Educação Básica 

 

Este capítulo tem como objetivo analisar os conceitos de controle, com ênfase na 

relação entre a sociedade civil e o Estado brasileiro, especialmente no contexto do 

controle democrático ou social. Com isso, o tema do controle, execução e fiscalização 

dos recursos públicos destinados à educação é de extrema importância, pois trata da 

garantia de uma gestão transparente, eficiente e responsável dos investimentos no setor 

educacional. Assim sendo, os órgãos de controle desempenham um papel fundamental na 

supervisão e no monitoramento das ações governamentais, visando a assegurar que os 

recursos sejam utilizados de forma adequada e em conformidade com as leis e normas 

vigentes. 

Nesse contexto, alguns aspectos teóricos são discutidos acerca do controle, como 

a verificação e avaliação das ações realizadas pelos gestores públicos responsáveis pela 

execução dos recursos, principalmente os destinados à educação, envolvendo a análise 

dos processos internos e externos, procedimentos e resultados alcançados, com o objetivo 

de garantir a legalidade, a eficiência, a eficácia e a economicidade na aplicação dos 

recursos. No mesmo sentido, a noção de execução, que diz respeito à implementação das 

políticas e programas educacionais, bem como à utilização dos recursos financeiros 

disponíveis para esse fim.  Além da fiscalização que, por sua vez, é o processo de 

acompanhamento e supervisão das atividades realizadas pelos órgãos responsáveis pela 

gestão dos recursos públicos que inclui a verificação in loco, a análise de documentos e 

relatórios financeiros, a investigação e a identificação de possíveis desvios, fraudes ou 

má gestão dos recursos. 

 

2.1 Controle Interno e Externo  

 

O controle interno na Administração Pública brasileira, previsto no art. 70 da 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), é um sistema de medidas, instrumentos e 

atividades pensado para garantir a legalidade, a economicidade, a eficiência e a 

legitimidade dos atos administrativos, assegurando o cumprimento das leis, normas e 

princípios da administração pública. Também foi criado com a intenção de prevenir e 

detectar irregularidades, fraudes e desperdícios de recursos públicos, protegendo o 
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patrimônio público e combatendo a corrupção.  

Pelo disposto no texto constitucional, conclui-se que essas medidas também visam 

a assegurar o cumprimento das normas e princípios da administração pública, como a 

legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência, promovendo a 

boa gestão dos recursos públicos, otimizando o uso do dinheiro público e a qualidade dos 

serviços prestados à população, buscando a efetividade das políticas públicas. 

O controle interno é composto por diversos elementos, os quais são interligados e 

interdependentes, que atuam em conjunto para alcançar seus objetivos. Entre os principais 

elementos, recebe destaque o Controle Interno Preventivo. Esse controle tem a 

responsabilidade sobre o planejamento, como a definição dos objetivos, as metas e 

estratégias da organização, com base em análises de risco e cenários futuros. É da alçada 

desse elemento a organização, como a estruturação da organização de forma eficiente e 

eficaz, com a definição de responsabilidades e fluxos de trabalho; a normatização, que 

trata da criação de normas e procedimentos para padronizar as atividades da organização 

e garantir a regularidade dos atos administrativos; o treinamento dos servidores para que 

atuem de forma ética, profissional e competente, com conhecimento das normas e 

procedimentos da organização da gestão de riscos com foco na identificação, avaliação e 

mitigação dos riscos que podem afetar o alcance dos objetivos da organização (Brasil, 

2009). 

No âmbito do FUNDEB, o controle interno assume um papel primordial na gestão 

dos recursos. O objetivo de garantir a correta aplicação dos recursos, a qualidade da 

educação básica e a valorização dos profissionais da educação são as motivações 

fundamentais para o uso desse mecanismo de controle. 

Em um estudo mais abrangente, Martins (2009) pontua que, no contexto do 

FUNDEF, houve discussões sobre o controle interno. O autor detalha a questão do 

exercício compartilhado do controle interno nas hipóteses em que haja complementação 

da União. O Ministério da Educação (MEC) alegava, em governos anteriores, que o 

controle interno não era de sua responsabilidade, argumentando que os recursos do 

FUNDEF eram provenientes das receitas próprias dos Estados e municípios e que, 

portanto, o controle e a fiscalização das receitas e despesas deveriam se situar nesses 

mesmos níveis de governo. No entanto, outras opiniões apontavam para a 

responsabilidade do controle interno por parte do Executivo federal, devido à presença de 

recursos federais no FUNDEF. 

Além disso, a lei do FUNDEF adicionou mecanismos específicos de controle, 
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como a distribuição dos recursos em contas únicas e específicas, facilitando a fiscalização 

exercida pelo Ministério Público, e estabeleceu o controle social, exercido por conselhos 

de acompanhamento e controle social. Houve também debates sobre a necessidade de 

uma estrutura de fiscalização efetiva por parte do Governo Federal, especialmente nos 

Estados em que houvesse a complementação da União (Martins, 2009). 

O controle externo, previsto no art. 71 da Constituição Federal de 1988 (Brasil, 

1988), é um conjunto de atividades realizadas por órgãos independentes da administração 

pública, com o objetivo de fiscalizar a aplicação dos recursos públicos, verificando se eles 

estão sendo utilizados de forma legal, econômica, eficiente e legítima. Também compete 

acompanhar a execução dos atos administrativos, avaliando se estão em conformidade 

com as leis, normas e princípios da administração pública, julgar as contas dos gestores 

públicos, responsabilizando-os por eventuais irregularidades e contribuir para a melhoria 

da gestão pública, por meio da identificação de falhas e da apresentação de sugestões de 

melhorias. 

Entre os principais órgãos de controle externo do FUNDEB, destaca-se o Tribunal 

de Contas da União (TCU), que fiscaliza a aplicação dos recursos, verificando se estes 

estão sendo utilizados de acordo com a lei, com os planos de aplicação e com os princípios 

da legalidade, economicidade, eficiência e legitimidade.  

O TCU acompanha a execução dos atos administrativos, como os atos dos gestores 

do FUNDEB, verificando se estão em conformidade com as leis, normas e princípios da 

administração pública,  responsabilizando-os por eventuais irregularidades. Compete 

também ao órgão a tarefa de realizar auditorias para verificar a regularidade da aplicação 

dos recursos e elaborar relatórios, além de emitir pareceres sobre a gestão do FUNDEB, 

com o objetivo de informar à sociedade e contribuir para a melhoria da gestão do fundo. 

A competência do Tribunal de Contas da União (TCU) para fiscalizar a aplicação 

pelos Estados, Distrito Federal e municípios, dos recursos integrantes dos fundos 

constitucionais de educação pública (antigo FUNDEF, atual FUNDEB), que receberem 

complementação da União, foi questionada no Supremo Tribunal Federal em Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI 5791).  

Em decisão, o ministro Ricardo Lewandowski pontuou que não há dúvidas de que 

os recursos destinados à complementação do FUNDEB – quando o montante investido 

pelos entes federativos não atingir o mínimo por aluno definido nacionalmente – são de 

titularidade da União. Nesse caso, a fiscalização da aplicação dos recursos federais é 

atribuição do TCU. 
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Os Tribunais de Contas dos Estados (TCEs) também atuam de forma similar ao 

TCU, no âmbito de cada Estado, a saber: fiscalizam a aplicação dos recursos do 

FUNDEB, acompanham a execução dos atos administrativos, julgam as contas dos 

gestores e realizam auditorias, além elaborar guias de orientação para auxiliar os gestores 

na aplicação dos recursos, promover a capacitação de servidores dos entes federados para 

a gestão do FUNDEB e colaborar com o TCU na fiscalização. 

As Câmaras Municipais acompanham a aplicação dos recursos no âmbito 

municipal, verificando se estão sendo utilizados de acordo com a Lei do FUNDEB, com 

os planos de aplicação e com os princípios da legalidade, economicidade, eficiência e 

legitimidade. Também  realizam audiências públicas para discutir a gestão do fundo com 

a comunidade, solicitam informações aos gestores sobre a aplicação dos recursos e 

acompanham os atos no âmbito municipal, verificando se estão em conformidade com as 

leis, normas e princípios da administração pública. 

Os Conselhos do FUNDEB zelam pela correta aplicação dos recursos, verificando 

se estão sendo utilizados de acordo com o plano de aplicação e também com os princípios 

da legalidade, economicidade, eficiência e legitimidade. Cada Estado da federação e o 

Distrito Federal possuem um Conselho, composto por representantes do Governo, da 

sociedade civil, dos trabalhadores em educação e dos estudantes.  

Aos Conselhos também compete a análise e a execução do plano de aplicação das 

verbas. verificando se os objetivos previstos estão sendo alcançados, além de socializar 

informações sobre a gestão do fundo e divulgar informações para a comunidade, garantir 

a participação da comunidade na gestão do FUNDEB, por meio de representantes no 

Conselho e de mecanismos de consulta pública, definir como os recursos do FUNDEB 

serão utilizados, priorizando as ações que contribuam para a melhoria da qualidade da 

educação básica. Os Conselhos também promovem a articulação entre os diferentes 

setores da educação, buscando a integração entre as políticas e ações do Governo, da 

sociedade civil e das escolas para o desenvolvimento da educação básica. 

 

2.2 Controle, Execução e Fiscalização 

 

O Conselho de Acompanhamento e Controle Social (CACS) do FUNDEB é uma 

instância essencial para assegurar a transparência, a correta execução e a fiscalização dos 

recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). Sua atuação, prevista na 
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legislação, desempenha um papel fundamental na garantia de que os recursos destinados 

à educação sejam utilizados de maneira eficiente e transparente, em consonância com as 

metas e diretrizes educacionais do país. 

O controle exercido pelo CACS-FUNDEB é uma de suas funções mais 

estratégicas, com base no princípio do controle social, que prevê a participação ativa da 

sociedade na gestão pública. Composto por representantes de diversos setores da 

sociedade, como professores, diretores de escolas, pais de alunos, membros dos conselhos 

municipais, estaduais e distritais de educação, bem como representantes do poder 

executivo, o CACS tem uma composição plural e democrática. Essa pluralidade assegura 

que diferentes perspectivas sejam levadas em consideração no acompanhamento dos 

recursos, garantindo que a fiscalização não se limite a uma visão burocrática, mas que 

incorpore também as demandas e necessidades das comunidades escolares. 

O controle social exercido pelo CACS envolve o monitoramento contínuo do 

planejamento e da execução orçamentária dos recursos do FUNDEB. O conselho atua 

como uma instância revisora, verificando se os recursos estão sendo aplicados de acordo 

com o que foi estabelecido na legislação e se os planos de ação educacional estão sendo 

respeitados. Além disso, o controle promovido pelo CACS visa garantir que os recursos 

sejam utilizados em conformidade com os princípios da equidade, buscando reduzir 

desigualdades regionais e sociais no acesso à educação. 

Embora o CACS não seja responsável pela execução direta dos recursos, ele tem 

a função de acompanhar e avaliar a implementação das políticas educacionais financiadas 

pelo FUNDEB. Nesse sentido, a execução do FUNDEB envolve a aplicação dos recursos 

conforme o planejamento previamente estabelecido nos planos municipais, estaduais e 

federais de educação. Esses planos, por sua vez, devem estar alinhados com as metas e 

diretrizes do Plano Nacional de Educação (PNE). 

O papel do CACS na execução dos recursos do FUNDEB consiste em monitorar 

a destinação desses recursos, verificando se estão sendo efetivamente aplicados em áreas 

prioritárias, como remuneração de profissionais da educação, manutenção e 

desenvolvimento das instituições escolares, e melhoria da infraestrutura educacional. O 

acompanhamento da execução financeira por meio de relatórios periódicos permite ao 

CACS identificar possíveis desvios de finalidade, má gestão ou ineficiência no uso dos 

recursos. 

Para que essa função seja eficaz, o CACS trabalha em estreita colaboração com 

os órgãos responsáveis pela execução das políticas educacionais, incluindo as secretarias 
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municipais e estaduais de educação. Essa articulação é essencial para garantir que os 

recursos do FUNDEB sejam aplicados de acordo com as necessidades educacionais 

locais, respeitando as especificidades de cada região. 

A fiscalização é um dos principais pilares da atuação do CACS-FUNDEB e 

envolve uma análise detalhada dos relatórios de prestação de contas fornecidos pelos 

órgãos responsáveis pela aplicação dos recursos. O processo de fiscalização ocorre de 

maneira contínua, permitindo ao conselho avaliar a conformidade das despesas com as 

normas legais e as diretrizes estabelecidas pelo PNE. 

A fiscalização realizada pelo CACS não se limita apenas à verificação de aspectos 

financeiros, mas também engloba a análise de resultados educacionais. Isso significa que 

o conselho também avalia o impacto das políticas financiadas pelo FUNDEB na melhoria 

da qualidade da educação, monitorando indicadores como o Índice de Desenvolvimento 

da Educação Básica (IDEB), taxas de evasão escolar e o desempenho dos alunos em 

avaliações nacionais. 

A atuação fiscalizatória do CACS é complementada por pareceres técnicos, nos 

quais são analisados dados financeiros, documentos contábeis e informações sobre a 

execução das políticas educacionais. Esses pareceres são fundamentais para orientar 

gestores públicos e para assegurar que os recursos do FUNDEB estejam sendo aplicados 

de forma eficiente e em consonância com os objetivos educacionais estabelecidos. 

Além disso, o CACS colabora com órgãos de controle externo, como tribunais de 

contas e ministérios públicos, na identificação de possíveis irregularidades. Quando são 

detectadas falhas graves na gestão dos recursos do FUNDEB, o conselho pode 

encaminhar relatórios aos órgãos competentes, recomendando a adoção de medidas 

corretivas ou, em casos mais sérios, a responsabilização de gestores. 

O CACS-FUNDEB exerce um papel crucial no fortalecimento da transparência e 

na promoção da boa governança na gestão dos recursos educacionais. Sua atuação vai 

além do acompanhamento financeiro, uma vez que também envolve a garantia de que os 

recursos estejam sendo aplicados para melhorar a qualidade da educação no país. 

A participação da sociedade civil no processo de controle, execução e fiscalização 

dos recursos do FUNDEB fortalece a democracia participativa e amplia a capacidade de 

fiscalização sobre o poder público. O trabalho do CACS contribui, assim, para a criação 

de um ambiente de gestão educacional mais transparente, eficiente e inclusivo, 

assegurando que os recursos públicos sejam utilizados para promover a equidade e a 

justiça social na educação. 
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Observamos, portanto, a necessidade de aprimoramento, principalmente na 

atuação do controle externo em âmbito federal (TCU). Este atuaria se provocado e para 

tomar providências que podem ser a comunicação ao controle externo e ao Ministério 

Público Federal. 

Segundo a interpretação do Supremo Tribunal Federal (Brasil, 2009), no  

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 5791, é válida a competência dos 

Tribunais de Contas dos Estados e dos municípios para fiscalizar a aplicação dos recursos, 

mas o Judiciário entendeu que, em casos de complementação de fundos por parte da 

União, o TCU também exercer seu papel fiscalizador. 

O ministro Ricardo Lewandowski, relator da ADI, destacou que a origem dos 

recursos é determinante para o adequado estabelecimento da competência fiscalizatória. 

Segundo o ministro, não há dúvidas de que os recursos destinados à complementação do 

FUNDEB – quando o montante investido pelos entes federativos não atingir o mínimo 

por aluno definido nacionalmente – são de titularidade da União. Nesse caso, a 

fiscalização da aplicação dos recursos federais é atribuição do TCU. Dessa maneira, caso 

se faça necessária a complementação da União, o TCU atuará, sem prejuízo da atuação 

do respectivo Tribunal de Contas estadual, já que o fundo é composto por recursos 

estaduais e municipais.  

O Ministério da Educação (MEC) e o Conselho Federal de Acompanhamento e 

Controle Social do FUNDEB são responsáveis por adotarem providências sempre que 

tomarem conhecimento de denúncias, apontando possíveis irregularidades na gestão dos 

fundos e na execução dos planos de ação.  

O controle social, representado pelos conselhos criados pela Lei nº 9.424, de 24 

de dezembro de 1996 (Brasil, 1996), não exclui, tampouco substitui os controles interno 

e externo. Dessa forma, os órgãos executivos, como o MEC, não podem simplesmente se 

comportar como se o problema fosse dos Conselhos. É importante resolver os problemas 

burocráticos da atual estrutura de fiscalização. 

Nos Estados em que houver complementação da União, o controle interno cabe 

ao Executivo federal. Tanto é verdade que o Tribunal de Contas da União entendeu que 

deve realizar o controle externo (Martins, 2009). Entedimento esse que foi fixado pelo 

STF, conforme citado anteriormente. 

Por fim, a importância da efetiva construção do regime de colaboração, que nada 

mais é do que a expressão do pacto federativo na área educacional. As responsabilidades 
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compartilhadas na educação brasileira exigem um regime de colaboração sólido e eficaz, 

em que União, Estados e municípios atuem em sinergia para garantir o direito à educação 

de qualidade para todos os cidadãos. O controle interno e externo, por sua vez, tem papel 

indispensável na fiscalização da aplicação dos recursos públicos e na promoção da gestão 

eficiente dos sistemas educacionais. 

Nesse contexto, a complementação da União aos Estados, quando necessária, deve 

ser acompanhada de perto pelo Executivo federal a fim de assegurar a correta utilização 

dos recursos e o cumprimento das metas estabelecidas. O TCU, por sua vez, exerce o 

controle externo, monitorando a gestão dos recursos educacionais em todos os níveis da 

federação. 

É fundamental ressaltar que a colaboração entre os entes federativos não se limita 

à gestão financeira. Ela se estende ao compartilhamento de conhecimentos, experiências 

e melhores práticas, visando a aprimorar continuamente a qualidade da educação 

brasileira. Cabe ressaltar, ainda, a importância do diálogo permanente entre os diversos 

atores envolvidos na área educacional, incluindo a sociedade civil e o setor privado. 

Somente por meio de um esforço conjunto e articulado entre todos os setores da 

sociedade brasileira será possível construir um sistema educacional verdadeiramente 

democrático, inclusivo e de qualidade, capaz de preparar os cidadãos para os desafios do 

século XXI. 

 

2.3 O Controle Social 

 

Inicialmente, é fundamental examinar como as práticas deram origem ao conceito 

de controle e acompanhar sua evolução na defesa do direito social à educação no Brasil. 

Essa análise histórica remonta ao momento crítico da questão durante a reforma do 

Estado, juntamente com todas as transformações decorrentes desse processo, que 

influenciaram as formas e os instrumentos de participação popular e a distribuição de 

responsabilidades entre os entes federativos.  

De acordo com Behring (2003), a reforma, ou conforme a autora, a contrarreforma 

do Estado, representa um movimento estatal de caráter liberal e privatista, respaldado 

ideologicamente pelo Plano Diretor da Reforma do Estado (1995), elaborado por Bresser 

Pereira, então ministro da Administração e Reforma do Estado no governo Fernando 

Henrique Cardoso. Esse plano foi inspirado em concepções gerencialistas de autores 



78 

 

 

norte-americanos e britânicos, que enfatizavam a aproximação da gestão estatal à gestão 

empresarial. 

No contexto da mundialização do capital, o Estado brasileiro passou por um 

processo de reforma que visava a adequar o país à nova ordem do capitalismo 

internacional. Essa reforma se deu pela desoneração do Estado no campo das políticas 

sociais, pela privatização de ativos, redução do papel institucional do Estado e sua 

conversão para um Estado regulador. 

Os orquestradores da reforma imputaram às políticas sociais e ao funcionalismo 

público o ônus do desequilíbrio fiscal, dentro de um contexto de flexibilização das 

relações trabalhistas e da negação de direitos históricos conquistados pelas classes 

trabalhadoras. Isso contribuiu para que o Estado adquirisse feições mais consignadas para 

o mercado. Nesse contexto, o controle social foi visto como um entrave à eficiência, como 

algo burocrático e que não contribui para o cidadão cliente no modelo de administração 

gerencial. 

Outros acontecimentos também influenciaram o processo de formação do controle 

social no Brasil. A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988) reafirmou o federalismo 

e adotou uma linha de cooperação e colaboração entre os entes federados. Esse desenho 

teve profunda relação com o modelo de controle social adotado no país, que sofreu 

influência de organismos financeiros internacionais, da conjuntura geopolítica, e ainda, 

do próprio processo histórico de construção da política educacional no país. 

A reforma do Estado brasileiro teve um impacto significativo no controle social 

da educação, que passou a ser visto como um entrave à eficiência. Com isso, o papel do 

Estado foi reduzido. Nesse contexto, o controle social ganhou um caráter mais 

participativo e descentralizado, com a participação da sociedade civil organizada.  

No contexto educacional, o financiamento da educação é uma pauta de discussões 

e luta pela garantia de recursos para financiar as atividades educacionais. A existência de 

uma inclinação histórica de malversação dos recursos públicos destinados à educação 

torna o papel fiscalizador de outro agente vislumbrado. A participação social no 

acompanhamento dos recursos educacionais é institucionalizada na Lei Federal nº 9.424, 

de 24 de dezembro de 1996 (Brasil, 1996), que regulamentou o FUNDEF, criando os 

Conselhos de Acompanhamento e Controle Social em âmbito federal, estadual, distrital e 

municipal. 

Convém destacar que na proposta inicial de criação do FUNDEF não constava a 

criação do Conselho de Acompanhamento e Controle Social, proposta que foi oriunda do 
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Executivo federal. No processo de tramitação no Congresso Nacional, tal dispositivo foi 

alterado, sendo, portanto, prevista no ordenamento a criação do Conselho. Tal fato se deu 

por mobilização dos setores organizados da sociedade civil, que solicitaram a inserção na 

iniciativa governamental (Bassi; Camargo, 2009). 

A previsão legal de criação dos conselhos não foi suficiente para a sua imediata 

instalação. Muitos governos retardaram ao máximo a criação e o funcionamento desses 

conselhos. O FUNDEF trouxe em seu contexto a participação social no acompanhamento 

da política da educação, determinando, no artigo 4º, que fossem criados os Conselhos de 

Acompanhamento e Controle Social (CACS). 

 

Art. 4º O acompanhamento e o controle social sobre a repartição, a 

transferência e a aplicação dos recursos do Fundo serão exercidos, junto 

aos respectivos governos, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, por Conselhos a serem instituídos em cada 

esfera no prazo de cento e oitenta dias a contar da vigência desta Lei 

(Brasil, 1996). 

 

 

Nesses termos, fiscalização e controle são sinônimos que, aplicados na política 

educacional, servem para atestar a eficácia política e social da aplicação de recursos 

financeiros, enxergando a educação pública como mola de desenvolvimento social. A 

responsabilidade de averiguar como os agentes públicos tratam os recursos financeiros é 

compartilhada e descentralizada.  

Quanto às responsabilidades dos Conselhos nas diferentes esferas, ficou a cargo 

deles a supervisão do acompanhamento, transferência e aplicação dos recursos do fundo, 

além da supervisão do censo escolar. Ao conduzir o censo, são levantados os números 

totais de matrículas no sistema de ensino, cujas informações servem como base para o 

planejamento de ações e programas educacionais. 

Ao analisarmos a relação entre o controle da administração pública e a 

accountability, temos Maria Angélica Pedra Minhoto, que é uma proeminente 

pesquisadora e professora associada da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). 

Com sólida formação acadêmica, que inclui graduações em Pedagogia e Economia, além 

de mestrado e doutorado em Educação pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

(PUC-SP), Minhoto se destaca na coordenação do Centro de Estudos Sociedade, 

Universidade e Ciência (SoU_Ciência) na Unifesp. A atuação de Minhoto se mostra de 

extrema relevância no campo da administração pública, com especial foco nos temas de 

controle e accountability.  
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Suas investigações são direcionadas à avaliação de políticas públicas, sistemas e 

instituições educacionais, com ênfase na promoção da transparência e na 

responsabilização dos gestores públicos. Minhoto sustenta que o controle na 

administração pública deve estar intrinsecamente ligado à accountability, de forma a 

incrementar a transparência nos serviços públicos e a estabelecer medidas de 

responsabilização mais eficazes em casos de irregularidades. A contribuição de Maria 

Angélica Pedra Minhoto é crucial para a compreensão de como a transparência e a 

responsabilização podem aprimorar a gestão pública, promovendo uma administração 

mais eficiente e equitativa. Seu trabalho tem sido instrumental na identificação dos 

desafios e das oportunidades na implementação de políticas públicas eficazes, 

contribuindo significativamente para o desenvolvimento de uma governança mais 

responsável e transparente. 

De֙acordo֙com֙Minhoto֙(2016,֙p.6),֙“(...)֙o֙MEC֙reconhece֙a֙necessidade֙de֙

aumentar a transparência nos serviços públicos e de adotar medidas de responsabilização, 

também֙chamadas֙de֙accountability.”֙O֙controle֙na֙administração֙pública֙deve֙estar֙

associado ao accountability, visto que, por meio dele, o Governo ampliaria a 

transparência nos serviços públicos e implementaria medidas de responsabilização mais 

eficazes em situações irregulares.   

A accountability é um termo de origem inglesa que se refere à prestação de contas 

e ao dever dos agentes públicos de responderem pelos seus atos e decisões. Segundo 

Peruzzotti e Smulovitz (2006), accountability refere-se à capacidade de assegurar que os 

ocupantes de cargos públicos sejam responsáveis por suas ações, justifiquem e informem 

suas decisões à sociedade, e possam ser penalizados caso necessário. O princípio que rege 

a accountability na administração pública é a responsabilidade dos agentes públicos na 

gestão de recursos e na prestação de contas à sociedade. Esse princípio é aplicável tanto 

ao setor público quanto ao setor privado, desde que exista a responsabilidade na gestão 

de recursos de terceiros. 

Na administração pública, ela é fundamental para garantir a transparência e a 

efetividade na gestão dos recursos públicos. Os CACS são mecanismos importantes para 

o exercício da accountability na educação, pois permitem a participação da sociedade 

civil no acompanhamento e na fiscalização dos recursos educacionais. 

Na administração pública, parte do princípio de que existe alguém ou alguma 

organização responsável por fazer a gestão dos recursos públicos e prestar contas à 

sociedade. Os administradores desses recursos são responsáveis perante os órgãos do 
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parlamento e o público e devem garantir que os programas de Governo estejam 

alcançando os objetivos e resultados previstos, além de serem administrados de forma 

eficiente, econômica e efetiva. 

Em resumo, a accountability é um princípio fundamental para a legitimidade 

política em democracias representativas e liberais. Na administração pública, esse 

princípio é aplicável à gestão de recursos públicos e à prestação de contas à sociedade. 

Mesmo não tendo uma tradução específica para o termo, o que talvez distanciaria 

seu֙real֙significado֙com֙uma֙equivalência,֙podemos֙designar֙como֙“responsabilidade”֙

ou֙ “ser֙ responsável֙ por”֙ sofrer֙ eventuais֙ penalidades֙ por֙ faltar֙ com֙ o֙ dever֙ ou֙

descumprir princípios e normas conhecidas, pois na concepção de Estado e sociedade 

onde os valores e números importam, o agente incumbido de prestar contas é trazido à 

arena.  

Na área da educação, o controle social é essencial para garantir a qualidade e a 

equidade do ensino. Ele permite que a sociedade civil participe de todas as etapas do 

processo educacional, desde a definição das políticas educacionais até a fiscalização da 

aplicação dos recursos. O FUNDEB desempenha um papel crucial como mecanismo de 

financiamento para a educação básica no Brasil. A investigação sobre o CACS-FUNDEB 

é relevante, pois oferece uma avaliação significativa da eficácia do fundo na promoção 

da melhoria da qualidade da educação. 

O financiamento da educação deve ser realizado de maneira equitativa, 

assegurando que todas as crianças, jovens e adultos tenham acesso a uma educação de 

qualidade, independentemente de sua origem social, econômica ou cultural. Esse 

princípio é essencial para a promoção da justiça social e para a redução das desigualdades 

educacionais no Brasil.  

Nesse contexto, o controle social emerge como um instrumento indispensável para 

garantir que os recursos destinados à educação sejam não apenas suficientes, mas também 

distribuídos de forma justa e aplicados de maneira eficiente. O controle social, exercido 

por meio de mecanismos como os Conselhos de Acompanhamento e Controle Social 

(CACS) do FUNDEB, desempenha um papel crucial na fiscalização e no monitoramento 

do uso dos recursos educacionais.  

Segundo Gohn (2011), a participação social no controle das políticas públicas é 

fundamental para assegurar que as demandas e necessidades da população sejam 

efetivamente atendidas. Dessa forma, a atuação dos conselhos, composta por 

representantes da sociedade civil, é essencial para garantir que o financiamento da 
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educação esteja alinhado com os princípios de equidade e qualidade, contribuindo para a 

efetivação do direito à educação. Ao promover a transparência e a accountability no uso 

dos recursos públicos, o controle social fortalece a confiança da sociedade nas instituições 

e nas políticas educacionais, além de assegurar que o financiamento da educação 

realmente contribua para a melhoria da qualidade do ensino.  

Como destaca Saviani (2008), a educação é um direito fundamental que deve ser 

garantido por meio de políticas públicas robustas e bem financiadas, sendo o controle 

social um mecanismo essencial para a concretização desse direito. Portanto, a intersecção 

entre financiamento equitativo e controle social é vital para a construção de um sistema 

educacional que seja inclusivo, democrático e capaz de atender às necessidades de toda a 

população. Através dessa articulação, é possível assegurar que os investimentos em 

educação sejam direcionados de forma justa e eficaz, promovendo a qualidade e a 

equidade no acesso ao ensino para todos os brasileiros.No caso do FUNDEB, o controle 

social é exercido pelo CACS, composto por representantes do poder público, da sociedade 

civil organizada e dos profissionais da educação. Ele tem a função de acompanhar a 

execução do FUNDEB, fiscalizar a aplicação dos recursos e propor ações para melhorar 

a qualidade da educação. 

No caso do controle social da educação, é importante que a sociedade civil esteja 

organizada e mobilizada para exercer seu papel de forma efetiva. Os conselhos de 

educação devem ser espaços de debate e de construção de consensos, garantindo que as 

políticas educacionais sejam formuladas e executadas de forma democrática. O controle 

social da educação é um processo dinâmico e permanente. Ele deve ser constantemente 

fortalecido e aprimorado, garantindo que a educação seja um instrumento de 

transformação social. 

No que tange à participação social na gestão dos recursos educacionais, é possível 

afirmar que se trata de um aspecto fundamental para assegurar a transparência e a eficácia 

das políticas públicas voltadas para a educação básica no Brasil. Os Conselhos de 

Acompanhamento e Controle Social (CACS) do FUNDEB desempenham um papel 

crucial nesse contexto, sendo responsáveis por monitorar e fiscalizar a aplicação dos 

recursos do fundo. No entanto, como destaca Bravo-Delgado et al. (2020) em sua revisão 

sistemática da literatura, a atuação desses conselhos enfrenta desafios significativos, que 

limitam sua eficácia e impacto. 

Um dos principais obstáculos apontados pelos autores é a insuficiente formação 

dos conselheiros que compõem os CACS. Segundo Bravo-Delgado et al., "a falta de 
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capacitação adequada impede que os conselheiros compreendam plenamente as 

complexidades envolvidas na gestão dos recursos do FUNDEB, o que resulta em um 

controle social enfraquecido e ineficaz" (Bravo-Delgado, Ramírez-Ramírez & Escobar-

Pérez, 2020). Esse déficit formativo compromete a capacidade dos conselheiros de 

identificar e questionar irregularidades, bem como de propor melhorias na gestão 

financeira das escolas. 

Além disso, o estudo revela que a baixa valorização e o reconhecimento 

insuficiente do trabalho realizado pelos membros dos CACS contribuem para a 

desmotivação e a rotatividade dos conselheiros. A falta de incentivo para a participação 

ativa e contínua nesse espaço de controle social é um fator que agrava as dificuldades 

enfrentadas pelos CACS, dificultando a construção de uma cultura de fiscalização mais 

sólida e comprometida. 

Portanto, para que o FUNDEB atinja seus objetivos de equidade e melhoria da 

qualidade da educação básica, é essencial que os CACS sejam fortalecidos por meio de 

programas de capacitação contínua e políticas que reconheçam e incentivem a 

participação social. Somente com conselheiros bem-preparados e motivados será possível 

garantir uma supervisão eficaz e uma aplicação mais transparente e eficiente dos recursos 

públicos destinados à educação. Essa é uma condição indispensável para o avanço das 

políticas educacionais no Brasil e para a construção de um sistema educacional mais justo 

e democrático. 

O controle social da educação pode ser exercido de diversas formas, incluindo; a 

participação nos conselhos de educação; o acompanhamento da execução do orçamento; 

a fiscalização da aplicação dos recursos; com propostas de ações para melhorar a 

qualidade do ensino. Do FUNDEF ao FUNDEB, a política de vinculação de fundos foi 

se aperfeiçoando na esfera do controle social. O FUNDEB de 2020 representa um avanço 

significativo em relação ao de 2007. Ele amplia o alcance do fundo para incluir a 

Educação Infantil, aumenta a complementação da União e fortalece o controle social. É, 

ainda, um importante instrumento para garantir a efetividade do FUNDEB e deve ser 

fortalecido e articulado com outros órgãos de controle social da educação, como o 

Conselho Nacional de Educação (CNE) e o Tribunal de Contas da União (TCU). 

O Quadro 4 – Características do Controle Social do FUNDEF e do FUNDEB, 

destaca as principais características dos mecanismos de controle social aplicados aos 

fundos de financiamento da educação. Este quadro ilustra como o controle social é 
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estruturado para garantir a transparência e a accountability na gestão dos recursos 

destinados à educação básica. Entre as características abordadas, destaca-se a presença de 

Conselhos de Acompanhamento e Controle Social (CACS), que desempenham um papel 

crucial na fiscalização da aplicação dos recursos e na avaliação da execução orçamentária. 

O controle social também inclui a participação ativa da comunidade escolar e dos 

profissionais da educação, que contribuem para a revisão e aprovação de planos e 

relatórios de aplicação dos fundos. Além disso, o quadro revela a importância da 

publicidade e do acesso à informação como ferramentas essenciais para o engajamento 

social e a efetiva fiscalização. A comparação entre o FUNDEF e o FUNDEB revela a 

evolução e aprimoramento desses mecanismos ao longo do tempo, refletindo um avanço 

na gestão participativa e na eficiência do uso dos recursos públicos. 

 

Quadro 4  –  Características do controle social do FUNDEF e do FUNDEB 

 

Fonte: elaborado pelo autor  (2023) a partir da Legislação Nacional. 

 

O FUNDEF foi criado em 1996 e vigorou até 2006. Durante esse período, o 

controle social da aplicação dos recursos do fundo foi exercido, em parte, por meio dos 

Conselhos de Acompanhamento e Controle Social (CACS), que atuavam em diferentes 

níveis: municipal, estadual e nacional. 
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Os CACS eram compostos por representantes da sociedade civil, como pais de 

alunos, professores, diretores de escolas, sindicatos, entre outros. Eles desempenhavam 

um papel fundamental na garantia da transparência e da equidade no financiamento da 

educação básica. 

As principais atribuições dos CACS-FUNDEF eram: 

● Acompanhamento orçamentário: verificar se os recursos do FUNDEF eram 

corretamente alocados no orçamento educacional. 

● Fiscalização da aplicação dos recursos: acompanhar a execução dos recursos, 

certificando-se de que eram utilizados para a manutenção e o desenvolvimento do 

Ensino Fundamental, conforme estabelecido na legislação. 

● Elaboração de relatórios e pareceres: produzir relatórios e pareceres sobre a 

utilização dos recursos, fornecendo informações à comunidade e aos órgãos 

competentes. 

● Realização de audiências públicas: participar e promover audiências públicas para 

discutir e esclarecer a destinação dos recursos e os resultados alcançados. 

● Recebimento e análise de prestações de contas: receber e analisar as prestações de 

contas das instituições educacionais, contribuindo para a transparência na 

utilização dos recursos. 

A efetividade do controle social do FUNDEF dependia da atuação ativa e engajada 

dos membros dos Conselhos e da sociedade civil. Quando eram bem estruturados e 

atuantes, eles conseguiam exercer um papel importante na garantia da transparência e da 

equidade no financiamento da educação básica. 

O controle social do FUNDEF foi um avanço significativo no contexto brasileiro, 

pois representou a participação da sociedade civil na gestão dos recursos públicos 

destinados à educação básica. No entanto, é importante reconhecer que o controle social 

não é uma panaceia e que ele enfrenta diversas dificuldades. 

O FUNDEB, ao substituir o FUNDEF, manteve o controle social como um de 

seus pilares. O novo fundo ampliou o alcance para incluir a Educação Infantil e aumentou 

a complementação da União. Essas mudanças são positivas, pois contribuem para 

melhorar a equidade no financiamento da educação básica. No entanto, é importante que 

o controle social do FUNDEB seja fortalecido para garantir que os recursos sejam 

utilizados de forma transparente e equitativa, contribuindo para a melhoria da qualidade 

da educação básica para todas as crianças, jovens e adultos. 
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O controle social do FUNDEF e do FUNDEB de 2007 foram instrumentos de 

fundamental importância para garantir a transparência e a equidade no financiamento da 

educação básica no Brasil. O CACS e o CACS-FUNDEB foram responsáveis por 

acompanhar a execução dos fundos, fiscalizar a aplicação dos recursos e propor ações 

para melhorar a qualidade da educação. A seguir, o Quadro 5 demonstra a composição 

mínima dos CACS-FUNDEB entre os entes da federação. 

 

Quadro 5 – Composição mínima dos CACS-FUNDEB 
 

Fonte: Campanha Nacional pelo Direito à Educação (2019) 

 

Há alguns impedimentos para a composição do CACS, pois, de acordo com 

Nascimento (2019), não pode integrá-lo: cônjuge ou parentes consanguíneos ou afins, até 

terceiro grau, do presidente e do vice-presidente da República, dos ministros de Estado, 

do governador e do vice-governador, do prefeito e do vice-prefeito e dos secretários 

estaduais, distritais ou municipais – pai, mãe, filho, sogra etc; tesoureiro, contador ou 

funcionário de empresas de assessoria ou consultoria que prestem serviços relacionados 

à administração ou ao controle interno dos recursos do fundo, bem como seus parentes; 

estudantes não emancipados e pais de alunos que exerçam cargos ou funções públicas no 

âmbito do poder Executivo. 

Nascimento (2019) destaca, ao tratar das funções e obrigações do CACS, que 

dentre elas constam: acompanhar e controlar a distribuição, a transferência e a aplicação 

dos recursos do FUNDEB; supervisionar a elaboração da proposta orçamentária anual, 

no âmbito de suas respectivas esferas governamentais de atuação; supervisionar a 

realização do censo escolar anual; instruir, com parecer, as prestações de contas a serem 
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apresentadas ao respectivo Tribunal de Contas e acompanhar e controlar a execução dos 

recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 

Escolar e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação 

de Jovens e Adultos, verificando os registros contábeis e os demonstrativos gerenciais 

relativos aos recursos repassados, responsabilizando-se pelo recebimento e análise da 

prestação de contas desses programas, encaminhando ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Escolar (FNDE) o demonstrativo sintético anual da execução físico-

financeira, acompanhado de parecer conclusivo e notificar o órgão executor dos 

programas e o FNDE quando houver ocorrência de eventuais irregularidades na utilização 

dos recursos. 

Monlevade (2014) refere-se às dificuldades que podem impactar a implementação 

da meta 19 do PEE, ressaltando a urgência na elaboração dos planos de Estados e 

municípios, pois o prazo previsto na lei foi o dia 25 de junho de 2015.  

É interessante destacar que o referido autor cita que o Estado do Acre já atingiu o 

percentual de 10% do PIB para o investimento em educação. 

 

Exemplificando: o Acre já investe mais de 10% de seu PIB em 

educação, somando os gastos ali feitos pela União, governo estadual e 

governos municipais. Ou seja, ele já chegou a 2023. Mas tem pouco 

peso no resultado geral do País, por sua pequena população 

(MONLEVADE, 2014, p. 77). 

 

Os pareceres do CACS devem ser apresentados ao Poder Executivo respectivo em 

até 30 dias antes do vencimento do prazo para apresentação da prestação de contas ao 

tribunal. Se irregularidades forem detectadas, primeiramente o CACS deve reunir 

elementos (denúncias, provas, base legal etc.); se necessário, procurar os deputados 

estaduais; se necessário, recorrer ao Ministério Público (promotor de Justiça) e ao 

respectivo Tribunal de Contas (do Estado, do município ou da União) para apresentar o 

problema juntamente com os elementos comprobatórios da irregularidade. 

Madza e Bassi (2009) têm uma extensa pesquisa sobre a legislação relativa à 

educação e ao seu financiamento, sendo, portanto, uma referência sine qua non para o 

desenvolvimento da pesquisa a que se propõe realizar. Já Martins (2010) faz uma ponta 

do financiamento como política pública, especialmente o FUNDEB, cuja aprovação foi 

um marco de política de Estado com características suprapartidárias. Carvalho  (2017) 

contribui para se ter uma  leitura ativa e não ingênua das políticas de financiamento no 

Brasil, sendo um autor de excelência para compreender o desenvolvimento do FUNDEB. 
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Por fim, Farenzena (2006) traz importantes reflexões acerca das responsabilidades dos 

entes federativos através de políticas de assistência financeira.  

Ao exploramos a complexa e multifacetada temática do financiamento da 

educação no Brasil, lançando luz sobre seus fundamentos legais, históricos e sociais, 

através da análise crítica de obras relevantes, buscamos tecer uma compreensão 

aprofundada dos desafios e perspectivas que cercam essa área crucial para o 

desenvolvimento do país. A visão desses autores se destaca por sua abrangência e rigor, 

fornecendo um mapeamento da legislação educacional e dos mecanismos de 

financiamento para uma análise crítica da trajetória do FUNDEB, ressaltando seu papel 

como marco histórico na construção de uma política de Estado suprapartidária para a 

educação básica. 

No cruzamento dessas perspectivas, podemos identificar alguns pontos- chave que 

merecem destaque, como a importância de um arcabouço legal sólido e coerente para o 

financiamento da educação e a legislação educacional, com seus mecanismos de 

financiamento deve ser robusta e transparente, garantindo a destinação adequada dos 

recursos públicos e a efetividade das políticas educacionais. 

A educação deve ser vista como um investimento estratégico para o 

desenvolvimento do país, transcendendo as divisões políticas e ideológicas. Os autores 

supracitados também ressaltam a relevância da colaboração entre os entes federativos; a 

construção de um sistema educacional de qualidade, que exige a articulação entre União, 

Estados e municípios, respeitando as autonomias e responsabilidades de cada ente 

federativo. 

Por fim, a necessidade de uma visão crítica e contextualizada das políticas de 

financiamento. A análise das políticas educacionais deve considerar os diferentes 

contextos sociais, históricos e políticos em que são implementadas, evitando-se leituras 

simplistas e descontextualizadas. 

Ao ponderarmos esses pontos, podemos concluir que o financiamento da 

educação no Brasil se configura como um desafio complexo e multifacetado, que exige 

soluções criativas e inovadoras. A superação desse desafio passa pela construção de um 

diálogo permanente entre os diversos atores sociais envolvidos na área educacional, 

incluindo governos, instituições de ensino, entidades da sociedade civil e o setor privado 

e a mobilização social em torno da defesa da educação de qualidade para todos, 

reconhecendo-a como um direito fundamental e um investimento estratégico para o 

desenvolvimento do país.
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3 O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Estado do Acre (CACS/AC)   

 

 

Qualquer investimento público necessita de uma vontade política. A vontade 

política não surge necessariamente dos agentes políticos que constitucionalmente 

representam a população brasileira nas casas legislativas e no Poder Executivos. A 

pressão popular e, sobretudo, de intelectuais da área da educação teve um papel crucial 

para se chegar a uma política de financiamento em educação pública no Brasil, como a 

criação de um fundo na Carta Magna de 1988, tornando-o permanente décadas depois.  

Nesse particular, pode-se dizer que houve movimentos de resistência ao longo dos 

tempos no Brasil, os quais permitiram dar os primeiros passos na direção da definição de 

investimentos publicos para a educação. Cobrir toda essa História em seus mínimos 

detalhes por si só daria um texto dissertativo, mas não é esta a intenção no presente 

subcapítulo, especialmente porque o objeto de estudo aqui posto recai sobre outro 

assunto. Porém, ao se falar em financiamento da educação, é preciso retomar, ainda que 

de forma sucinta, retratos históricos relevantes que influenciaram a atual composição 

textual do texto do FUNDEB.  

O presente capítulo trata do colegiado de controle social promulgado no 

dispisitivo legal que criou a nova lei de vinculação de fundos de 2007. O CACS coaduna 

o anseio da constituição cidadã e dos educadores brasileiros da participação social mais 

ativa no acompanhamento da aplicação dos recursos financeiros da educação.   

Com a mudança do FUNDEF para o FUNDEB, foram criados novamente os 

Conselhos de Acompanhamento e Controle Social com o objetivo de monitorar e 

supervisionar a distribuição, a transferência e a aplicação dos recursos subvinculados à 

educação básica. 

No Brasil, em 2007, esse órgão é crucial na gestão dos recursos do FUNDEB para 

que eles sejam efetivamente aplicados aos requisitos do sistema educacional e para que a 

sociedadepossa acompanhar e participar desse processo, exercendo sua cidadania. 

Devido ao fato de que os conselhos do FUNDEB são instituições que incentivam 

ou devem promover a participação social em todos os âmbitos, além de desempenhar um 

papel fundamental na fiscalização e controle do fundo, é fundamental entender as funções 

desses conselhos, de acordo com a lei. São atribuições do conselho: 

 

Acompanhar e controlar a distribuição, transferência e aplicação dos recursos 

do Fundeb; Supervisionar a realização do Censo Escolar; Acompanhar a 
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elaboração da proposta orçamentária anual, no âmbito de suas respectivas 

esferas governamentais de atuação; Instruir, com parecer, as prestações de 

contas dos recursos do Fundeb a serem apresentadas ao respectivo Tribunal de 

Contas (o referido parecer deve ser apresentado ao Poder Executivo respectivo 

em até 30 dias antes do vencimento do prazo, para apresentação da prestação 

de Contas ao Tribunal); Acompanhar e controlar a execução dos recursos 

federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do 

Escolar – PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para 

Atendimento à Educação de Jovens e Adultos, verificando os registros 

contábeis e os demonstrativos gerenciais relativos aos recursos repassados, 

responsabilizando-se pelo recebimento e análise da Prestação de Contas desses 

Programas, encaminhando ao FNDE o Demonstrativo Sintético Anual da 

Execução Físico-Financeira, acompanhado de parecer conclusivo e, ainda, 

notificar o órgão Executor dos Programas e o FNDE quando houver ocorrência 

de eventuais irregularidades na utilização dos recursos (BRASIL, 2007). 

 

O FNDE, por meio da Portaria nº 481, de 11 de outubro de 2013 (Brasil, 2013), 

“estabelece normas destinadas a orientar e subsidiar a ação dos gestores públicos 

responsáveis pelas atividades de criação, composição, funcionamento e cadastramento 

dos CACS-FUNDEB, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios”.֙ 

Segundo a lei supramencionada, os Conselhos devem ser definidos em âmbito 

federal, estadual e municipal e devem ser compostos por uma quantidade específica de 

avaliadores, organizados de acordo com uma organização a seguir para cada esfera: 

 

I - Em âmbito federal, por no mínimo 14 (quatorze) membros, sendo:  

a) até 4 (quatro) representantes do Ministério da Educação;  

b) 1 (um) representante do Ministério da Fazenda;  

c) 1 (um) representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão;  

d) 1 (um) representante do Conselho Nacional de Educação;  

e) 1 (um) representante do Conselho Nacional de Secretários de Estado 

da Educação - CONSED; 

 f) 1 (um) representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores 

em Educação - CNTE; 

 g) 1 (um) representante da União Nacional dos Dirigentes Municipais 

de Educação - UNDIME;  

h) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica 

pública; 

 i) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, 

um dos quais indicado pela União Brasileira de Estudantes 

Secundaristas - UBES;  

II - Em âmbito estadual, por no mínimo 12 (doze) membros, sendo:  

a) 3 (três) representantes do Poder Executivo estadual, dos quais pelo 

menos 1 (um) do órgão estadual responsável pela educação básica;  

b) 2 (dois) representantes dos Poderes Executivos Municipais;  

c) 1 (um) representante do Conselho Estadual de Educação;  

d) 1 (um) representante da seccional da União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação - UNDIME;  

e) 1 (um) representante da seccional da Confederação Nacional dos 
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Trabalhadores em Educação - CNTE; 

 f) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica 

pública;  

g) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, 1 

(um) dos quais indicado pela entidade estadual de estudantes 

secundaristas;  

III - no Distrito Federal, por no mínimo 9 (nove) membros, sendo a 

composição determinada pelo disposto no inciso II deste parágrafo, 

excluídos os membros mencionados nas suas alíneas b e d ; 

 IV - Em âmbito municipal, por no mínimo 9 (nove) membros, sendo:  

a) 2 (dois) representantes do Poder Executivo Municipal, dos quais pelo 

menos 1 (um) da Secretaria Municipal de Educação ou órgão 

educacional equivalente;  

b) 1 (um) representante dos professores da educação básica pública;  

c) 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas;  

d) 1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das 

escolas básicas públicas;  

e) 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica pública;  

f) 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública, um 

dos quais indicado pela entidade de estudantes secundaristas (BRASIL, 

2013). 

 

De acordo com a lei, as pessoas que, mesmo pertencendo a essas classes, não 

podem ser membros do conselho são, de acordo com os seguintes requisitos: 

 

I - Cônjuge e parentes consanguíneos ou afins, até 3º (terceiro) grau, do 

Presidente e do Vice-Presidente da República, dos Ministros de Estado, 

do Governador e do Vice-Governador, do Prefeito e do Vice-Prefeito, 

e dos Secretários Estaduais, Distritais ou Municipais;  

II - Tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou 

consultoria que prestem serviços relacionados à administração ou 

controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes 

consanguíneos ou afins, até 3 o (terceiro) grau, desses profissionais; 

 III - estudantes que não sejam emancipados; 

 IV - Pais de alunos que: a) exerçam cargos ou funções públicas de livre 

nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos do respectivo Poder 

Executivo gestor dos recursos; ou b) prestem serviços terceirizados, no 

âmbito dos Poderes Executivos em que atuam os respectivos conselhos. 

(BRASIL, 2013). 

 

As pesquisas realizadas nos conselhos ainda mostram especificações no 

funcionamento do CACS, principalmente no que diz respeito à “participação”, apesar dos 

avanços trazidos por essa lei. De acordo com Pinto (2021), os conselheiros ainda 

enfrentam desafios, como a participação da sociedade civil no CACS -FUNDEB, que 

ainda é considerada limitada.  

Diversos fatores contribuem para essa realidade, como a falta de conhecimento 

sobre o Conselho, a dificuldade de acesso às informações e a insuficiência de recursos 
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para a mobilização social. Outro fator é a carência de capacitação dos 

conselheiros, especialmente no que diz respeito à compreensão do funcionamento do 

FUNDEB, à análise de dados e à formulação de propostas. Além disso, o déficit de 

articulação entre os diferentes níveis de governo (municipal, estadual e federal), pois a 

articulação de governo é essencial para o bom funcionamento do CACS-FUNDEB. No 

entanto, essa articulação ainda é considerada precária, o que dificulta o acompanhamento 

e o controle social da aplicação dos recursos. 

Pergher et al. (2020, p. 24-25) concluem que:  

 

Entre essas, por ordem de maior incidência no Fórum, estão: 1- 

Dificuldades relativas ao trabalho dos conselheiros; 2- Falta de 

divulgação das ações dos conselhos; 3- Falta de conhecimento pela 

população acerca dos conselhos; 4- Ausência de formação para os 

conselheiros; 5- Dificuldade de acesso às informações e aos dados sobre 

o financiamento da educação e aplicação desses recursos; 6- Baixa 

participação dos conselheiros nas atividades dos CACS; 7- Fragilidade 

na gestão democrática da educação; 8- Dificuldades estruturais dos 

CACS; 9- Ausência de tempo dos conselheiros previsto na carga horária 

de trabalho. (PERGHER, 2020). 

 

A visão de Pinto (2021) sobre o CACS-FUNDEB é crítica e propositiva. Ele 

reconhece o potencial do Conselho como um instrumento de democratização e controle 

social, mas também aponta para desafios e obstáculos que precisam ser superados para 

que o órgão fiscalizador cumpra de forma plena seu papel.  

As propostas apresentadas por ele podem contribuir para fortalecer o Conselho e 

garantir que os recursos do FUNDEB sejam utilizados de forma eficaz e transparente para 

a melhoria da educação básica no Brasil. 

 

3.1 O Colegiado do CACS no Estado do Acre entre 2017 e 2022 

 

A presente subsessão tem o objetivo de discorrer sobre os colegiados entre 2017 

e 2022 e delinear de maneira geral os quadros de composição que sintetizam o perfil 

organizacional do colegiado. Para tanto, utilizamos o site do FNDE para buscar 

informaçoes da composição do quadriniênio atual do CACS no Estado do Acre. 

O colegiado do CACS- FUNDEB no Acre é composto por representantes de 

diversos segmentos da sociedade civil, conforme disposto na Lei nº 2.830 (Acre, 2017) e 

no Decreto nº 1.824 (Acre, 2017). A composição do colegiado reflete a diversidade de 



93 

 

 

atores que se interessam e se envolvem com a gestão dos recursos do FUNDEB no Estado. 

O CACS-FUNDEB se configura como um espaço de participação social na gestão da 

educação pública no Acre. Sua composição plural garante a representatividade de 

diferentes segmentos da sociedade civil, permitindo a articulação de diferentes interesses 

e demandas. 

Sobre a composição do colegiado no Acre, ele é composto por 24 membros, 

divididos em três segmentos: Governo Estadual: 8 representantes (Secretaria de 

Educação, Planejamento, Fazenda, etc.), magistério público: 8 representantes 

(sindicatos, federações etc.) e sociedade civil: 8 representantes (Conselho Estadual de 

Educação, AMAC, FAPEM etc.).  

A importância dos variados segmentos na composição do CACS-FUNDEB reside 

na garantia de uma gestão democrática e transparente dos recursos do fundo. Podemos 

destacar alguns aspectos da importância da participação de diferentes grupos da sociedade 

civil, com seus distintos interesses e perspectivas, que contribuem para a pluralidade de 

opiniões, pois a diversidade de experiências e conhecimentos permite uma análise mais 

abrangente dos desafios da educação básica e das melhores soluções para enfrentá-los. 

Outro aspecto importante é a representatividade, a participação de representantes 

dos diversos segmentos da comunidade escolar garante que suas necessidades e demandas 

sejam consideradas na gestão do FUNDEB. Isso contribui para uma maior equidade na 

distribuição dos recursos e para a construção de uma educação básica de qualidade para 

todos. 

A presença de membros da sociedade civil fortalece o aspecto do controle social 

sobre a aplicação dos recursos do FUNDEB, garantindoque os recursos sejam utilizados 

de forma eficiente e transparente, combatendo a corrupção e o mau uso do dinheiro 

público. Por fim, a legitimidade das decisões e a participação de diferentes segmentos na 

tomada de decisões sobre o FUNDEB legitima essas decisões e aumenta a confiança da 

comunidade na gestão do fundo, o que é essencial para garantir o apoio da sociedade civil 

às políticas públicas de educação. 

A participação de todos os segmentos da comunidade escolar no CACS-FUNDEB 

demonstra o compromisso com a construção de uma educação básica de qualidade para 

todos. Isso contribui para a mobilização social em torno da educação e para a construção 

de um país mais justo e igualitário. 
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Em síntese, a composição plural e democrática do CACS-FUNDEB é 

fundamental para garantir uma gestão transparente, eficiente e eficaz dos recursos em prol 

da melhoria da qualidade da educação básica no Brasil. 

A composição do Conselho no Estado do Acre no período de 2017 a 2022 ficou 

assim definida: 

● 2017-2018: a composição do Conselho foi definida pela Lei nº 2.850, de 

2017 (Acre, 2017) e pelo Decreto nº 19.537, de 2018 (Acre, 2018). 

● 2019-2020: a composição do Conselho foi mantida a mesma do período 

anterior. 

● 2021-2022: a composição do Conselho foi alterada pela Lei nº 3.456, de 

2021 (Acre, 2021), que ampliou a representatividade da sociedade civil. 

 

Monitoramento da execução do Plano de Aplicação: o Conselho acompanha a 

execução do plano, verificando se os recursos estão sendo aplicados de forma correta e 

eficiente e a realização de audiências públicas. Além disso, promove audiências públicas 

para ouvir a sociedade civil sobre a gestão do FUNDEB. 

A composição do Conselho do FUNDEB Estadual no Acre para o biênio de 2017 

a 2018 foi estabelecida pela Lei Complementar nº 92, de 29 de dezembro de 2016 (Acre, 

2016). O Conselho foi estruturado para incluir um total de 16 membros titulares, 

acompanhados por seus respectivos suplentes, com a finalidade de representar de forma 

equitativa os diversos segmentos envolvidos na gestão e fiscalização dos recursos 

educacionais. Os membros do Conselho foram distribuídos da seguinte maneira: três 

representantes oriundos do Poder Executivo Estadual, dois representantes dos Poderes 

Executivos Municipais, dois representantes do Conselho Estadual de Educação, além de 

um representante da União dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME) e um da 

Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE). A representação dos 

pais de alunos da educação básica pública foi assegurada por dois membros, assim como 

a dos estudantes da educação básica pública, que também contou com dois representantes. 

Além disso, duas vagas foram destinadas a representantes de organizações da sociedade 

civil. Esta configuração visava garantir uma ampla participação dos diferentes setores 

envolvidos no processo educativo, promovendo uma gestão mais inclusiva e colaborativa 

dos recursos do FUNDEB. 
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Dessa forma, o Conselho tinha como funções principais acompanhar a aplicação 

dos recursos do FUNDEB, zelar pela qualidade da educação básica pública e aprovar o 

Plano de Aplicação dos Recursos do FUNDEB. 

A composição do Conselho do FUNDEB estadual no Acre no biênio de 2019 a 

2020 foi definida pela Lei Complementar nº 104, de 28 de dezembro de 2018 (Acre, 

2018). O Conselho também era composto por 16 membros titulares e seus respectivos 

suplentes. Os membros do Conselho representam o mesmo quadro distributivo do biênio 

anterior, com a adição de um segmento da sociedade composto pelas escolas indígenas. 

A última composição do conselho compreende o mandato do quadriênio de 2021 até 2024 

como consta do banco de dados do FNDE (Ver quadro completo no Anexo V).  

Na disposição do quadro dos dados do FNDE (Anexo V) vemos um fragmento 

da composição do CACS-FUNDEB por representantes de diversos setores da sociedade 

civil, o que garante uma ampla gama de perspectivas e experiências. Essa pluralidade de 

vozes é fundamental para garantir que as demandas e necessidades da comunidade 

educacional sejam consideradas nas decisões do Conselho. 

Essa composiçãosegue diretrizes pré-definidas, dividindo os representantes em 

segmentos obrigatórios e facultativos. Nos segmentos obrigatórios, a composição é de: 

pais de alunos: 50% dos membros, alunos: 25% dos membros, profissionais da educação: 

25% dos membros. Já dos segmentos facultativos: representantes de entidades civis que 

atuam na área da educação: até 5 membros; representantes de instituições de ensino 

superior: até 5 membros; representantes dos segmentos minoritários: até 5 membros 

A participação ativa de todos os membros do CACS-FUNDEB é crucial para o 

bom funcionamento do Conselho e para o alcance de seus objetivos. Através da 

participação social, os diferentes grupos representados podem debater e propor políticas 

públicas para a educação, pois o CACS-FUNDEB tem a prerrogativa de propor políticas 

públicas para a educação, contribuindo para a definição de prioridades e a alocação de 

recursos. Além de promover o debate sobre a qualidade da educação pois também é um 

espaço para o debate aberto e democrático sobre a qualidade da educação no município, 

buscando identificar problemas e soluções. 

A composição do Conselho reflete a importância da participação social na 

construção de uma educação pública de qualidade. Ao participar ativamente, os diferentes 

segmentos da comunidade educacional podem contribuir para a definição de políticas 

públicas mais justas e eficientes, garantindo o direito à educação de qualidade para todos 

os alunos. Os pareceres que serão analisados na próxima subseção, demonstram como o 
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colegiado do CACS funciona na prática e também quem são os principais atores na 

produção desses relatórios. 

 

3.2 Pareceres e relatórios referentes aos  anos de 2017 a 2022. 

 

O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(CACS-FUNDEB) assume um papel fundamental na fiscalização e monitoramento da 

alocação dos recursos destinados à educação básica no Brasil. O trabalho desenvolvido 

por este órgão, por meio de seus relatórios e pareceres, é essencial para garantir que os 

recursos financeiros do FUNDEB sejam aplicados de forma eficiente, transparente e em 

conformidade com as diretrizes legais estabelecidas. Dessa forma, o CACS-FUNDEB 

atua como um mecanismo de controle social, garantindo que o investimento público na 

educação atenda aos princípios de legalidade, eficácia e transparência. Neste sentido, os 

relatórios e pareceres emitidos por este conselho desempenham um papel estratégico no 

desenvolvimento da educação pública no Brasil. 

Um dos aspectos mais relevantes da atuação do CACS-FUNDEB é o 

acompanhamento da distribuição e aplicação dos recursos oriundos do FUNDEB. Através 

de seus relatórios, o conselho possibilita o monitoramento contínuo da forma como esses 

recursos são distribuídos e utilizados pelas gestões estaduais e municipais, garantindo que 

a verba destinada à educação seja efetivamente empregada na melhoria da infraestrutura 

escolar, na capacitação de profissionais e na aquisição de materiais necessários ao bom 

andamento do processo de ensino-aprendizagem. Tal acompanhamento é crucial para 

identificar eventuais desvios ou irregularidades, o que contribui para a correção de falhas 

na administração dos recursos e para a promoção da transparência na gestão pública. 

Outro aspecto significativo do trabalho do CACS-FUNDEB é a supervisão da 

elaboração da proposta orçamentária anual relacionada ao fundo. Esse papel é de grande 

importância, pois permite que o conselho verifique se os recursos previstos no orçamento 

estão sendo planejados de forma adequada e se atendem às reais necessidades da educação 

básica. Através de seus pareceres, o CACS-FUNDEB orienta os gestores públicos na 

formulação de orçamentos mais eficientes e direcionados às prioridades educacionais, 

promovendo, assim, um planejamento financeiro mais estratégico e eficaz. Essa 

supervisão da elaboração orçamentária também reflete o compromisso do conselho com 

a responsabilidade fiscal e com a sustentabilidade das políticas educacionais a longo 
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prazo. 

Além do acompanhamento da distribuição dos recursos e da supervisão 

orçamentária, o CACS-FUNDEB também exerce um papel fundamental na análise da 

prestação de contas dos recursos destinados à educação básica. Por meio de seus 

pareceres, o conselho realiza uma análise minuciosa da execução financeira, verificando 

se os recursos foram aplicados de acordo com as diretrizes estabelecidas e se houve o 

cumprimento das metas propostas. Quando são detectadas falhas ou irregularidades, os 

pareceres emitidos pelo CACS-FUNDEB orientam as correções necessárias, 

contribuindo para o aprimoramento da gestão pública. Esse processo de análise da 

prestação de contas é essencial para garantir a eficiência no uso dos recursos públicos e 

para promover a responsabilização dos gestores, um princípio fundamental para a boa 

governança. 

Diante disso, os relatórios e pareceres do CACS-FUNDEB desempenham um 

papel central no monitoramento e controle social do desenvolvimento da educação no 

Brasil. Ao garantir que os recursos públicos destinados à educação básica sejam utilizados 

de forma eficiente e transparente, o conselho contribui para o fortalecimento da gestão 

pública e para a melhoria da qualidade da educação no país. A atuação do CACS-

FUNDEB também estimula a participação ativa da sociedade no acompanhamento das 

políticas públicas, reforçando o papel do controle social como um elemento essencial para 

a democratização da gestão educacional. 

Em âmbito estadual, o primeiro pedido foi protocolado no dia 13 de maio de 2023, 

confirmando-se, através de e-mail enviado ao solicitante, como se pode ver a seguir: 

 

Seu pedido de informação foi processado com sucesso e recebeu o 

número de protocolo 00717.000038/2023-19 . Para obter detalhes do 

pedido de informação cadastrado, clique o cursor no número do 

protocolo informado anteriormente. Poderá ser exigido o usuário e 

senha para ter acesso ao sistema. O seu pedido de informação deverá 

ser processado no prazo de 20 (vinte) dias, conforme estabelecido no 

art. 11, § 1º, da Lei nº 12.527/2011, podendo esse prazo ser prorrogado 

por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa expressa, conforme dispõe 

o art. 11, § 2º, da referida Lei. A situação do seu pedido poderá ser 

verificada, sempre que desejar, através da opção do menu do sistema 

“Consultar֙Pedido”. (ACRE, 2023). 

 

Já em âmbito federal, utilizamos a plataforma FalaBR, mantida pela Controladoria 

Geral da União (CGU). Ainda no dia 13 de maio, encaminhamos pedido ao Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Por e-mail, recebemos a seguinte 
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confirmação: 

 

Seu pedido de acesso à informação foi processado com sucesso e 

recebeu o número de protocolo 23546.039360/2023-34. Para obter 

detalhes do pedido de informação, clique no número do protocolo 

informado, poderão ser exigidos usuário e senha para acessar o sistema. 

O seu pedido de informação deverá ser processado no prazo de 20 

(vinte) dias, conforme estabelecido no art. 11, § 1º, da Lei nº 

12.527/2011, podendo esse prazo ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, 

mediante justificativa expressa, conforme dispõe o art. 11, § 2º, da 

referida Lei. A situação do seu pedido poderá ser verificada, sempre que 

desejar, por meio da opção "Minhas Manifestações", no menu do 

sistema. Na hipótese de omissão de resposta ao seu pedido, o(a) 

senhor(a) poderá apresentar reclamação. Atenção: o prazo para 

apresentar reclamação é de 10 (dez) e se inicia 30 (trinta) dias após o 

registro do seu pedido. O botão "Reclamar" ficará disponível no sistema 

apenas nesse período. Uma vez respondido o pedido, é possível interpor 

recurso, também no prazo de 10 (dez) dias, contados da data em que o 

pedido foi respondido, conforme previsto no artigo 15 da Lei citada 

(BRASIL, 2023). 

 

Finalmente, foi através de um ofício do PPGE/UFAC, solicitando diretamente do 

CACS e do TCE os pareceres e relatórios para a consecução da presente pesquisa, que o 

acesso aos dados foi concedido. Como última medida a ser adotada, obtivemos êxito e 

uma possível parceria com o Tribunal de Contas para a expansão do estudo mais 

abrangente e que futuramente se possa se desdobrar em pesquisa potencial.  

O primeiro documento que obtivemos acesso é um ofício produzido no ano de 

2018, último ano da gestão do governador Sebastião Viana (PT-AC) enrederçado ao então 

Secretário de Estado de Educação e Esporte do Acre, senhor Marcos Antônio Brandão 

Lopes, e está assinado em nome de Antonio Victor da Silva, então secretário executivo 

do CACS/FUNDEB no Estado do Acre. Em trecho do relatório, diz que, a pedido do 

Presidente do CACS, senhor Emerson Costa, solicita-se uma cópia do Parecer Nº 1/2018 

acerca da aplicação dos recursos do FUNDEB no estado. Em outro trecho, in verbis: 

“Reiteramos֙o֙pedido֙de֙02֙(dois)֙computadores,֙01֙(uma)֙impressora֙com scanner e 02 

(dois)֙nobreaks֙para֙o֙escritório֙deste֙colegiado.”֙(CACS,֙p. 1, 2018). Conclui-se dois 
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fatos curiosos: o primeiro deles, que o próprio CACS parece não ter acesso ao relatório 

produzido pelo próprio órgão colegiado. O outro fato é a aparente precariedade no 

escritório daquele colegiado, uma vez que se reitera, ou seja, pede-se novamente da 

SEE/AC, recursos tecnológicos básicos para continuação dos trabalhos lá realizados. 

O parecer emitido em 2018, aborda o exercício orçamentário do ano anterior, isto 

é, 2017. O documento começa com um breve levantamento histórico e as bases legais do 

CACS/FUNDEB no Acre. Na segunda parte, começa-se citando o Ofício nº 104 enviado 

pelo gabinete do Secretário de Educação que encaminhou para o CACS uma análise de 

prestação de contas consolidada dos recursos do Fundeb referentes ao exercício de 2017, 

consta-se textualmente a afirmação de que a prestação de consta é um documento robusto, 

composto por 556 páginas.  

Aparece a informação no documento que as peças contábeis estão anexas, a saber: 

a) balancete da receita, que é um relatório contábil que apresenta todas as receitas de uma 

entidade em um determinado período. Ele detalha as fontes de receita e os valores 

arrecadados, permitindo uma visão clara da situação financeira. Esse balancete ajuda na 

análise da performance financeira e na tomada de decisões estratégicas; b) demonstrativo 

financeiro, que é o conjunto de relatórios que incluem o balanço patrimonial, a 

demonstração do resultado do exercício (DRE), a demonstração dos fluxos de caixa 

(DFC), entre outros. Esses documentos fornecem uma visão abrangente da saúde 

financeira da entidade, este caso, da Secretaria de Educação do Acre; c) Folha de 

Pagamento, que é um documento que sintetiza todas as informações relacionadas aos 

pagamentos feitos aos funcionários, incluindo salários, benefícios, impostos e outras 

deduções, sobre tudo dos servidores do magistério estadual. Essa informação facilita o 

controle e a gestão dos custos com pessoal, além de garantir conformidade com as 

obrigações trabalhistas e fiscais; d) Relação de Pagamentos, que é uma lista detalhada de 

todos os pagamentos efetuados pela entidade em um determinado período, incluindo 

fornecedores, prestadores de serviços e outras obrigações. Essa relação ajuda no controle 

de despesas e na gestão do fluxo de caixa. e) Restos a Pagar, que são despesas empenhadas 

mas não pagas até o final do exercício financeiro, que são transferidas para o exercício 

seguinte. Esses dados permitem o controle das obrigações financeiras pendentes e a 

correta gestão orçamentária. f) Relação de Empenhos, que é um documento que lista todos 

os empenhos realizados, ou seja, compromissos de despesas assumidos pela entidade. 

Essa relação é fundamental para o controle orçamentário e para garantir que as despesas 

não ultrapassem os limites estabelecidos; 
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Por fim, g) Conciliação Bancária com Extrato da Conta Financeira, que é o 

processo de comparação entre os registros contábeis da entidade e os extratos bancários, 

para garantir que todas as transações foram registradas corretamente, sendo essencial para 

a precisão dos registros contábeis e para a detecção de possíveis erros ou fraudes. Sobre 

as receitas, o relatório aponta que: 

 

A receita movimentada pela SEE/AC perfez a soma de R$ 

574.393.945,06 da qual 565.209.964,26 decorrentes de repasses do 

Fundo, R$ 9.177.999,88 de rendimentos financeiros, R$ 5.530,92 

provenientes de outras receitas, sem contar com o saldo do exercício 

anterior de R$ 57.731.715,27. (CACS, p. 2018). 

 

A conclusão que se pode tirar dessa informação é que a maior parte da receita 

movimentada pela SEE/AC (Secretaria de Estado de Educação do Acre) provém de 

repasses do Fundo, totalizando R$ 565.209.964,26. Além disso, houve rendimentos 

financeiros de R$ 9.177.999,88 e outras receitas menores de R$ 5.530,92. O saldo do 

exercício anterior também contribuiu significativamente, com R$ 57.731.715,27. Em 

resumo, a SEE/AC depende majoritariamente dos repasses do Fundo para sua receita, 

com uma pequena contribuição de rendimentos financeiros e outras receitas. O saldo do 

exercício anterior também desempenha um papel importante no total movimentado.  

No que tange à despesa, correspondeu à quantia de R$ 610.025.210,14, da qual 

R$, R$ 415.186.224,2. O relatório se encerra com a aprovação do balanço financeiro 

relativo ao ano de 2017, concluindo-se, assim, que houve a aplicação mínima de 60% dos 

recursos do fundo, mais especificamente, 72,28% com Pessoal do Magistério. Consta no 

documento a assinatura dos conselheiros. 

O parecer emitido em 2019, refere-se ao ano de 2018. A estrutura do documento 

é a mesma do parecer de 2018, contudo, os dados estão atualizados. O que chama a 

atenção neste parecer, é uma divergência no saldo financeiro positivo em relação ao 

Resumo Financeiro Anual da Prestação de Contas daquele período. A diferença positiva 

é no valor de R$ 12.794,93. Diante deste fato, realizou-se diligência junto à SEE, que, 

posteriormente, constatou erro no lançamento. Com a diferença sanada, o CACS aprovou 

as contas apresentadas. O fato de se observar que o CACS identificou erros numéricos e 

que gerou uma diligência para maiores esclarecimentos, é algo positivo. Não houve, 

portanto, constatação de irregularidades conforme aponta o parecer. Registra-se aqui, que 
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esse relatório marca do fim da gestão do governador Sebastião Viana (PT-AC), que 

governou o estudo por dois mandatos consecutivos (1º de janeiro de 2011 até 1º de janeiro 

de 2018).  

Em 2021, o Tribunal de Contas do Estado (TCE) do Acre condenou, por 

unanimidade, o ex-secretário Marco Brandão e o ex-secretário-adjunto José Alberto 

Nunes, ambos da gestão do ex-governador Sebastião Viana (PT), a devolver R$ 63.273,43 

aos cofres públicos devido à falta de comprovação fiscal de pagamentos aos 

colaboradores. Além disso, as contas de Brandão referentes ao ano de 2017 foram 

reprovadas pela relatora Dulcinéia Araújo e pelos demais membros do TCE, devido à 

ausência de documentação que comprovasse os pagamentos realizados a funcionários 

contratados e o recolhimento dos encargos sociais. Também foram identificadas 

irregularidades em contratos e na prestação de contas de outros valores, incluindo R$ 

336.302,41 referentes a serviços prestados por uma consultoria, R$ 2.000,00 de ajuda de 

custo a uma estudante, e repasses à prefeitura de Mâncio Lima no total de R$ 151.795,12. 

Brandão e Nunes também foram multados em R$ 14.280,00 e R$ 3.570,00, 

respectivamente, e têm 30 dias para realizar o pagamento das penalidades. Além disso, o 

TCE determinou a apuração da regularidade na aplicação de recursos públicos em vários 

convênios e programas, totalizando R$ 153.795,12. 

O parecer de 2020, irá dar início à primeira gestão do atual governador do Acre, 

senhor Gladson Cameli (PP-AC). O parecer de 2020, começa a registrar um dos 

momentos mais difíceis da humanidade em tempos recentes: a pandemia do Corona 

Vírus, popularmente conhecido como Covid-19. A pandemia afetou drasticamente a 

alocação de recursos e, sobretudo, a gestão da educação. O primeiro documento do CACS 

obtido produzido em um período de emergência sanitária mundial é um ofício 

encaminhado ao primeiro secretário de educação na gestão Cameli (2019 até o presente), 

senhor Mauro Sérgio Ferreira da Cruz. Consta no ofício o seguinte: 

 

(...) citado Parecer fora produzido e analisado por meio de mídia 

audiovisual whatsapp, com assinatura apenas do relator, ora signatário, 

guardadas em arquivo próprio as manifestações de cada conselheiro, 

tudo em razão da necessidade de manutenção de isolamento social 

imposto pelo estado de emergência e calamidade pública em 

decorrência da crise sanitária do Covid-19. (OFÍCIO CACS, 2020). 
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Um acréscimo importante nesse parecer de 2020, é a inclusão de quem são cada 

membro do conselho. Anteriormente, constava apenas a assinatura. Agora há 

textualmente a indicação de qual entidade cada conselheiro é representante. O relatório 

finaliza apontando a aprovação das contas, tendo-se uma aplicação de 68,32% dos 

recursos. O parecer de 2021, referente ao exercício anterior, e também aponta a aprovação 

das contas com gasto de 67,93% com pessoal do magistério.  

O parecer de 2022, dá mais detalhes acerca das receitas e despesas, aprovando 

também o relatório com uma aplicação recorde de 75,25%, incluindo um abono salarial 

excepcional. Aliás, a questão do abono salarial é um dado histórico. De início, após 

atender às reivindicações e ampliar o número de beneficiários, o governador Gladson 

Cameli (PP-AC) sancionou a lei nº 3.868, de 17 de dezembro de  2021, que concede um 

abono salarial significativo aos servidores da Educação estadual. A medida distribuiu um 

total de R$ 161 milhões entre quase 15 mil servidores, incluindo professores, especialistas 

e o pessoal de apoio.  

Inicialmente, o abono seria limitado a 8,5 mil professores, mas, diante de protestos 

que mobilizaram trabalhadores de apoio e administrativos, o governo revisou a proposta, 

ampliando a abrangência para incluir todos os servidores da educação estadual. O 

Tribunal de Contas do Estado do Acre (TCE-AC) examinou e aprovou o rateio dos 

recursos provenientes do Fundeb, assegurando o cumprimento da obrigação 

constitucional de utilizar 70% dos recursos do fundo para o pagamento dos profissionais 

em efetivo exercício. 

Além disso, o Projeto de Lei foi rapidamente aprovado pela Assembleia 

Legislativa do Acre (Aleac), garantindo que os pagamentos fossem realizados antes do 

fim do ano. A distribuição dos valores segue uma estrutura específica: professores 

receberão R$ 14 mil, especialistas R$ 12 mil, e o pessoal de apoio R$ 10 mil. Esta ação 

refletiu um esforço do governo em atender às demandas dos servidores e garantir o uso 

adequado dos recursos públicos destinados à educação. Apesar disso, essa ação também 

mostra uma falta de política educacional que garanta a aplicação de recursos na melhoria 

da educação pública. É claro que somos favoráveis a uma remuneração justa aos 

trabalhadores da educação, porém, por uma questão ética e até mesmo constitucional, os 

recursos do fundo devem, prioritariamente, serem investidos diretamente nas escolas para 

beneficiar, acima de tudo, os estudantes. 

Durante o governo Gladson Cameli, embora não conste taxativamente nos 

pareceres, houve gastos com a implementação de escolas militarizadas, em boa parte, 
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incentivadas pelo Programa Nacional das Escolas Cívico-Militares promovido pelo ex-

presidente Jair Bolsonaro (2019-2022). Por ser um governo estadual mais aliado à direita, 

a lógica empresarial encontrou mais espaço. Sobre isso, Luiz Carlos de Freitas, em seu 

livro A Reforma Empresarial da Educação: Nova Direita, Velhas Ideias, realiza uma 

análise crítica das políticas educacionais contemporâneas que têm sido implementadas no 

Brasil, destacando a influência crescente da nova direita na formulação dessas reformas. 

Freitas (2018) argumenta que essas políticas, apresentadas como soluções inovadoras 

para os problemas da educação pública, na verdade, resgatam antigas concepções que 

enfatizam a gestão gerencialista e a mercantilização do ensino. De acordo com Freitas, 

"essas políticas não são novas, mas sim uma reedição de velhas ideias que priorizam a 

eficiência econômica em detrimento da formação integral dos estudantes" (Freitas, 2018, 

p. 45). 

Freitas examina como a adoção de modelos empresariais na gestão escolar resulta 

em uma série de consequências negativas para o sistema educacional. Ele observa que 

tais abordagens tendem a transformar a educação em um produto, desconsiderando seu 

papel essencial na promoção da igualdade e da cidadania. A ênfase na eficiência e nos 

resultados padronizados, característica dessas políticas, muitas vezes ocorre à custa de 

uma educação pública de qualidade e inclusiva. Em sua visão, essa orientação empresarial 

não só enfraquece o caráter público da educação, mas também reforça as desigualdades 

sociais, limitando o acesso dos estudantes a uma formação que vai além do mero 

treinamento para o mercado de trabalho. 

Ao longo do livro, Freitas (2018) destaca a necessidade de resistir a essas 

abordagens empresariais e defender uma educação que seja verdadeiramente democrática 

e comprometida com a justiça social. Ele conclui que, para preservar a função 

emancipatória da educação, é fundamental combater as tentativas de mercantilização e 

reafirmar o compromisso com uma escola pública que promova a formação cidadã e o 

desenvolvimento integral dos estudantes. Essa resistência, segundo Freitas, é essencial 

para garantir que a educação continue a ser um direito universal e não um privilégio de 

poucos. 

O parecer de 2023 segue a mesma estrutura dos demais e também foi aprovado, 

apontando uma aplicação de 73,98% dos recursos, ou seja, indo ao encontro do que prevê 

a lei, com aplicação igual ou superior a 70%.   

É mister destacar que os relatórios e pareceres do CACS-FUNDEB, ao 

promoverem a fiscalização e o controle social, contribuem de forma significativa para a 
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construção de um sistema educacional mais equitativo e eficiente. Através de seu 

trabalho, o CACS-FUNDEB assegura que os recursos públicos sejam aplicados de 

maneira responsável, atendendo às demandas educacionais e promovendo a melhoria 

contínua dos serviços educacionais oferecidos à população. Dessa forma, a atuação do 

conselho representa uma contribuição fundamental para o desenvolvimento da educação 

pública no Brasil e para a promoção de um sistema educacional mais justo e inclusivo. 

 

3.3 Análise gráfica dos relatórios e pareceres do cacs-fundeb  

 

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação (FUNDEB) é um dos principais mecanismos de 

financiamento da educação básica no Brasil. A gestão eficiente desses recursos públicos 

é essencial para garantir que a educação no país atenda às demandas de qualidade, 

equidade e inclusão.  

Nesse contexto, o Conselho de Acompanhamento e Controle Social (CACS) do 

FUNDEB desempenha um papel crucial no monitoramento e na promoção da 

transparência sobre a aplicação desses recursos. Os relatórios e pareceres emitidos pelo 

CACS-FUNDEB são instrumentos que não apenas asseguram o controle social, mas 

também promovem o fortalecimento da democracia ao permitir a participação ativa da 

sociedade civil na gestão pública. Examina-se na presente subseção as funções 

desempenhadas por esses documentos, destacando sua importância para a transparência, 

o monitoramento dos indicadores educacionais, a identificação de desigualdades, o 

subsídio ao debate público e o fortalecimento da democracia. 

A promoção da transparência é um dos pilares centrais da atuação do CACS-

FUNDEB. Por meio de seus relatórios e pareceres, o conselho assegura que informações 

detalhadas sobre a distribuição e a aplicação dos recursos do FUNDEB estejam 

disponíveis ao público. Essa disponibilização de dados é crucial, pois permite que a 

sociedade civil tenha acesso direto a informações essenciais sobre como o dinheiro 

público destinado à educação está sendo utilizado. 

A transparência proporcionada pelos relatórios do CACS-FUNDEB cumpre uma 

função educativa ao engajar a população no controle social dos recursos públicos. Ao 

divulgar informações sobre as verbas investidas em infraestrutura, materiais didáticos, 

remuneração de professores e programas de melhoria da educação, o conselho permite 
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que a sociedade compreenda o fluxo financeiro da educação pública. Essa compreensão, 

por sua vez, habilita os cidadãos a questionarem e cobrarem dos gestores públicos a 

utilização adequada dos recursos, contribuindo para uma gestão mais responsável e 

eficiente. 

Além disso, a transparência na aplicação dos recursos do FUNDEB tem um 

impacto direto na construção da confiança entre governo e sociedade. Quando as 

informações são disponibilizadas de maneira clara e acessível, a população é capaz de 

verificar, por exemplo, se as metas educacionais estão sendo cumpridas, se os recursos 

estão sendo distribuídos de forma equitativa entre as escolas e se as despesas estão sendo 

justificadas de acordo com os parâmetros legais. Nesse sentido, a transparência 

promovida pelos relatórios do CACS-FUNDEB não é apenas um elemento técnico de 

fiscalização, mas uma ferramenta vital para o fortalecimento do Estado Democrático de 

Direito. 

Os relatórios do CACS-FUNDEB também desempenham um papel fundamental 

no monitoramento dos indicadores educacionais, acompanhando variáveis críticas para o 

desenvolvimento da educação no Brasil. Entre os principais indicadores monitorados 

estão a taxa de matrícula, a frequência escolar, o desempenho dos alunos nas avaliações 

nacionais e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). Esses indicadores 

são essenciais para medir o progresso educacional e avaliar a eficácia das políticas 

públicas implementadas. 

A análise desses indicadores por meio dos relatórios permite identificar 

tendências, avanços e desafios no cenário educacional brasileiro. Por exemplo, os 

relatórios podem destacar variações na taxa de matrícula em diferentes regiões do país, 

fornecendo uma visão detalhada sobre onde o sistema educacional tem sido mais eficiente 

e onde ele enfrenta maiores dificuldades. O acompanhamento do IDEB, por sua vez, 

revela o desempenho das escolas e dos sistemas de ensino, servindo como um termômetro 

da qualidade educacional. 

Esses dados são cruciais para a formulação de políticas públicas, pois possibilitam 

a correção de rumos e a adoção de medidas que promovam melhorias no desempenho dos 

alunos. Ademais, o monitoramento dos indicadores educacionais permite que gestores e 

sociedade identifiquem lacunas e desafios estruturais, o que é essencial para o alcance das 

metas educacionais estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação (PNE). Assim, os 

relatórios do CACS-FUNDEB não apenas acompanham o presente estado da educação, 

mas também oferecem uma base sólida para a construção de um futuro educacional mais 
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promissor. 

Outro aspecto de destaque na atuação do CACS-FUNDEB é a capacidade de seus 

relatórios e pareceres em identificar desigualdades na distribuição dos recursos do fundo 

e na qualidade da educação oferecida em diferentes regiões do Brasil. Em um país com 

profundas disparidades regionais e socioeconômicas, essa função se torna vital para 

garantir que as políticas educacionais promovam equidade. 

Os relatórios permitem a análise detalhada da distribuição dos recursos do 

FUNDEB, identificando se há desproporções no financiamento de escolas em áreas 

urbanas e rurais, ou em regiões mais e menos desenvolvidas economicamente. Essas 

informações são cruciais para o direcionamento de políticas que visem a corrigir essas 

desigualdades, assegurando que todos os alunos, independentemente de sua localização 

geográfica ou condição socioeconômica, tenham acesso a uma educação de qualidade. 

Além disso, os relatórios ajudam a identificar disparidades no acesso a recursos 

educacionais como materiais didáticos, infraestrutura e formação de professores, que 

muitas vezes são mais escassos em regiões periféricas e menos favorecidas. A partir dessa 

identificação, gestores públicos podem formular intervenções mais precisas, buscando 

reduzir as disparidades e promover uma educação mais inclusiva. 

Os relatórios e pareceres do CACS-FUNDEB também servem como importantes 

subsídios para o debate público sobre as políticas educacionais no Brasil. A 

disponibilização de dados detalhados sobre a gestão dos recursos educacionais 

proporciona uma base sólida para a construção de diálogos mais qualificados e embasados  

O debate público em torno da educação é enriquecido pela participação ativa da 

sociedade civil, que, munida de informações fornecidas pelo CACS-FUNDEB, pode 

questionar, propor e influenciar as políticas educacionais de maneira mais efetiva. A 

divulgação desses relatórios permite que organizações não governamentais, acadêmicos, 

pais de alunos, sindicatos e demais atores sociais participem de maneira mais ativa e 

informada na construção de uma educação pública de qualidade. 

O Gráfico 1 a seguir mostra a prestação de contas dos recursos tendo-se como 

base o parecer referente ao ano de 2017: 
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Gráfico 1 – Prestação de contas consolidada dos recursos do FUNDEB - Parecer 2017 

 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) a partir dos pareceres do CACS. 

 

A prestação de contas referente ao ano de 2017 revelou inicialmente um déficit de 

R$ 35.631.715,08, sugerindo uma situação financeira preocupante. Entretanto, ao integrar 

o superávit do ano anterior, o cenário se mostrou mais favorável, resultando em um saldo 

positivo de R$ 22.085.899,61. Essa reviravolta financeira, embora positiva, levanta 

questões sobre a dependência dos recursos acumulados de exercícios anteriores para 

equilibrar as contas, o que pode sugerir uma fragilidade estrutural no planejamento 

orçamentário. 

Nesse contexto, é importante analisar o papel do Conselho de Acompanhamento 

e Controle Social do FUNDEB, que, em seu exercício de fiscalização, aprovou a 

prestação de contas do ano de 2017. A aprovação demonstra que os recursos foram 
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alocados de acordo com as exigências legais, particularmente no que tange à aplicação do 

mínimo de 60% dos recursos aos profissionais do magistério, conforme determinado no 

artigo 22 da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007 (Brasil, 2007). 

No entanto, outra análise pode levantar algumas outras considerações. A 

conformidade com o patamar mínimo legal é, sem dúvida, um ponto positivo, mas é 

fundamental questionar se o montante aplicado foi suficiente para garantir a qualidade na 

valorização dos profissionais do magistério e, consequentemente, na melhoria da 

educação pública. O foco exclusivo na adequação às exigências legais pode mascarar 

desafios mais profundos, como a necessidade de investimentos adicionais em formação 

continuada e melhorias nas condições de trabalho dos docentes. 

Além disso, o fato de o superávit anterior ter sido crucial para fechar as contas em 

saldo positivo pode indicar uma possível vulnerabilidade na sustentabilidade financeira 

do fundo. Seria importante questionar se há um planejamento de longo prazo para evitar 

a recorrência de déficits iniciais, garantindo uma gestão mais eficiente e previsível dos 

recursos do FUNDEB. A dependência de superávits anteriores como uma solução 

imediata pode não ser viável em cenários futuros, onde tais recursos acumulados podem 

não estar disponíveis. 

Em resumo, embora o balanço financeiro de 2017 tenha sido tecnicamente 

positivo, ele aponta para a necessidade de uma análise mais profunda e um planejamento 

mais estratégico. A conformidade com a legislação é importante, mas é igualmente crucial 

garantir que os recursos sejam utilizados de forma a promover avanços reais e 

sustentáveis na educação, especialmente em relação à valorização dos profissionais que 

estão na linha de frente do ensino. 

 

Gráfico 2 – Prestação de contas consolidada dos recursos do FUNDEB - Parecer 2018 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) a partir dos pareceres do CACS. 
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A análise das contas do FUNDEB referente ao ano de 2018 revela uma 

continuidade positiva na gestão financeira, com a manutenção do superávit herdado de 

2017 e a projeção de resultados ainda mais favoráveis para 2019. No entanto, essa 

aparente estabilidade financeira esconde nuances importantes que merecem atenção. O 

superávit acumulado de R$ 29.329.463,25, resultado de R$ 22.085.899,61 de 2017 e R$ 

7.243.563,64 de 2018, levantou questionamentos por parte do Conselho de 

Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB, que precisou adotar medidas 

adicionais para garantir a veracidade dos dados apresentados.  

O processo de fiscalização do Conselho revelou uma discrepância de R$ 

12.794,93 no Resumo Financeiro Anual de Prestação de Contas, em que o saldo final 

relatado era de R$ 29.342.258,18. Embora essa diferença pareça pequena em relação ao 

total, ela sublinha a importância de uma gestão financeira rigorosa e transparente, 

especialmente em um fundo que desempenha um papel crucial no financiamento da 

educação básica no Brasil.  

A necessidade de diligências adicionais por parte do Conselho destaca a 

complexidade da administração dos recursos públicos e a importância de manter a 

integridade dos processos de prestação de contas. A educação, sendo uma das áreas mais 

sensíveis e estratégicas para o desenvolvimento do país, exige que cada centavo seja 

contabilizado com precisão e que qualquer divergência seja prontamente investigada e 

esclarecida. Esse episódio serve como um lembrete da importância de um 

acompanhamento contínuo e rigoroso dos recursos destinados à educação, não apenas 

para garantir a conformidade com as obrigações legais, mas também para assegurar que 

os recursos sejam utilizados da maneira mais eficiente possível.  

A confiança da sociedade nas instituições públicas está intrinsecamente ligada à 

transparência com que essas instituições operam, e a gestão do FUNDEB não é exceção. 

O papel do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB vai além da 

simples verificação de números; ele envolve garantir que os recursos estejam sendo 

aplicados em benefício direto da qualidade da educação. Qualquer discrepância, por 

menor que seja, pode ter impactos significativos na confiança pública e na eficácia das 

políticas educacionais.  

Portanto, a análise das contas de 2018 do FUNDEB não deve ser vista apenas 

como um exercício contábil, mas como uma oportunidade para reforçar os mecanismos 

de controle e fiscalização, promovendo uma gestão mais transparente e responsável dos 

recursos públicos. A precisão nos relatórios financeiros é fundamental não apenas para 
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cumprir as exigências legais, mas também para garantir que os investimentos na educação 

resultem em melhorias tangíveis na qualidade do ensino oferecido aos estudantes 

brasileiros. 

O que se concluiu após a apuração no contexto das diligências realizadas foi a 

identificação de um erro no lançamento do superávit anterior, fato contábil responsável 

pelas divergências apresentadas antes da emissão desse parecer para o ano de 2018. O 

que se constatou, de fato, após o exame do balancete, foi um superávit de R$ 

22.098.694,54 de saldo positivo projetado do ano de 2017 para 2018. Após serem 

aplicadas as devidas correções, com junção da folha 189 do balancete da Prestação de 

Contas Anual de 2017, concluiu-se, portanto, com as diligências solicitadas, resultando 

no parecer favorável pela aprovação do balanço geral consolidado do ano de 2018, 

projetando ao superávit, corrigido, de R$ 29.342.258,18. 

Quanto à aplicação do patamar mínimo de 60% dos recursos do fundo para os 

profissionais do magistério, como está determinado no artigo 22 da Lei nº 11.494, de 20 

de junho de 2007 (Brasil, 2007), o parecer de 2018 concluiu que o objetivo foi cumprido, 

haja vista a aplicação do percentual de 66,58% do fundo com esse pessoal. 

 

Gráfico 3 – Prestação de contas consolidada dos recursos do FUNDEB - Parecer 2019 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) a partir dos pareceres do CACS. 
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O parecer do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB para 

o ano de 2019, assim como ocorreu em 2017, apresentou um déficit parcial, desta vez de 

R$ 2.324.572,31. No entanto, ao herdar o excedente de 2018, o saldo final fechou com 

um superávit de R$ 27.039.475,63. Isso demonstra que, apesar do déficit registrado em 

2019, a gestão do fundo ainda conseguiu manter um saldo positivo graças à boa 

administração financeira do ano anterior.  

Esse superávit é particularmente significativo porque revela uma gestão prudente 

dos recursos do FUNDEB, o que permitiu a continuidade de investimentos importantes 

na educação. O cumprimento do artigo 22 da Lei nº 11.494 de 2007, que exige a aplicação 

de no mínimo 60% dos recursos do fundo no pagamento de profissionais do magistério, 

foi assegurado, com 68,32% dos recursos destinados a essa finalidade em 2019. Esse 

percentual é um indicativo positivo do compromisso do Estado em valorizar os 

profissionais da educação, essencial para a melhoria da qualidade do ensino.  

No entanto, é importante considerar que o déficit parcial registrado em 2019, 

embora coberto pelo superávit anterior, levanta questões sobre a sustentabilidade da 

gestão financeira do FUNDEB a longo prazo. A continuidade de déficits, mesmo que 

parciais, pode sinalizar a necessidade de ajustes na alocação dos recursos ou na gestão 

orçamentária para evitar que futuros superávits sejam comprometidos.  

A manutenção de superávits em exercícios consecutivos demonstra uma gestão 

financeira eficaz, mas também impõe a responsabilidade de garantir que esses recursos 

sejam aplicados de forma a maximizar os benefícios para a educação. O Conselho de 

Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB desempenha um papel crucial nesse 

processo, ao assegurar que os recursos sejam utilizados de forma transparente e em 

conformidade com a legislação vigente.  

Portanto, o parecer de 2019, ao evidenciar tanto um déficit parcial quanto um 

superávit final, oferece um panorama misto da gestão do FUNDEB. Por um lado, destaca 

a capacidade do fundo de manter um saldo positivo, mas, por outro, indica a necessidade 

de atenção contínua à gestão dos recursos para garantir a sustentabilidade e eficácia dos 

investimentos na educação básica. Este equilíbrio entre superávits e déficits parciais 

deverá ser cuidadosamente monitorado nos anos subsequentes para assegurar que os 

recursos do FUNDEB continuem a ser um instrumento efetivo de promoção da qualidade 

educacional no Brasil. 
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Gráfico 4 – Prestação de contas consolidada dos recursos do FUNDEB - Parecer 2020 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) a partir dos pareceres do CACS. 

 

 

Em 2020, o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB 

identificou superávit, embora, particularmente, nesse relatório, não explicitasse 

detalhadamente a diferença positiva após confronto dos dados de receita de R$ 

618,282.872,99, subtraída a despesa total informada no relatório de R$ 617.956.364,25, 

que perfez a diferença de valor positivo total de R$ 326.508,74. 

Do mesmo modo, a apresentação conclusiva do superávit total de R$ 

27.461.374,35 também não detalha quais valores foram usados para o cálculo, uma vez 

que a soma do superávit de 2019 é de R$ 27.039.475,63, valor que, somado com a 

diferença positiva exibida nesse parecer de R$ 326.508,74 deveria resultar em um 

superávit de R$ 27.365.984,37, e não em R$ 27.461.374,35, conforme descrito no 

histórico e análise do parecer.  

Em relação às despesas com pessoal de magistério, concluiu-se que foram 

aplicados 67,93% do fundo com essa categoria, levando a termo a conclusão do parecer 

favorável à prestação de contas. 
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Gráfico 5 – Prestação de contas consolidada dos recursos do FUNDEB - Parecer 2021 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) a partir dos pareceres do CACS. 

 

O ano de 2021, em comparação com os anos anteriores, revela um significativo 

aumento na arrecadação e também outro superávit, também significativo, da ordem de R$ 
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FUNDEB para o ano de 2021 exibe um nível elevado de detalhamento das despesas. Em 
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descrição segue o mesmo padrão de detalhamento. 

Nesse ano, o texto regulamenta o novo patamar de 70% para as despesas com a 

remuneração dos profissionais de educação básica por meio do artigo 26 da Lei nº 14.113, 

25 de dezembro de 2020 (Brasil, 2020). De acordo com o disposto no parecer, a aplicação 

de 75,25% demonstra o sucesso na aplicação anual do fundo com a categoria e fecha o 

parecer favorável. 
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Gráfico 6 – Prestação de contas consolidada dos recursos do FUNDEB - Parecer 2022 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) a partir dos pareceres do CACS. 

 

 

O parecer favorável do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 

FUNDEB para o ano de 2022 revela outro significativo aumento na arrecadação de 

recursos anuais para o fundo, chegando, por sua vez, à cifra de R$ 1.145.059.406,08. Esse 

saldo representa o somatório da projeção positiva de 2021 com a arrecadação do ano de 

2022. As contas fecham com superávit de R$ 59.063.784,15 para 2023. 

O Quadro 6 – Demonstrativo Contábil Geral da Prestação de Contas 

Consolidada dos Recursos do FUNDEB – Anos 2017 a 2022 oferece uma visão 

abrangente e detalhada da administração financeira do FUNDEB ao longo de um período 

de cinco anos, uma vez que cada parecer discorre acerca do exercício anterior. Este quadro 

apresenta a consolidação dos dados contábeis relacionados à aplicação dos recursos do 

fundo, permitindo uma análise minuciosa das receitas e despesas durante o período em 

questão. Através deste demonstrativo, é possível observar a evolução dos investimentos 

em educação, bem como a alocação e utilização dos recursos em conformidade com as 

diretrizes legais. O quadro proporciona uma visão clara da eficiência na gestão dos 
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fundos, destacando a transparência e a responsabilidade fiscal na administração dos 

recursos públicos destinados à educação básica. Ao analisar os dados consolidados, são 

identificados padrões de gastos, áreas de maior investimento e possíveis desvios ou 

ajustes necessários, o que contribui para uma melhor compreensão da eficácia das 

políticas de financiamento educacional implementadas entre 2017 e 2022. 

 

Quadro 6 – Demonstrativo contábil geral da prestação de contas consolidada dos 

recursos do FUNDEB – anos 2017 a 2022 

 

 

SALDO 

EX. ANO 

ANTERIO

R 

RENDIMEN

TOS 

FINANCEI

ROS 

OUTRAS 

RECEITA

S 

FUNDEB 
RECEITA 

TOTAL 

DESPE

SA 

2017 R$ 57.731.715,27 R$ 9.177.999,88 R$ 5.530,92 R$ 565.209.964,26 R$ 574.393.495,06 

R$ 

610.025.210,1

4 

2018 R$ 22.085.899,61 R$ 3.857.000,08  R$ 644.178.673,31 R$ 648.035.673,39 

R$ 

640.792.109,7

5 

2019 R$ 29.343.414,12 R$ 2.500.179,70 R$ 175.581,38 R$ 680.521.270,50 R$ 683.197.031,58 

R$ 

685.521.603,8

9 

2020 R$ 27.039.475,63   R$ 618.282.872,99 R$ 618.282.872,99 

R$ 

617.956.364,2

5 

2021 R$ 27.461.374,35   R$ 835.161.823,99 R$ 835.161.823,99 

R$ 

628.570.305,6

4 

2022 R$ 112.473.052,60  R$ 14.558.003,03 R$ 1.018.028.350,45 R$ 1.032.586.353,48 

R$ 

1.085.998.534,

00 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024) com base nos pareceres do CACS (2024). 

 

O Quadro 6 apresenta dados financeiros ao longo de seis anos dispostos nos 

pareceres, referentes a saldo excedente do ano anterior, rendimentos financeiros, outras 

receitas, repasses do FUNDEB e receita total e despesas de um determinado órgão ou 

entidade. Interpretando os dados, verificamos o saldo excedente do ano anterior, que é o 

montante de recursos que a entidade tinha em caixa no início do ano. Em 2017, o valor 

era significativamente alto, indicando possíveis reservas financeiras ou sobras de anos 

anteriores. 

Em 2018, houve uma queda acentuada no saldo excedente, indicando um possível 

aumento nas despesas ou redução nas receitas. Já em 2019, houve uma ligeira 

recuperação, mas ainda abaixo dos níveis de 2017. Em 2020, o valor foi menor que em 

2019, indicando um uso maior dos recursos acumulados no impacto da pandemia em 

2020, com redução da receita total e das despesas e posterior recuperação das finanças 

em 2021 e 2022. Em 2021, o saldo excedente foi menor do que o do ano anterior, 

sugerindo uma tendência de esgotamento das reservas financeiras. 



116 

 

 

Sobre os rendimentos financeiros, houve flutuações ao longo dos anos, mas em 

geral, parecem seguir uma tendência crescente. Em 2017 e 2018, os rendimentos 

financeiros foram significativos. Nos anos seguintes, 2019 e 2022, houve uma queda 

considerável nesse componente. 

A receita total mostra uma tendência de aumento ao longo dos anos. No entanto, 

as despesas também aumentaram, e em alguns anos, superaram a receita total, resultando 

em déficits orçamentários. Na análise geral, os dados sugerem uma situação financeira 

desafiadora para a entidade, especialmente considerando-se a diminuição dos saldos 

excedentes e a pressão crescente das despesas. 

O aumento dos repasses do FUNDEB pode ser uma resposta a demandas 

crescentes na área da educação, mas também pode indicar uma dependência excessiva 

desses recursos para manter as operações. A análise dos dados levanta questões sobre a 

sustentabilidade do modelo de financiamento atual, especialmente considerando a 

complementação da união dos repasses do FUNDEB. 

 

Gráfico 7 – Prestação de contas consolidada global dos recursos do FUNDEB – anos 

2017 a 2022 

 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2024) a partir dos pareceres do CACS. 

 

 

Em todos os pareceres do egrégio CACS-FUNDEB, observa-se que as metas na 

administração dos recursos alcançaram o desejado fim de prestação de contas com saldo 

positivo. Em todos os documentos é demonstrado que o patamar mínimo de 60% na 

aplicação dos recursos em profissionais da educação básica também é alcançado. 
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Como dito anteriormente, os pareceres do CACS são instrumentos valiosos para 

o acompanhamento dos recursos financeiros do fundo, pois fornecem informações 

relevantes sobre a legalidade, a economicidade, a efetividade e o impacto da aplicação 

dos recursos, assumindo um papel crucial na gestão democrática e transparente do fundo. 

No entanto, é necessário fortalecer o controle social e a participação da sociedade civil 

para garantir a democratização do FUNDEB e a gestão eficiente dos recursos públicos. 

Através de análise crítica embasada no exame dos indicadores presentes nos 

pareceres e sua relevância para o acompanhamento dos recursos financeiros, a análise dos 

indicadores nos pareceres do CACS-FUNDEB funciona como instrumentos de controle 

social e democratização do fundo, atuando como um pilar para a garantia da educação 

igualitária e de qualidade.  

Os pareceres do CACS-FUNDEB apresentam diversos indicadores, como análise 

da legalidade e economicidade, verificação da aplicação dos recursos em consonância 

com a legislação e princípios da administração pública, respeito à Lei do Fundeb (Lei 

nº  11.494, 20 de junho  de 2007 (Brasil, 2007) e nº 14.113, 25 de dezembro de 2020 

(Brasil, 2020) e demais normas pertinentes, análise da compatibilidade das despesas com 

os objetivos e diretrizes do FUNDEB e a identificação de possíveis irregularidades, como 

pagamentos indevidos, sobrepreços e desvios de recursos. 

Os pareceres e relatórios do CACS-FUNDEB são documentos valiosos para a 

avaliação da aplicação dos recursos. No entanto, é importante analisar criticamente esses 

documentos, considerando suas potencialidades e limitações. Essas potencialidades 

residem em alguns fatores, dos quais podemos destacar inicialmente a transparência. Os 

pareceres e relatórios do CACS-FUNDEB fornecem informações importantes sobre a 

aplicação dos recursos do fundo, como a destinação dos recursos, os resultados das ações 

financiadas e os desafios enfrentados. Essas informações podem ser utilizadas pela 

sociedade civil para acompanhar e avaliar a gestão do FUNDEB. 

Na mesma mão podemos destacar o controle social, pois os pareceres e relatórios 

do CACS-FUNDEB permitem que a sociedade civil exerça seu papel de controle social 

sobre a gestão do fundo. A partir da análise desses documentos, a sociedade civil pode 

identificar problemas e propor soluções para a melhoria da gestão do FUNDEB. 

Além disso, a democratização da gestão, pois os pareceres e relatórios do CACS-

FUNDEB contribuem para a democratização da gestão do fundo ao dar voz à sociedade 

civil na avaliação da aplicação dos recursos. Essa participação é fundamental para 

garantir que os recursos sejam utilizados de forma eficaz e transparente. 
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No que tange às limitações, destacamos a qualidade dos documentos, que podem 

variar consideravelmente. Alguns documentos são mais completos e informativos do que 

outros. Dentro do campo da limitação, também é importante destacar a acessibilidade. Os 

pareceres e relatórios do CACS-FUNDEB nem sempre são facilmente acessíveis pela 

sociedade civil, como se pode observar no ANEXO V. Esses documentos não são de 

domínio público, e isso pode dificultar o acompanhamento da gestão do FUNDEB por 

parte da sociedade civil. 

A capacitação dos conselheiros também é outra limitação, pois a qualidade dos 

pareceres e relatórios do CACS-FUNDEB também depende da capacitação dos 

conselheiros. Se eles não tiverem conhecimento suficiente sobre o FUNDEB e sobre a 

gestão de recursos públicos, os documentos podem não ser eficazes. 

Para além dos números, o controle social no FUNDEB é um pilar fundamental 

para a construção de um sistema educacional mais justo, transparente e de qualidade. 

Através da participação da sociedade civil, do aprimoramento dos mecanismos de 

controle e da superação dos desafios existentes, o FUNDEB pode alcançar seu pleno 

potencial na promoção de uma educação de qualidade para todos os brasileiros. 

É fundamental o empenho contínuo de todos os envolvidos – governo, sociedade 

civil e comunidade escolar – para fortalecer o controle social no FUNDEB. As ações para 

conscientizar a população, fortalecer as organizações da sociedade civil e garantir a 

transparência na gestão dos recursos são essenciais para alcançarmos um sistema 

educacional à altura dos desafios do século XXI. 

O controle social eficaz se configura como um instrumento crucial para a 

construção de uma sociedade mais justa e democrática, com a educação como base para 

o desenvolvimento individual e coletivo. Através da participação ativa da sociedade civil 

e do compromisso com a transparência, podemos garantir que o FUNDEB cumpra seu 

papel fundamental na promoção de uma educação de qualidade para todos os brasileiros. 

É imperativo reconhecer que o controle social transcende apenas produção de 

pareceres. Urge a implementação de um conjunto de estratégias que assegurem a 

participação efetiva da sociedade civil na governança do FUNDEB. 

 

 

 

 

 



119 

 

 

4 Considerações Finais 

 

Este estudo aprofundou a análise sobre o exercício do controle social na educação 

básica pública, com enfoque na atuação dos Conselhos de Acompanhamento e Controle 

Social do FUNDEB no Acre, durante o período de 2017 a 2022. A investigação teve como 

objetivo compreender o papel desses conselhos na fiscalização dos recursos financeiros 

destinados à educação, destacando-se a composição dos membros, o acompanhamento da 

prestação de contas, e a eficácia das ações de controle social sobre a aplicação dos 

recursos do FUNDEB.  

A metodologia qualitativa utilizada permitiu uma análise detalhada das práticas, 

processos e impactos do CACS-FUNDEB na gestão dos recursos públicos. As técnicas 

de análise documental e de conteúdo foram fundamentais para interpretar dados 

relevantes e fornecer uma compreensão abrangente sobre a importância desses conselhos 

na garantia da transparência e probidade na administração dos fundos destinados à 

educação.  

As questões centrais da pesquisa guiaram a investigação sobre a lógica de ação 

dos órgãos de controle e o processo de acompanhamento da aplicação dos recursos. Os 

pareceres emitidos pelos conselhos revelaram não apenas o destino dos recursos, mas 

também a eficácia e os desafios enfrentados pelo CACS-FUNDEB na execução de seu 

papel fiscalizador.  

Este estudo contribui para a literatura existente ao oferecer uma visão crítica sobre 

a atuação dos conselhos no controle dos recursos educacionais, ressaltando a necessidade 

de fortalecer mecanismos de participação social e garantir a transparência na gestão 

pública. Outra contribuição importante é a sua inserção no contexto do acompanhamento 

de recursos do Fundeb na região amazônica, sobretudo no Acre, um estado cuja economia 

está muito ligada aos serviços públicos e à máquina estadual. 

A pesquisa evidenciou que, embora haja avanços significativos, ainda existem 

lacunas e desafios que precisam ser enfrentados para aprimorar o controle social e 

assegurar a aplicação justa e eficiente dos recursos públicos na educação básica. 

Ao analisar os pareceres do Tribunal de Contas do Estado (TCE) e os dados 

fornecidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), buscou-se 

compreender a dinâmica do controle social e o disciplinamento dos recursos financeiros 

destinados à educação pública. Focando nos Conselhos de Acompanhamento e Controle 

Social do FUNDEB (CACS-FUNDEB), procuramos desvendar como esses órgãos 
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colegiados paritários, instituídos em cada município segundo a Lei nº 11.494 de 2007, 

desempenham suas funções de fiscalização, monitoramento e controle. 

Os CACS-FUNDEB são compostos por representantes do poder público 

municipal e da sociedade civil, e sua principal missão é garantir a correta distribuição, 

transferência e aplicação dos recursos financeiros do FUNDEB. A configuração desses 

conselhos reflete um modelo de governança participativa, onde a sociedade tem a 

oportunidade de intervir diretamente na gestão dos recursos educacionais. 

Contudo, o estudo revela que, apesar da importância estratégica dos CACS-

FUNDEB, existem restrições significativas em sua atuação. Essas limitações estão 

relacionadas tanto à composição dos conselhos, que muitas vezes carecem de 

representatividade e autonomia, quanto à falta de capacitação técnica de seus membros, 

o que compromete a eficácia do controle social. 

Além disso, os desafios orçamentários e as dificuldades em acessar informações 

detalhadas sobre a aplicação dos recursos do FUNDEB dificultam a atuação dos CACS-

FUNDEB. Essas barreiras tornam o processo de fiscalização menos transparente e mais 

suscetível a falhas, limitando a capacidade dos conselhos de garantir que os recursos 

sejam utilizados de forma eficiente e conforme as necessidades educacionais locais. 

Portanto, a análise aponta para a necessidade de fortalecer a estrutura e a 

autonomia dos CACS-FUNDEB, proporcionando-lhes os recursos e o treinamento 

adequados para que possam exercer plenamente suas funções. Somente assim será 

possível assegurar que o controle social na educação pública seja efetivo, contribuindo 

para uma gestão mais transparente, justa e voltada para a melhoria da qualidade do ensino. 

Atribuições complementares dos CACS-FUNDEB incluem o monitoramento do 

censo escolar da educação básica, do transporte escolar e da educação de jovens e adultos, 

conferindo-lhes um papel estratégico na garantia da efetividade das políticas 

educacionais. Em consonância com a opção metodológica adotada, este estudo se 

fundamenta na epistemologia marxista, que propõe uma análise crítica da realidade social 

a partir da dialética materialista e da luta de classes. 

Nesse contexto, a investigação se baseou em pressupostos epistemológicos, como 

a necessidade de se estabelecer estratégias no esforço cotidiano de ocupação de espaços 

públicos de decisões. Com isso, reconhecemos a natureza política do controle social e a 

importância da mobilização social para garantir a efetividade de seus mecanismos. 

O entendimento do controle social pelo prisma da sociedade de classes destaca a 

relação de poder inerente ao processo de controle social, em que diferentes grupos sociais 
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disputam a hegemonia na definição e implementação das políticas públicas. O aspecto 

contraditório do controle social e de seus instrumentos no contexto da sociedade 

capitalista reconhece o potencial emancipatório do controle social, ao mesmo tempo em 

que alerta para seus limites em uma sociedade marcada pela desigualdade social e pela 

exploração do trabalho. 

Ao reconhecer as contradições inerentes ao controle social em uma sociedade 

capitalista, este estudo busca contribuir para o fortalecimento da participação popular na 

gestão da educação pública e na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 

Com relação aos capítulos teoricos, destacamos o prólogo legal e histórico sobre 

a política de fundos. No contexto brasileiro, a gestão da educação pelo Governo é 

delineada pela combinação de autonomia, conforme estipulado pela Constituição Federal 

(Brasil, 1988), e interdependência, que reflete as definições de prioridades estabelecidas 

por cada instância governamental, além da colaboração entre os sistemas de ensino e a 

cooperação federativa. Nesse âmbito, foram identificados elementos do federalismo 

educacional, tanto em relação à provisão quanto ao financiamento.  

No tocante ao financiamento, foram analisadas as semelhanças e diferenças entre 

o FUNDEF e o FUNDEB, com destaque para as particularidades da participação das 

esferas governamentais em tais fundos. 

 O FUNDEB recebeu maior atenção, evidenciando seus efeitos redistributivos em 

comparação ao fundo anterior, bem como a queda no volume de recursos, sem que a 

complementação da União tenha excedido o mínimo de 10% dos recursos estaduais, 

municipais e do Distrito Federal. A institucionalização permanente do FUNDEB, objeto 

de discussão na agenda política educacional contemporânea, pode ser crucial para avançar 

na consecução das metas do Plano Nacional de Educação atual e futuro.  

Os termos da cooperação federativa na educação integram o debate, e sua 

redefinição é um dos elementos determinantes para promover maior equidade na 

educação. No contexto da reformulação do FUNDEB, emergem incertezas decorrentes 

das crises econômica e política de 2020, exigindo uma atuação ainda mais robusta e 

coordenada dos setores engajados na causa da democratização da educação pública. 

Os principais argumentos apresentados sobre o financiamento da educação básica 

giram em torno da necessidade de compreender a complexidade do financiamento da 

educação básica, levando em conta a estrutura federativa e as práticas patrimonialistas 

arraigadas nas relações entre os poderes federal, estadual e municipal. 

A análise da essência conceitual e estrutura dos fundos contábeis implementados 
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a partir da década de 1990, como o FUNDEF e o FUNDEB, visa a verificar se esses 

fundos podem assegurar o financiamento da educação básica de maneira equânime e 

ajustada à estrutura do Estado Federal, de acordo com o modelo cooperativo estabelecido 

pela Constituição Federal de 1988. 

A busca por identificar nos textos legais os princípios e objetivos políticos que 

sustentam a proposta governamental para o financiamento da educação básica pública via 

fundos contábeis, bem como compreender as diferentes opiniões sobre a efetividade 

desses fundos como instrumentos ordenadores do financiamento da educação básica na 

perspectiva da promoção da equidade e do regime de colaboração, destacam a 

importância de considerar a complexidade conceitual e a prática do financiamento da 

educação básica, bem como a necessidade de avaliar a efetividade dos fundos contábeis 

na promoção da equidade e na garantia do regime de colaboração entre os entes federados. 

O capítulo posterior discute os mecanismos de controle social, destacando a 

importância do CACS-FUNDEB na supervisão e no acompanhamento dos recursos 

destinados à educação básica. São apresentadas as concepções de controle interno e 

externo, ressaltando a relevância desses processos na verificação da eficácia dos gastos e 

no monitoramento dos indicadores de uso dos recursos financeiros. 

A fundamentação legal que embasa a atuação dos conselhos de acompanhamento 

e controle social é explorada, evidenciando a importância da conformidade com a 

legislação vigente para garantir a transparência e a eficiência na gestão dos recursos. 

O terceiro capítulo foca na atuação específica do CACS no Estado do Acre entre 

os anos de 2017 e 2022. São elucidados os registros da atuação do colegiado do CACS-

FUNDEB, destacando o papel dos conselheiros como guardiões dos recursos públicos e 

como auxiliares no cumprimento das metas do plano estadual de educação. 

O capítulo aborda o processo de obtenção de dados por meio da Lei de Acesso à 

Informação, tanto em âmbito federal quanto estadual, ressaltando os desafios e as etapas 

enfrentadas para obter as informações necessárias. Também são explorados os 

documentos produzidos pelo Conselho, como relatórios de gastos dos recursos e 

prestação de contas, demonstrando a importância da análise desses documentos para a 

fiscalização e o controle dos recursos do FUNDEB. 

O Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb (CACS-

FUNDEB) desempenha um papel crucial na promoção da transparência e probidade na 

gestão dos recursos destinados à educação básica. Ao supervisionar a arrecadação, 

distribuição e aplicação desses recursos, o CACS-FUNDEB assegura que as informações 
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financeiras sejam acessíveis à sociedade civil, fortalecendo o monitoramento público. A 

transparência, elemento fundamental desse processo, permite que cidadãos acompanhem 

a alocação dos recursos, reduzindo as chances de má gestão e desvios. 

A composição diversa do CACS-FUNDEB, que inclui representantes da 

sociedade civil, governo e profissionais da educação, é central para a gestão democrática 

e participativa dos recursos educacionais. Essa diversidade garante que diferentes 

perspectivas sejam consideradas nas decisões sobre a aplicação dos fundos, promovendo 

uma gestão que reflete os interesses de diversos segmentos da sociedade. 

Além de promover a transparência, o CACS-FUNDEB atua ativamente no 

combate à corrupção. O Conselho recebe e investiga denúncias de irregularidades na 

aplicação dos recursos do Fundeb, encaminhando os casos comprovados às autoridades 

competentes. Essa função investigativa é essencial para garantir que os recursos 

destinados à educação sejam utilizados de maneira ética e eficiente. 

O papel do CACS-FUNDEB na fiscalização dos recursos educacionais não só 

fortalece a integridade do sistema educacional, mas também promove a confiança pública 

na administração desses fundos. A gestão democrática e transparente, aliada ao combate 

à corrupção, é essencial para garantir que os recursos do Fundeb sejam aplicados de 

maneira a beneficiar efetivamente a educação básica no Brasil. 

Ao assegurar que os recursos sejam aplicados corretamente e em conformidade 

com as normas estabelecidas, o CACS-FUNDEB contribui diretamente para a melhoria 

da qualidade da educação básica. Sua atuação é um exemplo de como a participação 

cidadã e o controle social são fundamentais para a construção de uma educação pública 

mais justa, equitativa e de qualidade. 

Essas ações observadas do CACS-FUNDEB foram essenciais para assegurar que 

os recursos destinados à educação básica sejam utilizados de forma transparente, eficiente 

e em conformidade com as diretrizes estabelecidas, garantindo assim a lisura e o trato 

probo dos recursos financeiros na área educacional. 

Durante o período de 2017 a 2022, os pareceres e relatórios produzidos pelo 

colegiado do CACS-FUNDEB no Estado do Acre destacaram uma série de resultados 

relevantes como a quantidade de recurso de fato investido pela SEE e eventuais 

controvérsias na prestação de contas, refletindo a importância desse conselho na 

fiscalização e acompanhamento dos recursos destinados à educação básica. 

Primeiramente, os documentos elaborados pelo CACS-FUNDEB fundamentam-

se rigorosamente na legislação vigente, detalhando as leis que orientam a atuação e 
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responsabilidade dos conselhos. Essa fundamentação legal assegura a conformidade das 

ações com as normas estabelecidas, garantindo que as atividades do CACS-FUNDEB 

sejam conduzidas dentro dos parâmetros legais.  

Além disso, os relatórios incluem uma análise financeira detalhada, abrangendo 

desde balancetes de receita até demonstrativos financeiros, folhas de pagamento, e 

resumos de despesas. A inclusão de dados como restos a pagar, relação de empenhos e 

extratos bancários permite uma visão abrangente da situação financeira dos recursos do 

FUNDEB, possibilitando uma análise minuciosa do cumprimento das obrigações legais 

e do uso eficiente dos recursos. 

Um dos principais resultados apontados nos pareceres é a conclusão favorável e a 

aprovação das contas do FUNDEB, indicando que, de acordo com as avaliações do 

CACS-FUNDEB, a gestão dos recursos foi realizada de maneira adequada e em 

conformidade com as normas vigentes. Isso reflete o papel essencial do conselho na 

garantia da transparência e da legalidade na aplicação dos recursos públicos destinados à 

educação básica. Apesar de parecer favorável, os recursos aplicados não estão imunes de 

investigação por parte das autoridades juridicais, levando a operações policiais contra 

crimes que atingem a administração pública, como a que levou a um ex-secretário de 

educação do Acre a ser condenado a devolver recursos aos cofres públicos. 

Esses resultados não apenas evidenciam a eficácia do CACS-FUNDEB na 

supervisão financeira, mas também sublinham a importância do controle social na gestão 

de recursos educacionais. A atuação do conselho contribui para a construção de uma 

gestão pública mais transparente e responsável, assegurando que os recursos destinados 

à educação sejam utilizados de forma eficiente e que o direito à educação de qualidade 

seja efetivamente promovido.  

O trabalho do CACS-FUNDEB se revela como um pilar fundamental no 

fortalecimento da governança educacional, demonstrando que o controle social é 

indispensável para a consolidação de práticas de gestão pública que priorizem a 

transparência, a eficiência e o compromisso com o desenvolvimento educacional. 

Os pareceres do CACS-FUNDEB desempenham um papel fundamental no exame 

e na avaliação das políticas de financiamento da educação básica. No entanto, é 

importante reconhecer que o controle social não se resume à produção de pareceres. É 

necessário que haja um conjunto de medidas que garantam a participação efetiva da 

sociedade civil na gestão do FUNDEB, como a ampliação da divulgação e do acesso às 

informações sobre o fundo e a promoção da articulação entre os diferentes atores 
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envolvidos na gestão do FUNDEB, como a ampliação da divulgação e do acesso às 

informações sobre o fundo e a promoção da articulação entre os diferentes atores 

envolvidos na gestão. 

O ritmo em que as políticas educacionais caminham nos mostra que a engrenagem 

da justiça social gira ainda friamente. As políticas educacionais estão longe de refletir a 

real necessidade da escola ou as exigências sociais de cada época. As políticas de 

educação estão sempre à mercê dos interesses econômicos e de correntes neoliberais e 

seus congêneres, fomentando a narrativa da desvalorização e o sucatamento da educação 

pública, usando-a como amortecedor do conflito.  

A mesma escola que necessita de novos pensadores e defensores das causas 

sociais deve e pode fomentar o debate e as ações de cunho conscientizador do seu papel 

e postura frente às tentativas de engessamento das pautas da justiça social, considerados 

os possíveis limites dessa proposta, já que o cenário montado é inescapável, a fim de 

garantir que a mudança resulte em melhorias significativas para a educação, sem 

prejudicar a qualidade e a equidade do ensino. É fundamental que o controle social seja 

acompanhado de mais políticas públicas claras e efetivas, que permitam aprimorar a 

gestão da educação, a valorização do trabalho docente e a garantia da equidade no ensino. 

Dessa forma, compreendemos que o fundo não deve funcionar para atender aos 

interesses de uma classe economicamente favorecida e que, por meio de posturas críticas 

e reflexivas quanto às conquistas sociais, deva atender aos anseios dos grupos que sofrem 

variados tipos de exclusão.  Para tanto, as políticas educacionais, a depender de seus 

agentes e formuladores, necessitam tomar um novo posicionamento para resistir e lidar 

com os interesses alheios à educação para todos,  fazendo uma adesão crítica aos 

processos vindouros. 

Ao concluir este estudo, percebemos que, embora a realidade desejada ainda esteja 

um pouco distante, não se pode ignorar os avanços na consolidação da gestão e controle 

social dos recursos da educação, em grande parte devido ao importante papel 

desempenhado pelos Conselhos. No entanto, não basta apenas ocupar esses espaços com 

técnicos das áreas correlatas, é essencial politizar esses espaços, tornar suas ações 

públicas, desenvolver uma rotina de fiscalização em áreas específicas, como folha de 

pagamento, pagamentos de obras e serviços, realizar visitas às escolas e envolver a 

sociedade. Essas são algumas das estratégias para fortalecer o controle social. 

Entendemos também os desafios enfrentados pelo CACS-FUNDEB do Acre, que 

desempenha uma função não reconhecida nem valorizada e depende do apoio do poder 
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majoritário para executar suas funções. Portanto, é necessária a luta dos membros do 

Conselho, dos usuários do sistema educacional e da sociedade para a ocupação ativa 

desses espaços que possibilitam a gestão democrática. 

Desse modo, torna-se evidente a inexorável necessidade de dar continuidade às 

pesquisas sobre o CACS-FUNDEB. A investigação aqui empreendida descortinou um 

vasto leque de questionamentos, demandando aprofundamento e análise crítica. Um dos 

fulcros das futuras pesquisas reside na indagação acerca do conhecimento dos 

conselheiros para o exercício do controle social. Possuem eles a bagagem intelectual 

necessária para o desempenho cabal dessa função? Quais estratégias de capacitação se 

mostram eficazes para aprimorar suas habilidades e conhecimentos técnicos? 

Outro aspecto crucial a ser explorado é o perfil dos membros do CACS-FUNDEB. 

A análise da faixa etária, escolaridade e ocupação profissional desses indivíduos permitirá 

traçar um retrato mais fidedigno do Conselho, possibilitando a identificação de potenciais 

lacunas e a busca por soluções estratégicas. 

A autonomia do Conselho para desenvolver seus trabalhos se configura um dos 

principais desafios a serem enfrentados. Na prática, os conselheiros desfrutam a liberdade 

para exercer suas funções sem interferências externas? Quais os mecanismos que limitam 

ou ampliam essa autonomia? A busca por respostas a essas questões é fundamental para 

o fortalecimento do Conselho. 

É mister também investigar a dinâmica de diálogo entre os representantes do 

colegiado e a classe que os indicou. O Conselho mantém um canal de comunicação aberto 

e transparente com seus representantes? Como fortalecer a participação da comunidade 

nas decisões tomadas pelo Conselho? As dificuldades em acessar informações públicas 

também chamam a atenção, pois, a publicização na administração pública é um princípio 

constitucional essencial que visa assegurar transparência, responsabilidade e 

envolvimento cidadão nas ações governamentais.  

A transparência dos atos administrativos permite à população fiscalizar as 

decisões e práticas do governo, promovendo uma gestão mais ética e eficiente. Nesse 

contexto, a publicidade institucional cumpre uma função estratégica, não só informando 

e conscientizando os cidadãos sobre se houve irregularidades na aplicação dos recursos 

do Fundeb, mas também fortalecendo a imagem das instituições públicas e dando 

visibilidade a um conselho pouco conhecido pela população em geral e às vezes até 

mesmo entre profissionais da educação.  
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Por meio de campanhas de comunicação, instituições como o Tribunal de Contas 

do Estado do Acre e o governo estadual, poderiam divulgar informações importantes, 

reforçando a transparência necessária para o bom funcionamento da administração 

pública. No caso do CACS Fundeb (Conselho de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica), a publicização é 

particularmente crítica. O CACS Fundeb tem a responsabilidade de fiscalizar a aplicação 

dos recursos do Fundeb, assegurando que sejam utilizados de forma adequada e eficiente, 

priorizando o desenvolvimento educacional. A transparência nas ações do CACS Fundeb 

não apenas garante uma fiscalização rigorosa, mas também permite que a sociedade 

participe desse processo, promovendo uma gestão mais democrática e responsável dos 

recursos públicos destinados à educação. Assim, a publicização na administração pública 

fortalece a confiança da população nas instituições, garantindo que os recursos públicos, 

especialmente em setores fundamentais como a educação, sejam aplicados de maneira 

justa e eficiente. Este enfoque na publicização é crucial para uma administração que 

almeja não apenas a eficácia, mas também a equidade, reafirmando o compromisso do 

poder público com os princípios democráticos e com a qualidade dos serviços oferecidos 

à população. 

Ademais, os pareceres e relatórios do CACS-FUNDEB possibilitam uma reflexão 

crítica sobre a execução das políticas públicas, incentivando o aprimoramento contínuo 

das ações governamentais. Essa contribuição é fundamental para garantir que o debate 

sobre a educação no Brasil esteja sempre focado na melhoria das condições de ensino e 

na busca por soluções que promovam a justiça social. 

Finalmente, a atuação do CACS-FUNDEB no controle social da educação 

contribui de forma direta para o fortalecimento da democracia no Brasil. A participação 

da sociedade civil na gestão pública é um princípio fundamental para a construção de um 

Estado transparente e responsável. Ao garantir que a sociedade tenha acesso à informação 

e participe ativamente do monitoramento da aplicação dos recursos educacionais, o 

CACS-FUNDEB promove a inclusão democrática e a corresponsabilização na gestão 

pública. 

A existência de mecanismos como o CACS-FUNDEB permite que o controle 

social seja exercido de maneira efetiva, promovendo uma gestão pública mais 

transparente e comprometida com o interesse coletivo. Esse fortalecimento da democracia 

é essencial para garantir que as políticas educacionais sejam não apenas implementadas, 

mas também monitoradas e avaliadas de maneira contínua, assegurando que o Estado 
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cumpra sua função de promover uma educação de qualidade para todos. 

A partir da análise dos relatórios e pareceres do CACS-FUNDEB, é possível 

concluir que esses documentos desempenham um papel central no monitoramento, na 

transparência e no controle social da educação no Brasil. Eles fornecem subsídios 

essenciais para o aprimoramento das políticas públicas, contribuindo para o 

fortalecimento da gestão educacional e da democracia brasileira. Ao promover a 

transparência, monitorar indicadores educacionais, identificar desigualdades, subsidiar o 

debate público e fortalecer a democracia, o CACS-FUNDEB assegura que a educação 

pública no Brasil se desenvolva de maneira mais justa, eficiente e inclusiva. 

O investimento em educação é sempre bem-vindo, o abono salarial concedido aos 

professores do Acre em 2021, embora tenha sido uma vitória significativa para a classe, 

levanta questões sobre a justiça e a equidade na aplicação de recursos públicos. Por um 

lado, o abono foi uma medida paliativa que não resolve os problemas estruturais da 

educação, como salários inadequados e falta de investimentos contínuos. Por outro lado, 

a exclusão inicial de alguns profissionais da educação gerou insatisfação e protestos, 

evidenciando uma falha na política de distribuição desses recursos. A medida, apesar de 

bem-vinda, parece mais uma solução temporária do que um compromisso duradouro com 

a valorização da educação. 

As questões levantadas neste estudo, longe de esgotar a riqueza e a densidade do 

tema, servem como incentivo para novas pesquisas, em especial, porque novos pareceres 

e relatórios estão sendo produzidos. Ao nos aprofundar em cada um desses aspectos, 

poderemos contribuir para o aprimoramento do CACS-FUNDEB, construindo um futuro 

mais democrático e transparente na gestão da educação pública no Acre. 
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Anexo A – Lei de Acesso à Informação: Âmbito Federal 
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Anexo B – Lei De Acesso à Informação: Âmbito Estadual 
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Anexo C – Solicitação de acesso aos pareceres ao Tribunal de Contas do Acre: 
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Anexo D – Solicitação do PPGE ao CACS para acesso aos relatórios e pareceres 
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Anexo E – Pareceres do CACS-FUNDEB do período de 2017 a 2022 / Dados do FNDE  
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Anexo F - Consulta Pública – Dados do FNDE
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